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 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 Art. 1º O § 1.º do art. 110 e os arts. 116 e 117 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, 

acrescidos de 1/3.  

§ 1º A prescrição, a partir da sentença condenatória com trânsito em julgado 

para a acusação ou depois de improvido seu recurso, e antes do trânsito em 

julgado definitivo do feito, regula-se pela pena aplicada, sendo vedada a 

retroação de prazo prescricional fixado com base na pena em concreto.” (NR)  

“Causas impeditivas da prescrição  

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

...................................................  

II – enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro;  

III – desde a interposição dos recursos especial e/ou extraordinário, até a 

conclusão do julgamento.  

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro 

motivo, foragido ou evadido.” (NR)  

“Causas interruptivas da prescrição  

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se:  

I – pelo oferecimento da denúncia ou da queixa;  

................................................................. 

IV – pela sentença ou acórdão condenatórios recorríveis ou por qualquer 

decisão monocrática ou acórdão que julgar recurso interposto pela parte; 

.......................................................................... 

VII – pelo oferecimento de agravo pedindo prioridade no julgamento do feito, 

pela parte autora, contra a demora do julgamento de recursos quando o caso 

chegou à instância recursal há mais de 540 dias, podendo o agravo ser 

renovado após decorrido igual período.” (NR) 

  Art. 2.º O art. 337-B do Código Penal passa a vigorar com o acréscimo do § 2º 

a seguir: 

“Art. 337-B. .............................................................. 

§ 2º O prazo prescricional do crime previsto neste dispositivo computar-se-á 

em dobro.” 

  Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

   A presente iniciativa legislativa integra o rol de dez propostas idealizadas 

pelo Ministério Público Federal1 com o fito de “promover as alterações estruturais e 

sistêmicas necessárias para prevenir e reprimir a corrupção de modo adequado”. 

    No Brasil, o atual modelo de prescrição acaba sendo um dos principais 

fatores de impunidade nos crimes em geral e com ainda mais gravidade nos casos de 

crimes ditos “do colarinho-branco”.  

   A criminalidade do colarinho-branco, abrangida popularmente pelo 

conceito de corrupção, acontece escondida, submersa em “conchavos”, “negociatas” 

e outros expedientes ilícitos de ocultação. Ao contrário da criminalidade grave clássica 

(homicídios, p. ex.), em que há resultado exposto à sociedade (desaparecimentos 

etc.), na criminalidade grave moderna (desvios de dinheiro público, “achaques” etc.), 

os corruptores e corrompidos praticam o crime às escondidas e mantêm entre si um 

pacto de silêncio que tem duplo objetivo: garantir os benefícios buscados com o 

conluio e evitar a punição pelos crimes.  

   Além de estratégias de ocultação, criminosos de colarinho-branco, em 

geral, valem-se de esquemas criminosos complexos, envolvendo transações 

sofisticadas no sistema financeiro, remessas transacionais, lavagem de dinheiro 

terceirizada e internacional, emprego de documentos falsos etc. Isso tudo torna a 

investigação e o processamento de crimes de colarinho-branco, usualmente, uma 

tarefa bastante complexa, estendendo os procedimentos no tempo.  

  Some-se que criminosos de colarinho-branco, como regra, podem 

contratar advogados com elevada qualidade técnica, e poderão arcar com os custos 

envolvidos para que sejam manejados todos os recursos possíveis e imagináveis, não 

só para obter decisões favoráveis, mas também porque, em nosso sistema, postergar 

implica, em grande parte dos casos, ganhar. A busca da prescrição e consequente 

impunidade é uma estratégia de defesa paralela às teses jurídicas, implicando o abuso 

de expedientes protelatórios.  

   Mesmo em casos que não são de colarinho-branco, o atual sistema 

prescricional representa uma tentação para que a defesa “ganhe” a causa mediante 

sua protelação, o que gera vários ônus econômicos ao sistema de justiça, como 

renovação de intimações, oitiva de testemunhas desnecessárias, inclusive por 

precatórias e rogatórias, análise de petições por vista, cópias, juntada de documentos 

ou substabelecendo poderes que têm por escopo precípuo alongar o caso, 

oferecimento de recursos repetitivos com abuso do direito de recorrer etc.  

   Uma consequência do sistema atual é que a parte autora, em causas 

criminais de colarinho-branco, é a única sancionada no processo penal. Ao invés de 

o criminoso ser punido, é a vítima quem sofre duas vezes, não só com o crime 

                                                      
1 Disponíveis em: http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/10-medidas/docs/medidas-
anticorrupcao_versao-2015-06-25.pdf.  

http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/10-medidas/docs/medidas-anticorrupcao_versao-2015-06-25.pdf
http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/10-medidas/docs/medidas-anticorrupcao_versao-2015-06-25.pdf
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cometido, mas também com os custos econômicos e morais de um processo sem 

resultado prático. Mais ainda, a maior penalização é aquela que advirá da impunidade, 

consistente no estímulo à criminalidade e a novas violações dos bens jurídicos, 

“tutelados” pelas normas penais mas deixados a descoberto por um sistema 

prescricional condescendente com a criminalidade.  

  De fato, autores consagrados no estudo da corrupção apontam a 

impunidade como um fator decisivo na escolha do agente entre praticar ou não a 

corrupção. De fato, tanto Rose-Ackerman como Klitgaad colocam a probabilidade da 

punição como um dos fatores decisivos avaliados pelo agente na análise da relação 

entre custo e benefício da prática da corrupção. Daí a importância de transformar 

nosso sistema punitivo disfuncional em um sistema de punições justas e efetivas, 

capaz de detectar, investigar e punir comportamentos desviados.  

   Mesmo a reforma do sistema recursal e a agilização dos trâmites da 

Justiça, sem a reforma do sistema prescricional, não mudariam esse cenário, pois 

crimes de colarinho-branco continuariam a ser complexos para investigar e processar, 

e continuaria a haver um incentivo ao emprego de estratégias defensivas para que os 

processos demorem, sobrecarregando a Justiça. A reforma proposta sobre o sistema 

prescricional entra nesse contexto.  

  O interesse da sociedade é que os casos sejam solucionados e que a 

prescrição ocorra tão somente por falhas do Estado e não por estímulo dos 

delinquentes. Nesses termos, Fabio Guaragni (2008, p. 17) explica que: 

As razões pelas quais se apresenta a prescrição penal como verdadeiro 

fator de impunidade, apartando-se de sua original missão de atuar em 

níveis razoáveis – em termos de política criminal – como causa extintiva 

de punibilidade, encontram-se tanto na própria sistemática em que está 

vazado, no Código Penal brasileiro, o instituto, quanto no excessivo 

liberalismo que caracteriza a jurisprudência nacional em temas de direito 

penal. 

   Recente levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

demonstra que, entre 2010 e 2011, a Justiça brasileira deixou prescrever 2.918 ações 

envolvendo crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e atos de improbidade 

administrativa. Todos esses atos ilícitos são reconhecidamente graves, por retirarem 

recursos do Estado que poderiam ser empregados para atender aos anseios da 

população por melhores serviços públicos, como exigência para uma cidadania mais 

ampla.  

   Até o final de 2012, tramitavam 25.799 processos de corrupção, lavagem 

de dinheiro ou atos de improbidade em todo o Poder Judiciário. Analisando os dados, 

constata-se que os processos prescritos somente em dois anos (2010 e 2011) 

representam mais de 11% dos feitos em andamento, o que não devia ser tolerado.  

   Uma das razões dessa pesquisa, era responder aos questionamentos 

do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), que avaliou negativamente as 
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medidas do Brasil para o combate desses delitos, mormente em decorrência da falta 

de estatísticas processuais. As estatísticas devem servir para subsidiar o país no 

processo de avaliação da implantação da Convenção das Nações Unidas contra a 

Corrupção (Uncac) e para cumprir Estratégia Nacional contra a Corrupção e a 

Lavagem de Dinheiro (Enccla), coordenada pelo CNJ.  

   Vamos à análise das modificações propostas. Em primeiro lugar, a 

alteração no artigo 110 objetiva extinguir a prescrição retroativa, que é um dos mais 

maléficos institutos peculiares ao direito penal pátrio, sendo uma das principais 

responsáveis pelo estímulo a táticas protelatórias.  

   Nesses termos, Fabio Guaragni ensina (2008, p. 126): 

Em síntese, a prescrição retroativa pode ser atacada pela via da 

inconstitucionalidade, por não respeitar os princípios de certeza e 

utilidade dos prazos que, sendo corolários do princípio do devido 

processo legal, ex vi do art. 5º, LIV, se aplicam aos prazos prescricionais. 

[...] Numa palavra: a prescrição retroativa, importando na negação da 

existência do processo e da sentença penal condenatória, nega a 

existência de seus próprios pressupostos. É um contrassenso admitir 

que a sentença valha para, em última análise, implicar a sua própria 

inexistência e a condenação, uma vez quantificada, sirva por critério para 

estabelecer que no caso concreto não poderia haver condenação. 

  Vale observar que a Associação dos Juízes Federais do Brasil e a 

Associação dos Procuradores da República, ao menos desde 2007, já se manifestam 

nesse sentido: 

Embora se entenda que o tema demandaria uma solução ainda mais 

abrangente, que implicaria existir apenas dois tipos de prescrição 

(prescrição da pretensão punitiva calculada pela pena em abstrato e 

prescrição da pretensão executória calculada pela pena fixada no caso 

concreto, cujo prazo somente começaria a fluir a partir do trânsito em 

julgado para ambas as partes), não se pode deixar de reconhecer que a 

proposta intermediária contida na PL 1.383/2003 configura uma medida 

de relevo na redução da impunidade. 

   Não por outra razão, a prescrição retroativa não existe virtualmente em 

nenhum outro país do mundo. Além da extinção da prescrição retroativa, os prazos 

prescricionais da pretensão punitiva e da pretensão executória são unificados para 

passarem a ser guiados pela pena cominada, e não pela pena aplicada, o que em 

nada prejudica cumprimento individualizado da pena pelo réu e confere uma 

uniformidade razoável aos prazos prescricionais. De fato, se fazia sentido um prazo 

prescricional superior até a pena definitiva, o mesmo prazo continua sendo um prazo 

razoável para ser aguardado antes de se extinguir a pena na hipótese de o réu fugir 

para evitar a punição.  

   Poder-se-ia, ainda, pensar na eliminação da própria prescrição da 
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pretensão punitiva pela pena in concreto, denominada “superveniente”, incidente entre 

a sentença de primeiro grau e o trânsito em julgado definitivo da tutela jurisdicional. 

Há modelos, como o do Código alemão, em que não corre a prescrição após a 

sentença de 1º grau e até o trânsito em julgado do feito. Porém, por ora, não se faz 

esta opção; ao contrário, mantém-se a prescrição superveniente.  

   Altera-se a tábua de prazos da pretensão executória. Em geral, nos 

diversos Códigos Penais do mundo, os prazos para a prescrição da pretensão punitiva 

– ou da ação – são menores que os prazos da prescrição da pretensão executória – 

ou da execução. É que, no primeiro interregno, a pretensão de punir não ganhou, 

ainda, o reforço da tutela jurisdicional que, ao contrário, a confirma e fortalece, após a 

emissão de sentença condenatória com trânsito em julgado. Assim, os sistemas 

mantêm lapsos menores para a prescrição, enquanto o interesse de punir não foi 

confirmado pelo Estado-Juiz; e prazos maiores, quando esse interesse já restou 

chancelado, ganhando reforço. Do contrário, tem-se diminuição de prazos justamente 

quando o interesse estatal na punição ganhou estofo. Por essa razão, justifica-se a 

redação, acima sugerida, de acréscimo em 1/3 nos prazos do art. 109 para 

estabelecer os períodos de prescrição da pretensão punitiva. Segue-se, aqui, o 

modelo legislativo do Código Penal uruguaio, art. 129.  

   No Projeto de Lei n.º 1.043, de 2015, de minha autoria, já havia sido 

proposta mudança no início da prescrição da pretensão executória, mediante 

alteração do art. 112 do CP. 

   Conforme bem observado pelo Ministério Público Federal, a medida visa 

adequar a legislação do Código Penal à recente decisão que o Supremo Tribunal 

Federal proferiu no julgamento do HC nº 84.078, que entendeu pela impossibilidade 

de execução provisória da sentença penal condenatória. Em outras palavras, a pena 

só pode ser executada após o trânsito em julgado da decisão condenatória.  

   Assim sendo, não há sentido em fazer correr o prazo da prescrição da 

pretensão executória enquanto não é possível dar início à execução! 

   O problema todo é que a atual interpretação do art. 112, I, dominante 

nos tribunais – no sentido que a prescrição da pretensão executória começa a correr 

com o trânsito em julgado para a acusação, ainda que ocorra em primeiro grau e haja 

sucessivos recursos da defesa –, aliada à possibilidade do início de execução da pena 

apenas após o trânsito em julgado, faz com que corra o prazo da prescrição executória 

mesmo sem que seja possível executar a pena do réu. Isso tende a inviabilizar as 

execuções penais de crimes do colarinho-branco no Brasil e gera a prescrição. A única 

saída para a acusação, nesse quadro, é recorrer mesmo quando concorda com o teor 

da decisão, para evitar que o trânsito em julgado para a acusação aconteça antes do 

trânsito em julgado para a defesa. Isso implica, por sua vez, obrigar o Judiciário a 

apreciar recursos desnecessários sobre situações em geral complexas, de modo 

antieconômico e contrário à celeridade do Judiciário.  

   De resto, não há razoabilidade em começar a contar a prescrição da 
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pretensão executória se não há possibilidade de execução de pena. Como coloca 

Fabio Guaragni (2008, p. 137): “O que importa, aqui, é a exequibilidade da sentença, 

inexistente até que esteja firmada para ambas as partes. Importa a possibilidade de 

exercer o jus executionis, vedada enquanto não opera o trânsito em julgado”.  

   O acréscimo de uma causa impeditiva da prescrição ao art. 116, 

contemplada no presente Projeto de Lei, objetiva, por sua vez,  evitar que os recursos 

especial e extraordinário, que são interpostos perante as cortes mais atarefadas do 

país, acabem ensejando a prescrição pelo decurso do tempo, sem que haja inércia da 

parte. Além disso, a proposta alinha a redação do Código Penal com o que está 

previsto no Projeto de Lei nº 8.045/2010, que reforma o Código de Processo Penal. 

De fato, o § 3º do art. 505 do CPP em trâmite determina a suspensão do prazo 

prescricional desde a interposição de tais recursos até o trânsito em julgado.  

   O acréscimo da causa impeditiva ao parágrafo único do art. 116 objetiva 

obstar que a prescrição flua enquanto o condenado está foragido ou evadido, evitando 

que ele se beneficie da própria torpeza. Preferiu-se utilizar os termos “foragido” e 

“evadido” de modo alternativo para evitar possíveis discussões a respeito da 

abrangência da aplicação do dispositivo às situações de fuga mediante transpasse de 

obstáculos à liberdade (por exemplo, cavando um túnel na cela) e de simples ausência 

de retorno quando de saída temporária ou nos regimes aberto e semiaberto.  

   A alteração do inciso I do art. 117 busca alinhar-se com as demais 

legislações, demarcando a manifestação do interesse estatal na punição com a oferta 

da denúncia (e não com seu recebimento pelo Poder Judiciário). Quem embandeira a 

pretensão punitiva é o titular da ação penal, o Ministério Público (art. 129, I, da CR), 

bem como – nos casos de lei – o ofendido. Se a prescrição, por definição, é o 

desinteresse estatal na punição pelo decurso do tempo, o avesso disso – o interesse 

– arreda a prescrição. Gera o que a dogmática assinala como incompatibilidade entre 

uma ação penal em movimento e a prescrição. Nesta incompatibilidade radica a ratio 

das causas interruptivas.  

   Já o inciso IV do artigo 117, imbuída do mesmo espírito que animou a 

recente alteração desse inciso, ensejará a interrupção da prescrição quando de 

qualquer decisão expedida durante a vigência do processo, alinhando-se quase 

integralmente, aliás, com o texto do Projeto de Lei nº 236/2012, que propõe um novo 

Código Penal.  

   Veja-se que, mesmo com a atual redação do dispositivo legal prevendo 

expressamente que a prescrição se interrompe pelo acórdão condenatório, grande 

parte dos tribunais confere uma interpretação contra legem ao referido dispositivo, 

exigindo que o acórdão condenatório seja de reforma da decisão de primeiro grau.  

   A adição do inciso VII ao art. 117 tem por propósito harmonizar o 

tratamento da prescrição com a necessidade de inércia da parte para sua incidência. 

O instituto da prescrição objetiva conferir segurança jurídica ao réu quando o autor 

não adota as providências que lhe são cabíveis (dormientibus non sucurrit jus). 
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Sancionar o autor com a extinção de seu direito quando age de modo diligente, como 

ocorre hoje, é um contrassenso.  

   Por fim, o acréscimo do § 2º ao artigo 337-B do Código Penal vem a 

atender o disposto no artigo 6 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, 

promulgada pelo Decreto nº 3.678/2000, que reza: “Artigo 6 – Regime de Prescrição 

– Qualquer regime de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário 

público estrangeiro deverá permitir um período de tempo adequado para a 

investigação e abertura de processo sobre o delito.” 

   Pela importância da medida legislativa proposta, solicito o apoiamento 

dos ilustres Pares. 

   Sala das Sessões, em 27 de agosto de 2015. 

Dep. Carlos Sampaio 
PSDB/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Ministério Público 
....................................................................................................................................................... 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia;  

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 

intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 

requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 
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respectiva;  

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar 

mencionada no artigo anterior;  

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 

indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 

sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 

não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na 

lei.  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 

carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 

instituição. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 

sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 

disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 

cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, 

de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; 

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; 

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 
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excede a dois; 

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.(Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

Prescrição das penas restritivas de direito 
Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 

previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 

correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  

II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   

III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   

IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 

Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 

se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 

17/5/2012) 

Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 
Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:  

I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou 

a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;   

II - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção 

deva computar-se na pena. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional 

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento 

condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição da multa 
Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá:  

I - em 2 (dois) anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada;  

II - no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 

quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

Redução dos prazos de prescrição 
Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 

ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 

anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas impeditivas da prescrição 
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Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 

do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

Subtração ou inutilização de livro ou documento  
Art. 337. Subtrair, ou inutilizar, total ou parcialmente, livro oficial, processo ou 

documento confiado à custódia de funcionário, em razão de ofício ou de particular em serviço 

público:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, se o fato não constitue crime grave.  

Sonegação de contribuição previdenciária 

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer 

acessório, mediante as seguintes condutas: 

I - omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de informações 
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previsto pela legislação previdenciária segurados empregado, empresário, trabalhador avulso 

ou trabalhador autônomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços; 

II - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa 

as quantias descontadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de 

serviços; 

III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas 

ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1º É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara e confessa as 

contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na 

forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 

§ 2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o 

agente for primário e de bons antecedentes, desde que: 

I - (VETADO) 

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior 

àquele estabelecido pela previdência social administrativamente, como sendo o mínimo para o 

ajuizamento de suas execuções fiscais. 

§ 3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua folha de pagamento mensal não 

ultrapassa R$ 1.510,00 (um mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de um 

terço até a metade ou aplicar apenas a de multa.  

§ 4º O valor a que se refere o parágrafo anterior será reajustado nas mesmas datas 

e nos mesmos índices do reajuste dos benefícios da previdência social. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 9.983, de 14/7/2000) 

CAPÍTULO II-A 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 
 

Corrupção ativa em transação comercial internacional  

Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida 

a funcionário público estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou 

retardar ato de ofício relacionado à transação comercial internacional:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem 

ou promessa, o funcionário público estrangeiro retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica 

infringindo dever funcional. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

Tráfico de influência em transação comercial internacional  

Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a pretexto de influir em ato praticado por 

funcionário público estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação comercial 

internacional:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que 

a vantagem é também destinada a funcionário estrangeiro. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, 

de 11/6/2002) 

Funcionário público estrangeiro  

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, 

quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 

pública em entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro.  

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro quem exerce cargo, 
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emprego ou função em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público 

de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. (Artigo acrescido pela Lei nº 

10.467, de 11/6/2002) 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

 

Reingresso de estrangeiro expulso  
Art. 338. Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão após o 

cumprimento da pena.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
Código de Processo Penal.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 

DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS PROCESSOS ESPECIAIS 

 

CAPÍTULO I 

DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS CRIMES DE FALÊNCIA 

 

Arts. 503. a 512. (Revogados pela Lei nº 11.101, de 9/2/2005) 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS CRIMES 

DE RESPONSABILIDADE DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

 

Art. 513. Nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, cujo processo 

e julgamento competirão aos juízes de direito, a queixa ou a denúncia será instruída com 

documentos ou justificação que façam presumir a existência do delito ou com declaração 

fundamentada da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 3.678, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000 
Promulga a Convenção sobre o Combate da 

Corrupção de Funcionários Públicos 

Estangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais, concluída em Paris, em 17 de 

dezembro de 1997.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da 

República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,  

Considerando que a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais foi concluída em Paris, em 17 

de dezembro de 1997;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395031&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395031&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535663&seqTexto=24548&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535663&seqTexto=24548&PalavrasDestaque=
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Considerando que o ato em tela entrou em vigor internacional em 15 de fevereiro 

de 1999;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe por 

meio do Decreto Legislativo nº 125, de 14 de junho de 2000;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação à 

referida Convenção em 24 de agosto de 2000, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 

23 de outubro de 2000;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em 17 de dezembro 

de 1997, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente 

como nela se contém.  

Parágrafo único. A proibição de recusa de prestação de assistência mútua jurídica, 

prevista no Artigo 9, parágrafo 3, da Convenção, será entendida como proibição à recusa 

baseada apenas no instituto do sigilo bancário, em tese, e não a recusa em decorrência da 

obediência às normas legais pertinentes à matéria, integrantes do ordenamento jurídico 

brasileiro, a interpretação relativa à sua aplicação, feitas pelo Tribunal competente, ao caso 

concreto.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, 

nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretam encargos ou compromissos gravosos 

ao patrimônio nacional.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.  

 

MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA MACIEL  

Luiz Felipe de Seixas Corrêa  

 

CONVENÇÃO SOBRE O COMBATE DA CORRUPÇÃO DE FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS ESTRANGEIROS EM TRANSAÇÕES COMERCIAIS INTENACIONAIS 

Preâmbulo  

As Partes,  

Considerando que a corrupção é um fenômeno difundido nas Transações Comerciais 

Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que desperta sérias preocupações morais 

e políticas, abala a boa governança e o desenvolvimento econômico, e distorce as condições 

internacionais de competitividade;  

Considerando que todos os países compartilham a responsabilidade de combater a corrupção 

nas Transações Comerciais Internacionais;  

Levando em conta a Recomendação Revisada sobre o Combate à Corrupção em Transações 

Comerciais Internacionais, adotada pelo Conselho da Organização para a Cooperação 

Econômica e o Desenvolvimento (OCDE), em 23 de maio de 1997, C(97) 123/FINAL, que, 

inter alia, reivindicou medidas efetivas para deter, prevenir e combater a corrupção de 

funcionários públicos estrangeiros ligados a Transações Comerciais Internacionais, 

particularmente a imediata criminalização de tais atos de corrupção, de forma efetiva e 

coordenada, em conformidade com elementos gerais acordados naquela Recomendação e com 

os princípios jurisdicionais e jurídicos básicos de cada país;  

Acolhendo outros desenvolvimentos recentes que promovem o entendimento e cooperação 

Internacionais no combate a corrupção de funcionários públicos, incluindo ações das Nações 

Unidas, do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, da Organização Mundial de 
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Comércio, da Organização dos Estados Americanos, do Conselho da Europa e da União 

Européia;  

Acolhendo os esforços de companhias, organizações empresariais e sindicatos, bem como 

outras organizações não-governamentais, no combate à corrupção.  

Reconhecendo o papel dos Governos na prevenção do pedido de propinas de indivíduos e 

empresas, em Transações Comerciais Internacionais;  

Reconhecendo que a obtenção de progresso nessa área requer não apenas esforços em âmbito 

nacional, mas também na cooperação, monitoramento e acompanhamento multilaterais;  

Reconhecendo que a obtenção de equivalência entre as medidas a serem tomadas pelas Partes 

é o objeto e o propósito essenciais da presente Convenção, o que exige a sua ratificação sem 

derrogações que afetem essa equivalência;  

Acordaram o que se segue:  

....................................................................................................................................................... 

ARTIGO 6 

REGIME DE PRESCRIÇÃO 

 

Qualquer regime de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário público 

estrangeiro deverá permitir um período de tempo adequado para a investigação e abertura de 

processo sobre o delito.  

ARTIGO 7 

LAVAGEM DE DINHEIRO 

 

A Parte que tornou o delito de corrupção de seu próprio funcionário público um delito declarado 

para o propósito da aplicação de sua legislação sobre lavagem de dinheiro deverá fazer o 

mesmo, nos mesmos termos, em relação à corrupção de um funcionário publico estrangeiro, 

sem considerar o local de ocorrência da corrupção.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.917, DE 2015 
(Do Sr. Indio da Costa) 

 
Altera os arts. 110, 112, I, 116 e 117, e acrescenta § 2º ao art. 337-B, 
todos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
que versam sobre o prazo prescricional penal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os artigos 110, 112, I, 116 e 117 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 – Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 110 A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, 
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acrescidos de 1/3. 

§ 1º A prescrição, a partir da sentença condenatória com trânsito em julgado 

para a acusação ou depois de improvido seu recurso, e antes do trânsito em 

julgado definitivo do feito, regula-se pela pena aplicada, sendo vedada a 

retroação de prazo prescricional fixado com base na pena em concreto. 

.......................................................................................................” (NR) 

................................................................................................................ 

“Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 

Art. 112. Depois de transitar em julgado a sentença condenatória, a prescrição 

começa a correr: 

I – do dia em que transita em julgado, para todas as partes, a sentença 

condenatória ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento 

condicional; 

.......................................................................................................” (NR) 

.............................................................................................................. 

“Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116............................................................................................ 

......................................................................................................... 

III – desde a interposição dos recursos especial e/ou extraordinário, até a 

conclusão do julgamento. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro 

motivo, foragido ou evadido.” (NR) 

.................................................................................................................... 

“Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. ............................................................................................. 

............................................................................................................. 

IV – pela sentença ou acórdão condenatórios recorríveis ou por qualquer 

decisão monocrática ou acórdão que julgar recurso interposto pela parte; 

.............................................................................................................. 

VII – pelo oferecimento de agravo pedindo prioridade no julgamento do feito, 

pela parte autora, contra a demora do julgamento de recursos quando o caso 

chegou à instância recursal há mais de 540 dias, podendo o agravo ser 

renovado após decorrido igual período.”  

............................................................................................................(NR) 
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Art. 2º O art. 337-B do Código Penal passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 337-B  .............................................................................................. 

§1º ............................................................................................................. 

§ 2º O prazo prescricional do crime previsto neste dispositivo computar-se-á 

em dobro.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil precisa ser passado a limpo. Acredito numa nova forma de 

representação capaz de ouvir e entender as demandas da sociedade através da 

participação direta da população. 

A partir dos estudos da Lava Jato, liderados pelo procurador Deltan Dallagnol, 

o Ministério Público Federal elaborou o “10 Medidas” anticorrupção, composto de 19 

Projetos de Lei e 1 Proposta de Emenda à Constituição, para evitar a impunidade que 

atormenta o País. 

Em apoio ao MPF, a sociedade brasileira vem colhendo assinaturas para 

concretizar tais ideias e transformá-las em propostas que tramitem e sejam aprovadas 

pelo Congresso Nacional. 

Constitucionalmente, cada projeto de lei oferecido pela iniciativa popular 

precisa ser assinado por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído 

pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos 

eleitores de cada um deles, sendo certa a dificuldade e burocratização do processo, 

fato que reclama alterações.  

Ao apoiar a iniciativa do MPF, percebi que estão colhendo uma só assinatura 

para o apoiamento de um bloco de projetos de lei, detalhe que -como a legislação 

obriga o apoio individual para cada proposta- poderia desperdiçar todo o esforço 

empregado. 

Com a honra de ter sido instrumento da sociedade como relator e articulador 

da aprovação da Lei da Ficha Limpa, no Congresso Nacional, no intuito de contribuir 

com essa nobre causa e evitar uma possível desilusão dos envolvidos pela causa, 

pelo detalhe da regra, apresento tais medidas para que desde já o foco de todos nós 

se volte para dentro do Congresso onde essas medidas serão debatidas, 

eventualmente aprimoradas e certamente aprovadas. 

Segue na íntegra a argumentação da proposta  feita pelo MPF: 

No Brasil, o atual modelo de prescrição acaba sendo um dos principais fatores 

de impunidade nos crimes em geral e com ainda mais gravidade nos casos de crimes 

ditos “do colarinho-branco”. 

A criminalidade do colarinho-branco, abrangida popularmente pelo conceito de 

corrupção, acontece escondida, submersa em “conchavos”, “negociatas” e outros 
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expedientes ilícitos de ocultação. Ao contrário da criminalidade grave clássica 

(homicídios, p. ex.), em que há resultado exposto à sociedade (desaparecimentos 

etc.), na criminalidade grave moderna (desvios de dinheiro público, “achaques” etc.), 

os corruptores e corrompidos praticam o crime às escondidas e mantêm entre si um 

pacto de silêncio que tem duplo objetivo: garantir os benefícios buscados com o 

conluio e evitar a punição pelos crimes. 

Além de estratégias de ocultação, criminosos de colarinho-branco, em geral, 

valem-se de esquemas criminosos complexos, envolvendo transações sofisticadas no 

sistema financeiro, remessas transacionais, lavagem de dinheiro terceirizada e 

internacional, emprego de documentos falsos etc. Isso tudo torna a investigação e o 

processamento de crimes de colarinho-branco, usualmente, uma tarefa bastante 

complexa, estendendo os procedimentos no tempo.  

Some-se que criminosos de colarinho-branco, como regra, podem contratar 

advogados com elevada qualidade técnica, e poderão arcar com os custos envolvidos 

para que sejam manejados todos os recursos possíveis e imagináveis, não só para 

obter decisões favoráveis, mas também porque, em nosso sistema, postergar implica, 

em grande parte dos casos, ganhar. A busca da prescrição e consequente impunidade 

é uma estratégia de defesa paralela às teses jurídicas, implicando o abuso de 

expedientes protelatórios. 

Mesmo em casos que não são de colarinho-branco, o atual sistema 

prescricional representa uma tentação para que a defesa “ganhe” a causa mediante 

sua protelação, o que gera vários ônus econômicos ao sistema de justiça, como 

renovação de intimações, oitiva de testemunhas desnecessárias, inclusive por 

precatórias e rogatórias, análise de petições por vista, cópias, juntada de documentos 

ou substabelecendo poderes que têm por escopo precípuo alongar o caso, 

oferecimento de recursos repetitivos com abuso do direito de recorrer. 

Uma consequência do sistema atual é que a parte autora, em causas criminais 

de colarinho-branco, é a única sancionada no processo penal. Ao invés de o criminoso 

ser punido, é a vítima quem sofre duas vezes, não só com o crime cometido, mas 

também com os custos econômicos e morais de um processo sem resultado prático. 

Mais ainda, a maior penalização é aquela que advirá da impunidade, consistente no 

estímulo à criminalidade e a novas violações dos bens jurídicos, “tutelados” pelas 

normas penais mas deixados a descoberto por um sistema prescricional 

condescendente com a criminalidade. 

De fato, autores consagrados no estudo da corrupção apontam a impunidade 

como um fator decisivo na escolha do agente entre praticar ou não a corrupção. De 

fato, tanto Rose-Ackerman como Klitgaad colocam a probabilidade da punição como 

um dos fatores decisivos avaliados pelo agente na análise da relação entre custo e 

benefício da prática da corrupção. Daí a importância de transformar nosso sistema 

punitivo disfuncional em um sistema de punições justas e efetivas, capaz de detectar, 

investigar e punir comportamentos desviados. 
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Mesmo a reforma do sistema recursal e a agilização dos trâmites da Justiça, 

sem a reforma do sistema prescricional, não mudariam esse cenário, pois crimes de 

colarinho-branco continuariam a ser complexos para investigar e processar, e 

continuaria a haver um incentivo ao emprego de estratégias defensivas para que os 

processos demorem, sobrecarregando a Justiça. A reforma proposta sobre o sistema 

prescricional entra nesse contexto. 

O interesse da sociedade é que os casos sejam solucionados e que a 

prescrição ocorra tão somente por falhas do Estado e não por estímulo dos 

delinquentes. Nesses termos, Fabio Guaragni (2008, p. 17) explica que: 

“As razões pelas quais se apresenta a prescrição penal como verdadeiro fator de 

impunidade, apartando-se de sua original missão de atuar em níveis razoáveis – em 

termos de política criminal – como causa extintiva de punibilidade, encontram-se tanto 

na própria sistemática em que está vazado, no Código Penal brasileiro, o instituto, 

quanto no excessivo liberalismo que caracteriza a jurisprudência nacional em temas 

de direito penal.” 

Recente levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

demonstra que, entre 2010 e 2011, a Justiça brasileira deixou prescrever 2.918 ações 

envolvendo crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e atos de improbidade 

administrativa. Todos esses atos ilícitos são reconhecidamente graves, por retirarem 

recursos do Estado que poderiam ser empregados para atender aos anseios da 

população por melhores serviços públicos, como exigência para uma cidadania mais 

ampla. 

Até o final de 2012, tramitavam 25.799 processos de corrupção, lavagem de 

dinheiro ou atos de improbidade em todo o Poder Judiciário. Analisando os dados, 

constata-se que os processos prescritos somente em dois anos (2010 e 2011) 

representam mais de 11% dos feitos em andamento, o que não devia ser tolerado. 

Uma das razões dessa pesquisa, era responder aos questionamentos do Grupo 

de Ação Financeira Internacional (GAFI), que avaliou negativamente as medidas do 

Brasil para o combate desses delitos, mormente em decorrência da falta de 

estatísticas processuais. As estatísticas devem servir para subsidiar o país no 

processo de avaliação da implantação da Convenção das Nações Unidas contra a 

Corrupção (Uncac) e para cumprir Estratégia Nacional contra a Corrupção e a 

Lavagem de Dinheiro (Enccla), coordenada pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Vamos à análise das modificações propostas. Em primeiro lugar, a alteração 

no artigo 110, do Código Pena que objetiva extinguir a prescrição retroativa, que é um 

dos mais maléficos institutos peculiares ao direito penal pátrio, sendo uma das 

principais responsáveis pelo estímulo a táticas protelatórias. 

Nesses termos, Fabio Guaragni ensina (2008, p. 126): 

“Em síntese, a prescrição retroativa pode ser atacada pela via da inconstitucionalidade, 

por não respeitar os princípios de certeza e utilidade dos prazos que, sendo corolários 
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do princípio do devido processo legal, ex vi do art. 5º, LIV, se aplicam aos prazos 

prescricionais. [...] Numa palavra: a prescrição retroativa, importando na negação da 

existência do processo e da sentença penal condenatória, nega a existência de seus 

próprios pressupostos. É um contrassenso admitir que a sentença valha para, em 

última análise, implicar a sua própria inexistência e a condenação, uma vez 

quantificada, sirva por critério para estabelecer que no caso concreto não poderia 

haver condenação.” 

Vale observar que a Associação dos Juízes Federais do Brasil e a Associação 

dos Procuradores da República, ao menos desde 2007, já se manifestam nesse 

sentido: 

“Embora se entenda que o tema demandaria uma solução ainda mais abrangente, que 

implicaria existir apenas dois tipos de prescrição (prescrição da pretensão punitiva 

calculada pela pena em abstrato e prescrição da pretensão executória calculada pela 

pena fixada no caso concreto, cujo prazo somente começaria a fluir a partir do trânsito 

em julgado para ambas as partes), não se pode deixar de reconhecer que a proposta 

intermediária contida na PL 1.383/2003 configura uma medida de relevo na redução 

da impunidade.” 

Não por outra razão, a prescrição retroativa não existe virtualmente em nenhum 

outro país do mundo. Além da extinção da prescrição retroativa, os prazos 

prescricionais da pretensão punitiva e da pretensão executória são unificados para 

passarem a ser guiados pela pena cominada, e não pela pena aplicada, o que em 

nada prejudica cumprimento individualizado da pena pelo réu e confere uma 

uniformidade razoável aos prazos prescricionais. De fato, se fazia sentido um prazo 

prescricional superior até a pena definitiva, o mesmo prazo continua sendo um prazo 

razoável para ser aguardado antes de se extinguir a pena na hipótese de o réu fugir 

para evitar a punição. 

Poder-se-ia, ainda, pensar na eliminação da própria prescrição da pretensão 

punitiva pela pena in concreto, denominada “superveniente”, incidente entre a 

sentença de primeiro grau e o trânsito em julgado definitivo da tutela jurisdicional. Há 

modelos, como o do Código alemão, em que não corre a prescrição após a sentença 

de 1º grau e até o trânsito em julgado do feito. Porém, por ora, não se faz esta opção; 

ao contrário, mantém-se a prescrição superveniente. 

Altera-se a tábua de prazos da pretensão executória. Em geral, nos diversos 

Códigos Penais do mundo, os prazos para a prescrição da pretensão punitiva – ou da 

ação – são menores que os prazos da prescrição da pretensão executória – ou da 

execução. É que, no primeiro interregno, a pretensão de punir não ganhou, ainda, o 

reforço da tutela jurisdicional que, ao contrário, a confirma e fortalece, após a emissão 

de sentença condenatória com trânsito em julgado. Assim, os sistemas mantêm 

lapsos menores para a prescrição, enquanto o interesse de punir não foi confirmado 

pelo Estado-Juiz; e prazos maiores, quando esse interesse já restou chancelado, 

ganhando reforço. Do contrário, tem-se diminuição de prazos justamente quando o 
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interesse estatal na punição ganhou estofo.  

Por essa razão, justifica-se a redação, acima sugerida, de acréscimo em 1/3 

nos prazos do art. 109 para estabelecer os períodos de prescrição da pretensão 

punitiva. Segue-se, aqui, o modelo legislativo do Código Penal uruguaio, art. 129. 

A mudança no início da prescrição da pretensão executória, mediante alteração 

do art. 112 do Código Penal, visa adequar a legislação do Código Penal à recente 

decisão do STF no HC nº 84.078, que entendeu pela impossibilidade de execução 

provisória da sentença penal condenatória. Em outras palavras, a pena só pode ser 

executada após o trânsito em julgado da decisão condenatória. Por outro lado, não há 

sentido em fazer correr o prazo da prescrição da pretensão executória enquanto não 

é possível dar início à execução. 

O problema todo é que a atual interpretação do art. 112, I, dominante nos 

tribunais – no sentido que a prescrição da pretensão executória começa a correr com 

o trânsito em julgado para a acusação, ainda que ocorra em primeiro grau e haja 

sucessivos recursos da defesa –, aliada à possibilidade do início de execução da pena 

apenas após o trânsito em julgado, faz com que corra o prazo da prescrição executória 

mesmo sem que seja possível executar a pena do réu. Isso tende a inviabilizar as 

execuções penais de crimes do colarinho-branco no Brasil e gera a prescrição. A única 

saída para a acusação, nesse quadro, é recorrer mesmo quando concorda com o teor 

da decisão, para evitar que o trânsito em julgado para a acusação aconteça antes do 

trânsito em julgado para a defesa. Isso implica, por sua vez, obrigar o Judiciário a 

apreciar recursos desnecessários sobre situações em geral complexas, de modo 

antieconômico e contrário à celeridade do Judiciário. 

De resto, não há razoabilidade em começar a contar a prescrição da pretensão 

executória se não há possibilidade de execução de pena. Como coloca Fabio 

Guaragni (2008, p. 137): “O que importa, aqui, é a exequibilidade da sentença, 

inexistente até que esteja firmada para ambas as partes. Importa a possibilidade de 

exercer o jus executionis, vedada enquanto não opera o trânsito em julgado”. 

O acréscimo de uma causa impeditiva da prescrição ao art. 116 do Código 

Penal, por sua vez, tem por objetivo evitar que os recursos especial e extraordinário, 

que são interpostos perante as cortes mais atarefadas do país, acabem ensejando a 

prescrição pelo decurso do tempo, sem que haja inércia da parte. Além disso, a 

proposta alinha a redação do Código Penal com o que está previsto no Projeto de Lei 

nº 8.045/2010, que reforma o Código de Processo Penal. De fato, o § 3º do art. 505 

do CPP em trâmite determina a suspensão do prazo prescricional desde a 

interposição de tais recursos até o trânsito em julgado. 

O acréscimo da causa impeditiva ao parágrafo único do art. 116 do Código 

Penal objetiva obstar que a prescrição flua enquanto o condenado está foragido ou 

evadido, evitando que ele se beneficie da própria torpeza. Preferiu-se e utilizar os 

termos “foragido” e “evadido” de modo alternativo para evitar possíveis discussões a 

respeito da abrangência da aplicação do dispositivo às situações de fuga mediante 
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transpasse de obstáculos à liberdade (por exemplo, cavando um túnel na cela) e de 

simples ausência de retorno quando de saída temporária ou nos regimes aberto e 

semiaberto. 

A alteração do inciso I do art. 117 do Código Penal busca alinhar-se com as 

demais legislações, demarcando a manifestação do interesse estatal na punição com 

a oferta da denúncia (e não com seu recebimento pelo Poder Judiciário). Quem 

embandeira a pretensão punitiva é o titular da ação penal, o Ministério Público (art. 

129, I, da CR), bem como – nos casos de lei – o ofendido. Se a prescrição, por 

definição, é o desinteresse estatal na punição pelo decurso do tempo, o avesso disso 

– o interesse – arreda a prescrição. Gera o que a dogmática assinala como 

incompatibilidade entre uma ação penal em movimento e a prescrição. Nesta 

incompatibilidade radica a ratio das causas interruptivas. 

Já o inciso IV do artigo 117do Código Penal, imbuída do mesmo espírito que 

animou a recente alteração desse inciso, ensejará a interrupção da prescrição quando 

de qualquer decisão expedida durante a vigência do processo, alinhando-se quase 

integralmente, aliás, com o texto do Projeto de Lei nº 236/2012, que propõe um novo 

Código Penal. 

Veja-se que, mesmo com a atual redação do dispositivo legal prevendo 

expressamente que a prescrição se interrompe pelo acórdão condenatório, grande 

parte dos tribunais confere uma interpretação contra legem ao referido dispositivo, 

exigindo que o acórdão condenatório seja de reforma da decisão de primeiro grau. 

A adição do inciso VII ao art. 117 do Código Penal tem por propósito harmonizar 

o tratamento da prescrição com a necessidade de inércia da parte para sua incidência. 

O instituto da prescrição objetiva conferir segurança jurídica ao réu quando o autor 

não adota as providências que lhe são cabíveis (dormientibus non sucurrit jus). 

Sancionar o autor com a extinção de seu direito quando age de modo diligente, como 

ocorre hoje, é um contrassenso. 

Por fim, o acréscimo do § 2º ao artigo 337-B do Código Penal vem a atender o 

disposto no artigo 6 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, promulgada pelo 

Decreto nº 3.678/2000, que reza: “Artigo 6 – Regime de Prescrição – Qualquer regime 

de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário público estrangeiro 

deverá permitir um período de tempo adequado para a investigação e abertura de 

processo sobre o delito.” 

Ante o exposto, é de suma importância a aprovação deste projeto, razão pela 

qual contamos com o apoio dos nobres pares.  

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2015. 

 
Dep. Indio da Costa 

PSD/RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

PARTE GERAL 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 
Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 
disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 
cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 
II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; 
III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; 
IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 
V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 

excede a dois; 
VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.(Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

Prescrição das penas restritivas de direito 
Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 

previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11/7/1984) 
Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 

Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 
regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 
aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 
Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 

Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 
correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  
II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   
III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   
IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 
Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 
se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 
17/5/2012) 
Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 

Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12650-17-maio-2012-613004-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12650-17-maio-2012-613004-norma-pl.html


24 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2810/2015 

I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou 
a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;   

II - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção 
deva computar-se na pena. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional 

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento 
condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Prescrição da multa 

Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá:  
I - em 2 (dois) anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada;  
II - no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 

quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 
Redução dos prazos de prescrição 

Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 
ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 
anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  
I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  
II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 
Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 
com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 
IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 
§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 
do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 
prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
 

TÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 

DAS LESÕES CORPORAIS 
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Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  
Pena - detenção, de três meses a um ano.  

Lesão corporal de natureza grave  
§ 1º Se resulta:  
I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;  
II - perigo de vida;  
III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;  
IV - aceleração de parto:  
Pena - reclusão, de um a cinco anos.  
§ 2º Se resulta:  
I - Incapacidade permanente para o trabalho;  
II - enfermidade incurável;  
III- perda ou inutilização de membro, sentido ou função; (Retificado no DOU de 

3/1/1941) 
IV - deformidade permanente;  
V - aborto:  
Pena - reclusão, de dois a oito anos.  

Lesão corporal seguida de morte  
§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:  
Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  

Diminuição de pena  
§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 
o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  
Substituição da pena  

§ 5º O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 
pela de multa:  

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;  
II - se as lesões são recíprocas.  

Lesão corporal culposa  
§ 6º Se a lesão é culposa:  
Pena - detenção, de dois meses a um ano.  

Aumento de pena  
§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos §§ 

4º e 6º do art. 121 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.720, de 
27/9/2012) 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977 e com nova redação dada pela Lei nº 8.069, de 13/7/1990) 
Violência doméstica 

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 
das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.886, de 17/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006) 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as 
indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime 
for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.340, 
de 7/8/2006) 

§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 
144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança 
Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro 
ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é aumentada de um 
a dois terços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 
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CAPÍTULO III 
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAUDE 

Perigo de contágio venéreo  
Art. 130. Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, a 

contágio de moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado:  
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  
§ 1º Se é intenção do agente transmitir a moléstia:  
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  
§ 2º Somente se procede mediante representação.  

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 
....................................................................................................................................................... 
Subtração ou inutilização de livro ou documento  

Art. 337. Subtrair, ou inutilizar, total ou parcialmente, livro oficial, processo ou 
documento confiado à custódia de funcionário, em razão de ofício ou de particular em serviço 
público:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, se o fato não constitue crime grave.  
Sonegação de contribuição previdenciária 

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer 
acessório, mediante as seguintes condutas: 

I - omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de informações 
previsto pela legislação previdenciária segurados empregado, empresário, trabalhador avulso 
ou trabalhador autônomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços; 

II - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa 
as quantias descontadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de 
serviços; 

III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas 
ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 
§ 1º É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara e confessa as 

contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na 
forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 

§ 2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o 
agente for primário e de bons antecedentes, desde que: 

I - (VETADO) 
II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior 

àquele estabelecido pela previdência social administrativamente, como sendo o mínimo para o 
ajuizamento de suas execuções fiscais. 

§ 3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua folha de pagamento mensal não 
ultrapassa R$ 1.510,00 (um mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de um 
terço até a metade ou aplicar apenas a de multa.  

§ 4º O valor a que se refere o parágrafo anterior será reajustado nas mesmas datas 
e nos mesmos índices do reajuste dos benefícios da previdência social. (Artigo acrescido pela 
Lei nº 9.983, de 14/7/2000) 

CAPÍTULO II-A 
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 
(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

Corrupção ativa em transação comercial internacional  
Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida 

a funcionário público estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou 
retardar ato de ofício relacionado à transação comercial internacional:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=344443&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395031&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem 
ou promessa, o funcionário público estrangeiro retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica 
infringindo dever funcional. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 
Tráfico de influência em transação comercial internacional  

Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a pretexto de influir em ato praticado por 
funcionário público estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação comercial 
internacional:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  
Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que 

a vantagem é também destinada a funcionário estrangeiro. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, 
de 11/6/2002) 
Funcionário público estrangeiro  

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, 
quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 
pública em entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro.  

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro quem exerce cargo, 
emprego ou função em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público 
de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. (Artigo acrescido pela Lei nº 
10.467, de 11/6/2002) 

CAPÍTULO III 
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

Reingresso de estrangeiro expulso  
Art. 338. Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso:  
Pena - reclusão, de um a quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão após o 

cumprimento da pena.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
Código de Processo Penal.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 
DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO II 

DOS PROCESSOS ESPECIAIS 
 

CAPÍTULO I 
DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS CRIMES DE FALÊNCIA 
Arts. 503. a 512. (Revogados pela Lei nº 11.101, de 9/2/2005) 

 
CAPÍTULO II 

DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS CRIMES 
DE RESPONSABILIDADE DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

 
Art. 513. Nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, cujo processo 

e julgamento competirão aos juízes de direito, a queixa ou a denúncia será instruída com 
documentos ou justificação que façam presumir a existência do delito ou com declaração 
fundamentada da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 3.678, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000 
Promulga a Convenção sobre o Combate da 
Corrupção de Funcionários Públicos 
Estangeiros em Transações Comerciais 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395031&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395031&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395031&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395031&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395031&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535663&seqTexto=24548&PalavrasDestaque=
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Internacionais, concluída em Paris, em 17 de 
dezembro de 1997.  

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da 

República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,  
Considerando que a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais foi concluída em Paris, em 17 
de dezembro de 1997;  

Considerando que o ato em tela entrou em vigor internacional em 15 de fevereiro 
de 1999;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe por 
meio do Decreto Legislativo nº 125, de 14 de junho de 2000;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação à 
referida Convenção em 24 de agosto de 2000, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 
23 de outubro de 2000;  

DECRETA:  
Art. 1º A Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em 17 de dezembro 
de 1997, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente 
como nela se contém.  

Parágrafo único. A proibição de recusa de prestação de assistência mútua jurídica, 
prevista no Artigo 9, parágrafo 3, da Convenção, será entendida como proibição à recusa 
baseada apenas no instituto do sigilo bancário, em tese, e não a recusa em decorrência da 
obediência às normas legais pertinentes à matéria, integrantes do ordenamento jurídico 
brasileiro, a interpretação relativa à sua aplicação, feitas pelo Tribunal competente, ao caso 
concreto.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretam encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 30 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.  
 
MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA MACIEL  
Luiz Felipe de Seixas Corrêa  

 
CONVENÇÃO SOBRE O COMBATE DA CORRUPÇÃO DE FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS ESTRANGEIROS EM TRANSAÇÕES COMERCIAIS INTENACIONAIS 
 

Preâmbulo 
 
As Partes,  
Considerando que a corrupção é um fenômeno difundido nas Transações Comerciais 
Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que desperta sérias preocupações morais 
e políticas, abala a boa governança e o desenvolvimento econômico, e distorce as condições 
internacionais de competitividade;  
Considerando que todos os países compartilham a responsabilidade de combater a corrupção 
nas Transações Comerciais Internacionais;  
Levando em conta a Recomendação Revisada sobre o Combate à Corrupção em Transações 
Comerciais Internacionais, adotada pelo Conselho da Organização para a Cooperação 
Econômica e o Desenvolvimento (OCDE), em 23 de maio de 1997, C(97) 123/FINAL, que, 
inter alia, reivindicou medidas efetivas para deter, prevenir e combater a corrupção de 
funcionários públicos estrangeiros ligados a Transações Comerciais Internacionais, 
particularmente a imediata criminalização de tais atos de corrupção, de forma efetiva e 
coordenada, em conformidade com elementos gerais acordados naquela Recomendação e com 
os princípios jurisdicionais e jurídicos básicos de cada país;  
Acolhendo outros desenvolvimentos recentes que promovem o entendimento e cooperação 
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Internacionais no combate a corrupção de funcionários públicos, incluindo ações das Nações 
Unidas, do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, da Organização Mundial de 
Comércio, da Organização dos Estados Americanos, do Conselho da Europa e da União 
Européia;  
Acolhendo os esforços de companhias, organizações empresariais e sindicatos, bem como 
outras organizações não-governamentais, no combate à corrupção.  
Reconhecendo o papel dos Governos na prevenção do pedido de propinas de indivíduos e 
empresas, em Transações Comerciais Internacionais;  
Reconhecendo que a obtenção de progresso nessa área requer não apenas esforços em âmbito 
nacional, mas também na cooperação, monitoramento e acompanhamento multilaterais;  
Reconhecendo que a obtenção de equivalência entre as medidas a serem tomadas pelas Partes 
é o objeto e o propósito essenciais da presente Convenção, o que exige a sua ratificação sem 
derrogações que afetem essa equivalência;  
Acordaram o que se segue:  
....................................................................................................................................................... 

ARTIGO 6 
REGIME DE PRESCRIÇÃO 

 

Qualquer regime de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário público 
estrangeiro deverá permitir um período de tempo adequado para a investigação e abertura de 
processo sobre o delito.  

ARTIGO 7 
LAVAGEM DE DINHEIRO 

 
A Parte que tornou o delito de corrupção de seu próprio funcionário público um delito declarado 
para o propósito da aplicação de sua legislação sobre lavagem de dinheiro deverá fazer o 
mesmo, nos mesmos termos, em relação à corrupção de um funcionário publico estrangeiro, 
sem considerar o local de ocorrência da corrupção.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 3.995, DE 2015 
(Do Sr. Miro Teixeira) 

 
Altera os arts. 110, 112, I, 116 e 117, e acrescenta § 2º ao art. 337-B, 
todos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
que versam sobre o prazo prescricional penal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei versa sobre o prazo prescricional penal e altera os arts. 110, 

112, inciso I, 116 e 117, e acrescenta § 2º ao art. 337-B, todos do Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal. 

Art. 2º Os arts. 110, 112, I, 116 e 117 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940, passam a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, 

acrescidos de um terço. 

§ 1º A prescrição, a partir da sentença condenatória com trânsito em julgado 

para a acusação ou depois de improvido seu recurso, e antes do trânsito em 

julgado definitivo do feito, regula-se pela pena aplicada, sendo vedada a 

retroação de prazo prescricional fixado com base na pena em concreto.” (NR) 

“Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 

Art. 112. Depois de transitar em julgado a sentença condenatória, a prescrição 

começa a correr: 

I – do dia em que transita em julgado, para todas as partes, a sentença 

condenatória ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento 

condicional; 

[...].” (NR) 

“Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre: 

[...] 

II – enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro; 

III – desde a interposição dos recursos especial e/ou extraordinário, até a 

conclusão do julgamento. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro 

motivo, foragido ou evadido.” (NR) 

“Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: 

I – pelo oferecimento da denúncia ou da queixa; 

[...] 

IV – pela sentença ou acórdão condenatórios recorríveis ou por qualquer 

decisão monocrática ou acórdão que julgar recurso interposto pela parte; 

[...] 

VII – pelo oferecimento de agravo pedindo prioridade no julgamento do feito, 

pela parte autora, contra a demora do julgamento de recursos quando o caso 

chegou à instância recursal há mais de quinhentos e quarenta dias, podendo o 

agravo ser renovado após decorrido igual período.” (NR) 

Art. 3º O art. 337-B do Código Penal passa a vigorar com o acréscimo do § 2º 

a seguir: 
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“Art. 337-B. […] 

§ 2º O prazo prescricional do crime previsto neste dispositivo computar-se-á 

em dobro.” 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A Força Tarefa do Caso Lava Jato, a partir da experiência do trabalho 

desenvolvido na operação de mesmo nome, elaborou sugestões de alterações na 

legislação penal, de forma a tornar mais efetiva a prevenção e repressão de diversos 

crimes. Essas sugestões foram posteriormente aprimoradas e englobadas no conjunto 

de 10 medidas contra a corrupção, encampadas pelo Ministério Público Federal, que 

as ofereceu como uma forma de contribuir com a sociedade e com o processo 

legislativo a partir de sua experiência no combate à corrupção. O presente projeto de 

lei é fruto desse trabalho. Ao Ministério Público Federal e aos seus membros que se 

dedicaram à sua elaboração o nosso reconhecimento.  

No Brasil, o atual modelo de prescrição acaba sendo um dos principais fatores 

de impunidade nos crimes em geral e com ainda mais gravidade nos casos de crimes 

ditos “do colarinho-branco”. 

A criminalidade do colarinho-branco, abrangida popularmente pelo conceito de 

corrupção, acontece escondida, submersa em “conchavos”, “negociatas” e outros 

expedientes ilícitos de ocultação. Ao contrário da criminalidade grave clássica 

(homicídios, p. ex.), em que há resultado exposto à sociedade (desaparecimentos 

etc.), na criminalidade grave moderna (desvios de dinheiro público, “achaques” etc.), 

os corruptores e corrompidos praticam o crime às escondidas e mantêm entre si um 

pacto de silêncio que tem duplo objetivo: garantir os benefícios buscados com o 

conluio e evitar a punição pelos crimes. 

Além de estratégias de ocultação, criminosos de colarinho-branco, em geral, 

valem-se de esquemas criminosos complexos, envolvendo transações sofisticadas no 

sistema financeiro, remessas transacionais, lavagem de dinheiro terceirizada e 

internacional, emprego de documentos falsos etc. Isso tudo torna a investigação e o 

processamento de crimes de colarinho-branco, usualmente, uma tarefa bastante 

complexa, estendendo os procedimentos no tempo. 

Some-se que criminosos de colarinho-branco, como regra, podem contratar 

advogados com elevada qualidade técnica, e poderão arcar com os custos envolvidos 

para que sejam manejados todos os recursos possíveis e imagináveis, não só para 

obter decisões favoráveis, mas também porque, em nosso sistema, postergar implica, 

em grande parte dos casos, ganhar. A busca da prescrição e consequente impunidade 

é uma estratégia de defesa paralela às teses jurídicas, implicando o abuso de 

expedientes protelatórios. 

Mesmo em casos que não são de colarinho-branco, o atual sistema 

prescricional representa uma tentação para que a defesa “ganhe” a causa mediante 
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sua protelação, o que gera vários ônus econômicos ao sistema de justiça, como 

renovação de intimações, oitiva de testemunhas desnecessárias, inclusive por 

precatórias e rogatórias, análise de petições por vista, cópias, juntada de documentos 

ou substabelecendo poderes que têm por escopo precípuo alongar o caso, 

oferecimento de recursos repetitivos com abuso do direito de recorrer etc. 

Uma consequência do sistema atual é que a parte autora, em causas criminais 

de colarinho-branco, é a única sancionada no processo penal. Ao invés de o criminoso 

ser punido, é a vítima quem sofre duas vezes, não só com o crime cometido, mas 

também com os custos econômicos e morais de um processo sem resultado prático. 

Mais ainda, a maior penalização é aquela que advirá da impunidade, consistente no 

estímulo à criminalidade e a novas violações dos bens jurídicos, “tutelados” pelas 

normas penais, mas deixados a descoberto por um sistema prescricional 

condescendente com a criminalidade. 

De fato, autores consagrados no estudo da corrupção apontam a impunidade 

como um fator decisivo na escolha do agente entre praticar ou não a corrupção. De 

fato, tanto Rose-Ackerman como Klitgaad colocam a probabilidade da punição como 

um dos fatores decisivos avaliados pelo agente na análise da relação entre custo e 

benefício da prática da corrupção. Daí a importância de transformar nosso sistema 

punitivo disfuncional em um sistema de punições justas e efetivas, capaz de detectar, 

investigar e punir comportamentos desviados. 

Mesmo a reforma do sistema recursal e a agilização dos trâmites da Justiça, 

sem a reforma do sistema prescricional, não mudariam esse cenário, pois crimes de 

colarinho-branco continuariam a ser complexos para investigar e processar, e 

continuaria a haver um incentivo ao emprego de estratégias defensivas para que os 

processos demorem, sobrecarregando a Justiça. A reforma proposta sobre o sistema 

prescricional entra nesse contexto. 

O interesse da sociedade é que os casos sejam solucionados e que a 

prescrição ocorra tão somente por falhas do Estado e não por estímulo dos 

delinquentes. Nesses termos, Fabio Guaragni (2008, p. 17) explica que: 

As razões pelas quais se apresenta a prescrição penal como verdadeiro fator de 

impunidade, apartando-se de sua original missão de atuar em níveis razoáveis – em 

termos de política criminal – como causa extintiva de punibilidade, encontram-se tanto 

na própria sistemática em que está vazado, no Código Penal brasileiro, o instituto, 

quanto no excessivo liberalismo que caracteriza a jurisprudência nacional em temas de 

direito penal. 

Recente levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

demonstra que, entre 2010 e 2011, a Justiça brasileira deixou prescrever 2.918 ações 

envolvendo crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e atos de improbidade 

administrativa. Todos esses atos ilícitos são reconhecidamente graves, por retirarem 

recursos do Estado que poderiam ser empregados para atender aos anseios da 

população por melhores serviços públicos, como exigência para uma cidadania mais 
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ampla. 

Até o final de 2012, tramitavam 25.799 processos de corrupção, lavagem de 

dinheiro ou atos de improbidade em todo o Poder Judiciário. Analisando os dados, 

constata-se que os processos prescritos somente em dois anos (2010 e 2011) 

representam mais de 11% dos feitos em andamento, o que não devia ser tolerado. 

Uma das razões dessa pesquisa era responder aos questionamentos do Grupo 

de Ação Financeira Internacional (GAFI), que avaliou negativamente as medidas do 

Brasil para o combate desses delitos, mormente em decorrência da falta de 

estatísticas processuais. As estatísticas devem servir para subsidiar o país no 

processo de avaliação da implantação da Convenção das Nações Unidas contra a 

Corrupção (Uncac) e para cumprir Estratégia Nacional contra a Corrupção e a 

Lavagem de Dinheiro (Enccla), coordenada pelo CNJ. 

Vamos à análise das modificações propostas. Em primeiro lugar, a alteração 

no artigo 110 objetiva extinguir a prescrição retroativa, que é um dos mais maléficos 

institutos peculiares ao direito penal pátrio, sendo uma das principais responsáveis 

pelo estímulo a táticas protelatórias. 

Nesses termos, Fabio Guaragni ensina (2008, p. 126): 

Em síntese, a prescrição retroativa pode ser atacada pela via da inconstitucionalidade, 

por não respeitar os princípios de certeza e utilidade dos prazos que, sendo corolários 

do princípio do devido processo legal, ex vi do art. 5º, LIV, se aplicam aos prazos 

prescricionais. [...] Numa palavra: a prescrição retroativa, importando na negação da 

existência do processo e da sentença penal condenatória, nega a existência de seus 

próprios pressupostos. É um contrassenso admitir que a sentença valha para, em última 

análise, implicar a sua própria inexistência e a condenação, uma vez quantificada, sirva 

por critério para estabelecer que no caso concreto não poderia haver condenação. 

Vale observar que a Associação dos Juízes Federais do Brasil e a Associação 

dos Procuradores da República, ao menos desde 2007, já se manifestam nesse 

sentido: 

Embora se entenda que o tema demandaria uma solução ainda mais abrangente, que 

implicaria existir apenas dois tipos de prescrição (prescrição da pretensão punitiva 

calculada pela pena em abstrato e prescrição da pretensão executória calculada pela pena 

fixada no caso concreto, cujo prazo somente começaria a fluir a partir do trânsito em 

julgado para ambas as partes), não se pode deixar de reconhecer que a proposta 

intermediária contida na PL 1.383/2003 configura uma medida de relevo na redução da 

impunidade. 

Não por outra razão, a prescrição retroativa não existe virtualmente em nenhum 

outro país do mundo. Além da extinção da prescrição retroativa, os prazos 

prescricionais da pretensão punitiva e da pretensão executória são unificados para 

passarem a ser guiados pela pena cominada, e não pela pena aplicada, o que em 

nada prejudica cumprimento individualizado da pena pelo réu e confere uma 
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uniformidade razoável aos prazos prescricionais. De fato, se fazia sentido um prazo 

prescricional superior até a pena definitiva, o mesmo prazo continua sendo um prazo 

razoável para ser aguardado antes de se extinguir a pena na hipótese de o réu fugir 

para evitar a punição. 

Poder-se-ia, ainda, pensar na eliminação da própria prescrição da pretensão 

punitiva pela pena in concreto, denominada “superveniente”, incidente entre a 

sentença de primeiro grau e o trânsito em julgado definitivo da tutela jurisdicional. Há 

modelos, como o do Código alemão, em que não corre a prescrição após a sentença 

de 1º grau e até o trânsito em julgado do feito. Porém, por ora, não se faz esta opção; 

ao contrário, mantém-se a prescrição superveniente. 

Altera-se a tábua de prazos da pretensão executória. Em geral, nos diversos 

Códigos Penais do mundo, os prazos para a prescrição da pretensão punitiva – ou da 

ação – são menores que os prazos da prescrição da pretensão executória – ou da 

execução. É que, no primeiro interregno, a pretensão de punir não ganhou, ainda, o 

reforço da tutela jurisdicional que, ao contrário, a confirma e fortalece, após a emissão 

de sentença condenatória com trânsito em julgado. Assim, os sistemas mantêm 

lapsos menores para a prescrição, enquanto o interesse de punir não foi confirmado 

pelo Estado-Juiz; e prazos maiores, quando esse interesse já restou chancelado, 

ganhando reforço. Do contrário, tem-se diminuição de prazos justamente quando o 

interesse estatal na punição ganhou estofo. Por essa razão, justifica-se a redação, 

acima sugerida, de acréscimo em um terço nos prazos do art. 109 para estabelecer 

os períodos de prescrição da pretensão punitiva. Segue-se, aqui, o modelo legislativo 

do Código Penal uruguaio, art. 129. 

A mudança no início da prescrição da pretensão executória, mediante alteração 

do art. 112 do CP, visa adequar a legislação do Código Penal à recente decisão do 

STF no HC nº 84.078, que entendeu pela impossibilidade de execução provisória da 

sentença penal condenatória. Em outras palavras, a pena só pode ser executada após 

o trânsito em julgado da decisão condenatória. Por outro lado, não há sentido em fazer 

correr o prazo da prescrição da pretensão executória enquanto não é possível dar 

início à execução! 

O problema todo é que a atual interpretação do art. 112, I, dominante nos 

tribunais – no sentido que a prescrição da pretensão executória começa a correr com 

o trânsito em julgado para a acusação, ainda que ocorra em primeiro grau e haja 

sucessivos recursos da defesa –, aliada à possibilidade do início de execução da pena 

apenas após o trânsito em julgado, faz com que corra o prazo da prescrição executória 

mesmo sem que seja possível executar a pena do réu. Isso tende a inviabilizar as 

execuções penais de crimes do colarinho-branco no Brasil e gera a prescrição. A única 

saída para a acusação, nesse quadro, é recorrer mesmo quando concorda com o teor 

da decisão, para evitar que o trânsito em julgado para a acusação aconteça antes do 

trânsito em julgado para a defesa. Isso implica, por sua vez, obrigar o Judiciário a 

apreciar recursos desnecessários sobre situações em geral complexas, de modo 

antieconômico e contrário à celeridade do Judiciário. 
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De resto, não há razoabilidade em começar a contar a prescrição da pretensão 

executória se não há possibilidade de execução de pena. Como coloca Fabio 

Guaragni (2008, p. 137): “O que importa, aqui, é a exequibilidade da sentença, 

inexistente até que esteja firmada para ambas as partes. Importa a possibilidade de 

exercer o jus executionis, vedada enquanto não opera o trânsito em julgado”. 

O acréscimo de uma causa impeditiva da prescrição ao art. 116, por sua vez, 

tem por objetivo evitar que os recursos especial e extraordinário, que são interpostos 

perante as cortes mais atarefadas do país, acabem ensejando a prescrição pelo 

decurso do tempo, sem que haja inércia da parte. Além disso, a proposta alinha a 

redação do Código Penal com o que está previsto no Projeto de Lei nº 8.045/2010, 

que reforma o Código de Processo Penal. De fato, o § 3º do art. 505 do CPP em 

trâmite determina a suspensão do prazo prescricional desde a interposição de tais 

recursos até o trânsito em julgado. 

O acréscimo da causa impeditiva ao parágrafo único do art. 116 objetiva obstar 

que a prescrição flua enquanto o condenado está foragido ou evadido, evitando que 

ele se beneficie da própria torpeza. Preferiu-se utilizar os termos “foragido” e “evadido” 

de modo alternativo para evitar possíveis discussões a respeito da abrangência da 

aplicação do dispositivo às situações de fuga mediante transpasse de obstáculos à 

liberdade (por exemplo, cavando um túnel na cela) e de simples ausência de retorno 

quando de saída temporária ou nos regimes aberto e semiaberto. 

A alteração do inciso I do art. 117 busca alinhar-se com as demais legislações, 

demarcando a manifestação do interesse estatal na punição com a oferta da denúncia 

(e não com seu recebimento pelo Poder Judiciário). Quem embandeira a pretensão 

punitiva é o titular da ação penal, o Ministério Público (art. 129, I, da CR), bem como 

– nos casos de lei – o ofendido. Se a prescrição, por definição, é o desinteresse estatal 

na punição pelo decurso do tempo, o avesso disso – o interesse – arreda a prescrição. 

Gera o que a dogmática assinala como incompatibilidade entre uma ação penal em 

movimento e a prescrição. Nesta incompatibilidade radica a ratio das causas 

interruptivas. 

Já o inciso IV do artigo 117, imbuída do mesmo espírito que animou a recente 

alteração desse inciso, ensejará a interrupção da prescrição quando de qualquer 

decisão expedida durante a vigência do processo, alinhando-se quase integralmente, 

aliás, com o texto do Projeto de Lei nº 236/2012, que propõe um novo Código Penal. 

Veja-se que, mesmo com a atual redação do dispositivo legal prevendo 

expressamente que a prescrição se interrompe pelo acórdão condenatório, grande 

parte dos tribunais confere uma interpretação contra legem ao referido dispositivo, 

exigindo que o acórdão condenatório seja de reforma da decisão de primeiro grau. 

A adição do inciso VII ao art. 117 tem por propósito harmonizar o tratamento da 

prescrição com a necessidade de inércia da parte para sua incidência. O instituto da 

prescrição objetiva conferir segurança jurídica ao réu quando o autor não adota as 

providências que lhe são cabíveis (dormientibus non sucurrit jus). Sancionar o autor 
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com a extinção de seu direito quando age de modo diligente, como ocorre hoje, é um 

contrassenso. 

Por fim, o acréscimo do § 2º ao artigo 337-B do Código Penal vem a atender o 

disposto no artigo 6 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, promulgada pelo 

Decreto nº 3.678/2000, que reza: “Artigo 6 – Regime de Prescrição – Qualquer regime 

de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário público estrangeiro 

deverá permitir um período de tempo adequado para a investigação e abertura de 

processo sobre o delito.” 

Sala das Sessões, em 15 de dezembro de 2015. 

Deputado MIRO TEIXEIRA 
REDE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Ministério Público 
....................................................................................................................................................... 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia;  

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 

intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 

requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 

respectiva;  

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar 
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mencionada no artigo anterior;  

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 

indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 

sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 

não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na 

lei.  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 

carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 

instituição. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 

sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 

disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 

cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; 

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; 

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 

excede a dois; 

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.(Inciso com redação 
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
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dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

 

Prescrição das penas restritivas de direito 
Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 

previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 

correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  

II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   

III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   

IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 

Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 

se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 

17/5/2012) 

Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 
Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:  

I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou 

a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;   

II - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção 

deva computar-se na pena. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional 

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento 

condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição da multa 
Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá:  

I - em 2 (dois) anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada;  

II - no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 

quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

Redução dos prazos de prescrição 
Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 

ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 

anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  
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I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 

do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 119. No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre 

a pena de cada um, isoladamente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II-A 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

 

Corrupção ativa em transação comercial internacional  

Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida 

a funcionário público estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou 

retardar ato de ofício relacionado à transação comercial internacional:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem 

ou promessa, o funcionário público estrangeiro retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica 
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infringindo dever funcional. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

Tráfico de influência em transação comercial internacional  

Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a pretexto de influir em ato praticado por 

funcionário público estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação comercial 

internacional:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que 

a vantagem é também destinada a funcionário estrangeiro. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, 

de 11/6/2002) 

Funcionário público estrangeiro  

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, 

quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 

pública em entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro.  

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro quem exerce cargo, 

emprego ou função em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público 

de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. (Artigo acrescido pela Lei nº 

10.467, de 11/6/2002) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 3.678, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000 
Promulga a Convenção sobre o Combate da 

Corrupção de Funcionários Públicos 

Estangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais, concluída em Paris, em 17 de 

dezembro de 1997.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da 

República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,  

Considerando que a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais foi concluída em Paris, em 17 

de dezembro de 1997;  

Considerando que o ato em tela entrou em vigor internacional em 15 de fevereiro 

de 1999;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe por 

meio do Decreto Legislativo nº 125, de 14 de junho de 2000;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação à 

referida Convenção em 24 de agosto de 2000, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 

23 de outubro de 2000;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em 17 de dezembro 

de 1997, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente 

como nela se contém.  

Parágrafo único. A proibição de recusa de prestação de assistência mútua jurídica, 

prevista no Artigo 9, parágrafo 3, da Convenção, será entendida como proibição à recusa 

baseada apenas no instituto do sigilo bancário, em tese, e não a recusa em decorrência da 

obediência às normas legais pertinentes à matéria, integrantes do ordenamento jurídico 

brasileiro, a interpretação relativa à sua aplicação, feitas pelo Tribunal competente, ao caso 

concreto.  
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Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, 

nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretam encargos ou compromissos gravosos 

ao patrimônio nacional.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.  

MARCO ANTôNIO DE OLIVEIRA MACIEL  

Luiz Felipe de Seixas Corrêa  

 
CONVENÇÃO SOBRE O COMBATE DA CORRUPÇÃO DE FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS ESTRANGEIROS EM 

TRANSAÇÕES COMERCIAIS INTENACIONAIS 

 

PREÂMBULO 

As Partes,  

 

Considerando que a corrupção é um fenômeno difundido nas Transações 

Comerciais Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que desperta sérias 

preocupações morais e políticas, abala a boa governança e o desenvolvimento econômico, e 

distorce as condições internacionais de competitividade;  

Considerando que todos os países compartilham a responsabilidade de combater a 

corrupção nas Transações Comerciais Internacionais;  

Levando em conta a Recomendação Revisada sobre o Combate à Corrupção em 

Transações Comerciais Internacionais, adotada pelo Conselho da Organização para a 

Cooperação Econômica e o Desenvolvimento (OCDE), em 23 de maio de 1997, C(97) 

123/FINAL, que, inter alia, reivindicou medidas efetivas para deter, prevenir e combater a 

corrupção de funcionários públicos estrangeiros ligados a Transações Comerciais 

Internacionais, particularmente a imediata criminalização de tais atos de corrupção, de forma 

efetiva e coordenada, em conformidade com elementos gerais acordados naquela 

Recomendação e com os princípios jurisdicionais e jurídicos básicos de cada país;  

Acolhendo outros desenvolvimentos recentes que promovem o entendimento e 

cooperação Internacionais no combate a corrupção de funcionários públicos, incluindo ações 

das Nações Unidas, do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, da Organização 

Mundial de Comércio, da Organização dos Estados Americanos, do Conselho da Europa e da 

União Européia;  

Acolhendo os esforços de companhias, organizações empresariais e sindicatos, bem 

como outras organizações não-governamentais, no combate à corrupção.  

Reconhecendo o papel dos Governos na prevenção do pedido de propinas de 

indivíduos e empresas, em Transações Comerciais Internacionais;  

Reconhecendo que a obtenção de progresso nessa área requer não apenas esforços 

em âmbito nacional, mas também na cooperação, monitoramento e acompanhamento 

multilaterais;  

Reconhecendo que a obtenção de equivalência entre as medidas a serem tomadas 

pelas Partes é o objeto e o propósito essenciais da presente Convenção, o que exige a sua 

ratificação sem derrogações que afetem essa equivalência;  

Acordaram o que se segue:  

....................................................................................................................................................... 

Artigo 6 

Regime de Prescrição 
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Qualquer regime de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário 

público estrangeiro deverá permitir um período de tempo adequado para a investigação e 

abertura de processo sobre o delito.  

Artigo 7 

Lavagem de Dinheiro 

A Parte que tornou o delito de corrupção de seu próprio funcionário público um 

delito declarado para o propósito da aplicação de sua legislação sobre lavagem de dinheiro 

deverá fazer o mesmo, nos mesmos termos, em relação à corrupção de um funcionário publico 

estrangeiro, sem considerar o local de ocorrência da corrupção.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.079, DE 2015 
(Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI da Petrobras) 

 
Altera os arts. 110, 112, I, 116 e 117, e acrescenta § 2° ao art. 337-B, 
todos do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
que versam sobre o prazo prescricional penal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
 

 
A PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Os §§ 110, 112, I, 116 e 117 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença 
condenatória regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo 

anterior, acrescidos de 1/3. 

§ 1° A prescrição, a partir da sentença condenatória com trânsito em 
julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, e antes do trânsito em 
julgado definitivo do feito, regula-se pela pena aplicada, sendo vedada a retroação de 
prazo prescricional fixado com base na pena em concreto.” (NR) 

“Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória 
irrecorrível 

Art. 112. Depois de transitar em julgado a sentença condenatória, a 
prescrição começa a correr: 

- do dia em que transita em julgado, para todas as partes, a sentença 
condenatória ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento 
condicional; 
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[...]” (NR) 

“Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição 
não corre: [...] 

- enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro; 

- desde a interposição dos recursos especial e/ou extraordinário, até 
a conclusão do julgamento. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença 
condenatória, a prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está 
preso por outro motivo, foragido ou evadido.” (NR) 

“Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: 

I - pelo oferecimento da denúncia ou da queixa; 

[..] 

- pela sentença ou acórdão condenatórios recorríveis ou por qualquer 
decisão monocrática ou acórdão que julgar recurso interposto pela parte; 

[...] 

VII - pelo oferecimento de agravo pedindo prioridade no julgamento 
do feito, pela parte autora, contra a demora do julgamento de recursos quando o caso 
chegou à instância recursal há mais de 540 dias, podendo o agravo ser renovado após 
decorrido igual período.” (NR) 

Art. 2° O art. 337-B do Código Penal passa a vigorar com o acréscimo 
do § 2° a seguir: “Art. 337-B. [...] 

§ 2° O prazo prescricional do crime previsto neste dispositivo 
computar-se-á em dobro.”  

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A CPI da Petrobras da Câmara dos Deputados, ao longo de seus 
trabalhos, se deparou com um problema que conduz à impunidade muitos 
malfeitores: a prescrição de crimes de colarinho branco. Pela qualidade da proposta, 
propõe-se a adoção do anteprojeto elaborado e sugerido pelo Ministério Público 
Federal e contido entre suas dez medidas contra a corrupção, a de nº 6, que trata de 
“Ajustes na Prescrição Penal contra a Impunidade e a Corrupção”2, do qual se extrai 
a parte seguinte desta justificativa. 

No Brasil, o atual modelo de prescrição acaba sendo um dos 

                                                      
2 http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/10-medidas  

http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/10-medidas
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principais fatores de impunidade nos crimes em geral e com ainda mais gravidade 
nos casos de crimes ditos “do colarinho-branco”. 

A criminalidade do colarinho-branco, abrangida popularmente pelo 
conceito de corrupção, acontece escondida, submersa em “conchavos”, “negociatas” 
e outros expedientes ilícitos de ocultação. Ao contrário da criminalidade grave 
clássica (homicídios, p. ex.), em que há resultado exposto à sociedade 
(desaparecimentos etc.), na criminalidade grave moderna (desvios de dinheiro 
público, “achaques” etc.), os corruptores e corrompidos praticam o crime às 
escondidas e mantêm entre si um pacto de silêncio que tem duplo objetivo: garantir 
os benefícios buscados com o conluio e evitar a punição pelos crimes. 

Além de estratégias de ocultação, criminosos de colarinho-branco, 
em geral, valem-se de esquemas criminosos complexos, envolvendo transações 
sofisticadas no sistema financeiro, remessas transacionais, lavagem de dinheiro 
terceirizada e internacional, emprego de documentos falsos etc. Isso tudo torna a 
investigação e o processamento de crimes de colarinho-branco, usualmente, uma 
tarefa bastante complexa, estendendo os procedimentos no tempo. 

Some-se que criminosos de colarinho-branco, como regra, podem 
contratar advogados com elevada qualidade técnica, e poderão arcar com os custos 
envolvidos para que sejam manejados todos os recursos possíveis e imagináveis, não 

só para obter decisões favoráveis, mas também porque, em nosso sistema, postergar 
implica, em grande parte dos casos, ganhar. A busca da prescrição e consequente 
impunidade é uma estratégia de defesa paralela às teses jurídicas, implicando o abuso 
de expedientes protelatórios. 

Mesmo em casos que não são de colarinho-branco, o atual sistema 
prescricional representa uma tentação para que a defesa “ganhe” a causa mediante 
sua protelação, o que gera vários ônus econômicos ao sistema de justiça, como 
renovação de intimações, oitiva de testemunhas desnecessárias, inclusive por 
precatórias e rogatórias, análise de petições por vista, cópias, juntada de documentos 
ou substabelecendo poderes que têm por escopo precípuo alongar o caso, 
oferecimento de recursos repetitivos com abuso do direito de recorrer etc. 

Uma consequência do sistema atual é que a parte autora, em causas 
criminais de colarinho- branco, é a única sancionada no processo penal. Ao invés de 
o criminoso ser punido, é a vítima quem sofre duas vezes, não só com o crime 
cometido, mas também com os custos econômicos e morais de um processo sem 
resultado prático. Mais ainda, a maior penalização é aquela que advirá da impunidade, 
consistente no estímulo à criminalidade e a novas violações dos bens jurídicos, 
“tutelados” pelas normas penais mas deixados a descoberto por um sistema 
prescricional condescendente com a criminalidade. 

De fato, autores consagrados no estudo da corrupção apontam a 
impunidade como um fator decisivo na escolha do agente entre praticar ou não a 
corrupção. De fato, tanto Rose-Ackerman como Klitgaad colocam a probabilidade 
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da punição como um dos fatores decisivos avaliados pelo agente na análise da relação 
entre custo e benefício da prática da corrupção. Daí a importância de transformar 
nosso sistema punitivo disfuncional em um sistema de punições justas e efetivas, 
capaz de detectar, investigar e punir comportamentos desviados. 

Mesmo a reforma do sistema recursal e a agilização dos trâmites da 
Justiça, sem a reforma do sistema prescricional, não mudariam esse cenário, pois 
crimes de colarinho-branco continuariam a ser complexos para investigar e 
processar, e continuaria a haver um incentivo ao emprego de estratégias defensivas 
para que os processos demorem, sobrecarregando a Justiça. A reforma proposta 
sobre o sistema prescricional entra nesse contexto. 

O interesse da sociedade é que os casos sejam solucionados e que a 
prescrição ocorra tão somente por falhas do Estado e não por estímulo dos 
delinquentes. Nesses termos, Fabio Guaragni (2008, p. 17) explica que: 

As razões pelas quais se apresenta a prescrição penal como 
verdadeiro fator de impunidade, apartando-se de sua original 
missão de atuar em níveis razoáveis - em termos de política 
criminal - como causa extintiva de punibilidade, encontram-se 
tanto na própria sistemática em que está vazado, no Código 
Penal brasileiro, o instituto, quanto no excessivo liberalismo 

que caracteriza a jurisprudência nacional em temas de direito 
penal. 

Recente levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
demonstra que, entre 2010 e 2011, a Justiça brasileira deixou prescrever 2.918 ações 
envolvendo crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e atos de improbidade 
administrativa. Todos esses atos ilícitos são reconhecidamente graves, por retirarem 
recursos do Estado que poderiam ser empregados para atender aos anseios da 
população por melhores serviços públicos, como exigência para uma cidadania mais 
ampla. 

Até o final de 2012, tramitavam 25.799 processos de corrupção, 
lavagem de dinheiro ou atos de improbidade em todo o Poder Judiciário. Analisando 
os dados, constata-se que os processos prescritos somente em dois anos (2010 e 
2011) representam mais de 11% dos feitos em andamento, o que não devia ser 
tolerado. 

Uma das razões dessa pesquisa, era responder aos questionamentos 
do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), que avaliou negativamente as 
medidas do Brasil para o combate desses delitos, mormente em decorrência da falta 
de estatísticas processuais. As estatísticas devem servir para subsidiar o país no 
processo de avaliação da implantação da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção (Uncac) e para cumprir Estratégia Nacional contra a Corrupção e a 
Lavagem de Dinheiro (Enccla), coordenada pelo CNJ. 

Vamos à análise das modificações propostas. Em primeiro lugar, a 
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alteração no artigo 110 objetiva extinguir a prescrição retroativa, que é um dos mais 
maléficos institutos peculiares ao direito penal pátrio, sendo uma das principais 
responsáveis pelo estímulo a táticas protelatórias. 

Nesses termos, Fabio Guaragni ensina (2008, p. 126): 

Em síntese, a prescrição retroativa pode ser atacada pela via da 
inconstitucionalidade, por não respeitar os princípios de certeza 
e utilidade dos prazos que, sendo corolários do princípio do 
devido processo legal, ex vi do art. 5°, LIV, se aplicam aos prazos 
prescricionais. [...] Numa palavra: a prescrição retroativa, 
importando na negação da existência do processo e da sentença 
penal condenatória, nega a existência de seus próprios 
pressupostos. É um contrassenso admitir que a sentença valha 
para, em última análise, implicar a sua própria inexistência e a 
condenação, uma vez quantificada, sirva por critério para 
estabelecer que no caso concreto não poderia haver 
condenação. 

Vale observar que a Associação dos Juízes Federais do Brasil e a 
Associação dos Procuradores da República, ao menos desde 2007, já se manifestam 
nesse sentido: 

Embora se entenda que o tema demandaria uma solução ainda 
mais abrangente, que implicaria existir apenas dois tipos de 
prescrição (prescrição da pretensão punitiva calculada pela pena 
em abstrato e prescrição da pretensão executória calculada pela 
pena fixada no caso concreto, cujo prazo somente começaria a 
fluir a partir do trânsito em julgado para ambas as partes), não 
se pode deixar de reconhecer que a proposta intermediária 
contida na PL 1.383/2003 configura uma medida de relevo na 
redução da impunidade. 

Não por outra razão, a prescrição retroativa não existe 
virtualmente em nenhum outro país do mundo. Além da extinção da prescrição 
retroativa, os prazos prescricionais da pretensão punitiva e da pretensão executória 
são unificados para passarem a ser guiados pela pena cominada, e não pela pena 
aplicada, o que em nada prejudica cumprimento individualizado da pena pelo réu e 
confere uma uniformidade razoável aos prazos prescricionais. De fato, se fazia 
sentido um prazo prescricional superior até a pena definitiva, o mesmo prazo 
continua sendo um prazo razoável para ser aguardado antes de se extinguir a pena 
na hipótese de o réu fugir para evitar a punição. 

Poder-se-ia, ainda, pensar na eliminação da própria prescrição da 
pretensão punitiva pela pena in concreto, denominada “superveniente”, incidente entre 
a sentença de primeiro grau e o trânsito em julgado definitivo da tutela jurisdicional. 
Há modelos, como o do Código alemão, em que não corre a prescrição após a 
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sentença de 1° grau e até o trânsito em julgado do feito. Porém, por ora, não se faz 
esta opção; ao contrário, mantém-se a prescrição superveniente. 

Altera-se a tábua de prazos da pretensão executória. Em geral, nos 
diversos Códigos Penais do mundo, os prazos para a prescrição da pretensão punitiva 
- ou da ação - são menores que os prazos da prescrição da pretensão executória - ou 
da execução. É que, no primeiro interregno, a pretensão de punir não ganhou, ainda, 
o reforço da tutela jurisdicional que, ao contrário, a confirma e fortalece, após a 
emissão de sentença condenatória com trânsito em julgado. Assim, os sistemas 
mantêm lapsos menores para a prescrição, enquanto o interesse de punir não foi 
confirmado pelo Estado-Juiz; e prazos maiores, quando esse interesse já restou 

chancelado, ganhando reforço. Do contrário, tem-se diminuição de prazos 
justamente quando o interesse estatal na punição ganhou estofo. Por essa razão, 
justifica-se a redação, acima sugerida, de acréscimo em 1/3 nos prazos do art. 109 
para estabelecer os períodos de prescrição da pretensão punitiva. Segue-se, aqui, o 
modelo legislativo do Código Penal uruguaio, art. 129. 

A mudança no início da prescrição da pretensão executória, mediante 
alteração do art. 112 do CP, visa adequar a legislação do Código Penal à recente 
decisão do STF no HC n° 84.078, que entendeu pela impossibilidade de execução 
provisória da sentença penal condenatória. Em outras palavras, a pena só pode ser 

executada após o trânsito em julgado da decisão condenatória. Por outro lado, não 
há sentido em fazer correr o prazo da prescrição da pretensão executória enquanto 
não é possível dar início à execução! 

O problema todo é que a atual interpretação do art. 112, I, dominante 
nos tribunais - no sentido que a prescrição da pretensão executória começa a correr 
com o trânsito em julgado para a acusação, ainda que ocorra em primeiro grau e haja 
sucessivos recursos da defesa -, aliada à possibilidade do início de execução da pena 
apenas após o trânsito em julgado, faz com que corra o prazo da prescrição 
executória mesmo sem que seja possível executar a pena do réu. Isso tende a 
inviabilizar as execuções penais de crimes do colarinho-branco no Brasil e gera a 
prescrição. A única saída para a acusação, nesse quadro, é recorrer mesmo quando 
concorda com o teor da decisão, para evitar que o trânsito em julgado para a acusação 
aconteça antes do trânsito em julgado para a defesa. Isso implica, por sua vez, obrigar 
o Judiciário a apreciar recursos desnecessários sobre situações em geral complexas, 
de modo antieconômico e contrário à celeridade do Judiciário. 

De resto, não há razoabilidade em começar a contar a prescrição da 
pretensão executória se não há possibilidade de execução de pena. Como coloca 
Fabio Guaragni (2008, p. 137): “O que importa, aqui, é a exequibilidade da 
sentença, inexistente até que esteja firmada para ambas as partes. Importa a 
possibilidade de exercer o jus executionis, vedada enquanto não opera o trânsito em 
julgado”. 

O acréscimo de uma causa impeditiva da prescrição ao art. 116, por 
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sua vez, tem por objetivo evitar que os recursos especial e extraordinário, que são 
interpostos perante as cortes mais atarefadas do país, acabem ensejando a prescrição 
pelo decurso do tempo, sem que haja inércia da parte. Além disso, a proposta alinha 
a redação do Código Penal com o que está previsto no Projeto de Lei n° 8.045/2010, 
que reforma o Código de Processo Penal. De fato, o § 3° do art. 505 do CPP em 
trâmite determina a suspensão do prazo prescricional desde a interposição de tais 
recursos até o trânsito em julgado. 

O acréscimo da causa impeditiva ao parágrafo único do art. 116 
objetiva obstar que a prescrição flua enquanto o condenado está foragido ou evadido, 
evitando que ele se beneficie da própria torpeza. Preferiu-se utilizar os termos 

“foragido” e “evadido” de modo alternativo para evitar possíveis discussões a 
respeito da abrangência da aplicação do dispositivo às situações de fuga mediante 
transpasse de obstáculos à liberdade (por exemplo, cavando um túnel na cela) e de 
simples ausência de retorno quando de saída temporária ou nos regimes aberto e 
semiaberto. 

A alteração do inciso I do art. 117 busca alinhar-se com as demais 
legislações, demarcando a manifestação do interesse estatal na punição com a oferta 
da denúncia (e não com seu recebimento pelo Poder Judiciário). Quem embandeira 
a pretensão punitiva é o titular da ação penal, o Ministério Público (art. 129, I, da 

CR), bem como - nos casos de lei - o ofendido. Se a prescrição, por definição, é o 
desinteresse estatal na punição pelo decurso do tempo, o avesso disso - o interesse - 
arreda a prescrição. Gera o que a dogmática assinala como incompatibilidade entre 
uma ação penal em movimento e a prescrição. Nesta incompatibilidade radica a ratio 
das causas interruptivas. 

Já o inciso IV do artigo 117, imbuída do mesmo espírito que animou 
a recente alteração desse inciso, ensejará a interrupção da prescrição quando de 
qualquer decisão expedida durante a vigência do processo, alinhando-se quase 
integralmente, aliás, com o texto do Projeto de Lei n° 236/2012, que propõe um 
novo Código Penal. 

Veja-se que, mesmo com a atual redação do dispositivo legal 
prevendo expressamente que a prescrição se interrompe pelo acórdão condenatório, 
grande parte dos tribunais confere uma interpretação contra legem ao referido 
dispositivo, exigindo que o acórdão condenatório seja de reforma da decisão de 
primeiro grau. 

A adição do inciso VII ao art. 117 tem por propósito harmonizar o 
tratamento da prescrição com a necessidade de inércia da parte para sua incidência. 
O instituto da prescrição objetiva conferir segurança jurídica ao réu quando o autor 
não adota as providências que lhe são cabíveis (dormientibus non sucurrit jus). Sancionar 
o autor com a extinção de seu direito quando age de modo diligente, como ocorre 
hoje, é um contrassenso. 

Por fim, o acréscimo do § 2° ao artigo 337-B do Código Penal vem 
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a atender o disposto no artigo 6 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, 
promulgada pelo Decreto n° 3.678/2000, que reza: “Artigo 6 - Regime de Prescrição 
- Qualquer regime de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário 
público estrangeiro deverá permitir um período de tempo adequado para a 
investigação e abertura de processo sobre o delito.” 

Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 2015. 

Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI da Petrobras 
 

        Deputado HUGO MOTTA                            Deputado LUIZ SÉRGIO  
                      Presidente                                                           Relator 
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Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Ministério Público 
....................................................................................................................................................... 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia;  

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 

intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 

requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 

respectiva;  

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar 

mencionada no artigo anterior;  

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 
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indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 

sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 

não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na 

lei.  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 

carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 

instituição. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 

sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 

disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 

cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, 

de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; 

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; 

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 

excede a dois; 

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.(Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
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Prescrição das penas restritivas de direito 
Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 

previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 

correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  

II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   

III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   

IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 

Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 

se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 

17/5/2012) 

Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 
Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:  

I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou 

a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;   

II - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção 

deva computar-se na pena. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional 

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento 

condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição da multa 
Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá:  

I - em 2 (dois) anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada;  

II - no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 

quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

Redução dos prazos de prescrição 
Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 

ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 

anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  
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II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 

do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 119. No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre 

a pena de cada um, isoladamente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II-A 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

 

Corrupção ativa em transação comercial internacional  

Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida 

a funcionário público estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou 

retardar ato de ofício relacionado à transação comercial internacional:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem 

ou promessa, o funcionário público estrangeiro retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica 

infringindo dever funcional. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

Tráfico de influência em transação comercial internacional  
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Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a pretexto de influir em ato praticado por 

funcionário público estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação comercial 

internacional:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que 

a vantagem é também destinada a funcionário estrangeiro. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, 

de 11/6/2002) 

Funcionário público estrangeiro  

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, 

quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 

pública em entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro.  

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro quem exerce cargo, 

emprego ou função em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público 

de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. (Artigo acrescido pela Lei nº 

10.467, de 11/6/2002) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 3.678, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000 
Promulga a Convenção sobre o Combate da 

Corrupção de Funcionários Públicos 

Estangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais, concluída em Paris, em 17 de 

dezembro de 1997.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da 

República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição,  

Considerando que a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais foi concluída em Paris, em 17 

de dezembro de 1997;  

Considerando que o ato em tela entrou em vigor internacional em 15 de fevereiro 

de 1999;  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe por 

meio do Decreto Legislativo nº 125, de 14 de junho de 2000;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação à 

referida Convenção em 24 de agosto de 2000, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 

23 de outubro de 2000;  

DECRETA:  

Art. 1º A Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em 17 de dezembro 

de 1997, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente 

como nela se contém.  

Parágrafo único. A proibição de recusa de prestação de assistência mútua jurídica, 

prevista no Artigo 9, parágrafo 3, da Convenção, será entendida como proibição à recusa 

baseada apenas no instituto do sigilo bancário, em tese, e não a recusa em decorrência da 

obediência às normas legais pertinentes à matéria, integrantes do ordenamento jurídico 

brasileiro, a interpretação relativa à sua aplicação, feitas pelo Tribunal competente, ao caso 

concreto.  

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, 
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nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretam encargos ou compromissos gravosos 

ao patrimônio nacional.  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.  

 

MARCO ANTôNIO DE OLIVEIRA MACIEL  

Luiz Felipe de Seixas Corrêa  
 

CONVENÇÃO SOBRE O COMBATE DA CORRUPÇÃO DE FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS ESTRANGEIROS EM 

TRANSAÇÕES COMERCIAIS INTENACIONAIS 

 

PREÂMBULO 

As Partes,  

 

Considerando que a corrupção é um fenômeno difundido nas Transações 

Comerciais Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que desperta sérias 

preocupações morais e políticas, abala a boa governança e o desenvolvimento econômico, e 

distorce as condições internacionais de competitividade;  

Considerando que todos os países compartilham a responsabilidade de combater a 

corrupção nas Transações Comerciais Internacionais;  

Levando em conta a Recomendação Revisada sobre o Combate à Corrupção em 

Transações Comerciais Internacionais, adotada pelo Conselho da Organização para a 

Cooperação Econômica e o Desenvolvimento (OCDE), em 23 de maio de 1997, C(97) 

123/FINAL, que, inter alia, reivindicou medidas efetivas para deter, prevenir e combater a 

corrupção de funcionários públicos estrangeiros ligados a Transações Comerciais 

Internacionais, particularmente a imediata criminalização de tais atos de corrupção, de forma 

efetiva e coordenada, em conformidade com elementos gerais acordados naquela 

Recomendação e com os princípios jurisdicionais e jurídicos básicos de cada país;  

Acolhendo outros desenvolvimentos recentes que promovem o entendimento e 

cooperação Internacionais no combate a corrupção de funcionários públicos, incluindo ações 

das Nações Unidas, do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, da Organização 

Mundial de Comércio, da Organização dos Estados Americanos, do Conselho da Europa e da 

União Européia;  

Acolhendo os esforços de companhias, organizações empresariais e sindicatos, bem 

como outras organizações não-governamentais, no combate à corrupção.  

Reconhecendo o papel dos Governos na prevenção do pedido de propinas de 

indivíduos e empresas, em Transações Comerciais Internacionais;  

Reconhecendo que a obtenção de progresso nessa área requer não apenas esforços 

em âmbito nacional, mas também na cooperação, monitoramento e acompanhamento 

multilaterais;  

Reconhecendo que a obtenção de equivalência entre as medidas a serem tomadas 

pelas Partes é o objeto e o propósito essenciais da presente Convenção, o que exige a sua 

ratificação sem derrogações que afetem essa equivalência;  

Acordaram o que se segue:  

....................................................................................................................................................... 

Artigo 6 

Regime de Prescrição 

 

Qualquer regime de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário 
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público estrangeiro deverá permitir um período de tempo adequado para a investigação e 

abertura de processo sobre o delito.  

Artigo 7 

Lavagem de Dinheiro 

 

A Parte que tornou o delito de corrupção de seu próprio funcionário público um 

delito declarado para o propósito da aplicação de sua legislação sobre lavagem de dinheiro 

deverá fazer o mesmo, nos mesmos termos, em relação à corrupção de um funcionário publico 

estrangeiro, sem considerar o local de ocorrência da corrupção.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.407, DE 2017 
(Do Sr. Heuler Cruvinel) 

 

Torna imprescritíveis os crimes de corrupção passiva, corrupção ativa e 
corrupção ativa em transação comercial internacional. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
 

 
  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

  Art. 1º Esta Lei altera o Código Penal para tornar imprescritíveis os 

crimes de corrupção passiva, corrupção ativa e corrupção ativa em transação 

comercial internacional. 

  Art. 2º Acrescente-se o seguinte § 2º ao art. 109 do Código Penal 

(Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940), renumerando-se o atual parágrafo 

único para  § 1º: 

  “Art. 109. ......................................................................................... 

  .......................................................................................................... 

  § 2º É imprescritível a ação penal pelos crimes de corrupção 

passiva (art. 317), corrupção ativa (art. 333) e corrupção ativa em transação 

comercial internacional (art. 337-B).” (AC) 

  Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias 

de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

  A presente proposta legislativa tem o intuito de recrudescer a rigidez 

quanto ao tratamento estatal em face dos crimes de corrupção passiva e ativa. 

  Na atual quadra do Estado brasileiro avultam os casos de corrupção em 

que a sociedade é extorquida de muitos recursos. É certo que devem haver mais fatos 
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ainda não descobertos que poderão nunca ser punidos em face da possibilidade da 

prescrição da pretensão punitiva.  

  Com a presente iniciativa legislativa garante-se a sempre possibilidade 

de o Estado punir aqueles que praticaram os crimes de corrupção. 

  Conto com o apoio dos pares para a aprovação dessa importante medida 

legislativa. 

  Sala das Sessões, em 12 de abril de 2017. 

DEPUTADO HEULER CRUVINEL 
PSD/GO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

.................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

...................................................................................................................................................... 

Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 

disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 

cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, 

de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; 

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; 

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 

excede a dois; 

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.(Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

Prescrição das penas restritivas de direito 
Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 

previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 
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Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

Corrupção passiva  
Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 

que fora da função ou antes de assumí-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar 

promessa de tal vantagem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.763, de 12/11/2003) 

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou 

promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica 

infringindo dever funcional.  

§ 2º Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração 

de dever funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

Facilitação de contrabando ou descaminho  
Art. 318. Facilitar, com infração de dever funcional, a prática de contrabando ou 

descaminho (art. 334):  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 8.137, de 27/12/1990) 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

Corrupção ativa  
Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para 

determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.763, de 12/11/2003) 

Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou 

promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.  
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Descaminho 

Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido 

pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; 

II - pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho; 

III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de 

procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou fraudulentamente 

ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação 

fraudulenta por parte de outrem;  

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 

atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 

documentação legal ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em transporte 

aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 

Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando; 

II - importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, 

análise ou autorização de órgão público competente; 

III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação; 

IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria 

proibida pela lei brasileira; 

V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 

atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 

em residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em transporte 

aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 

Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência  
Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta 

pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade 

paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 

ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa além da pena correspondente 

à violência.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, 

em razão da vantagem oferecida.  

Inutilização de edital ou de sinal  
Art. 336. Rasgar ou, de qualquer forma inutilizar ou conspurcar edital afixado por 

ordem de funcionário público; violar ou inutilizar selo ou sinal empregado, por determinação 
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legal ou por ordem de funcionário público, para identificar ou cerrar qualquer objeto:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa.  

Subtração ou inutilização de livro ou documento  
Art. 337. Subtrair, ou inutilizar, total ou parcialmente, livro oficial, processo ou 

documento confiado à custódia de funcionário, em razão de ofício ou de particular em serviço 

público:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, se o fato não constitue crime grave.  

Sonegação de contribuição previdenciária 

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer 

acessório, mediante as seguintes condutas: 

I - omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de informações 

previsto pela legislação previdenciária segurados empregado, empresário, trabalhador avulso 

ou trabalhador autônomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços; 

II - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa 

as quantias descontadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de 

serviços; 

III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas 

ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1º É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara e confessa as 

contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na 

forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 

§ 2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o 

agente for primário e de bons antecedentes, desde que: 

I - (VETADO) 

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior 

àquele estabelecido pela previdência social administrativamente, como sendo o mínimo para o 

ajuizamento de suas execuções fiscais. 

§ 3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua folha de pagamento mensal não 

ultrapassa R$ 1.510,00 (um mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de um 

terço até a metade ou aplicar apenas a de multa.  

§ 4º O valor a que se refere o parágrafo anterior será reajustado nas mesmas datas 

e nos mesmos índices do reajuste dos benefícios da previdência social. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 9.983, de 14/7/2000) 

CAPÍTULO II-A 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

 

Corrupção ativa em transação comercial internacional  

Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida 

a funcionário público estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou 

retardar ato de ofício relacionado à transação comercial internacional:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem 

ou promessa, o funcionário público estrangeiro retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica 

infringindo dever funcional. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

 

Tráfico de influência em transação comercial internacional  

Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, direta ou 
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indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a pretexto de influir em ato praticado por 

funcionário público estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação comercial 

internacional:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que 

a vantagem é também destinada a funcionário estrangeiro. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, 

de 11/6/2002) 

Funcionário público estrangeiro  

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, 

quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 

pública em entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro.  

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro quem exerce cargo, 

emprego ou função em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público 

de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. (Artigo acrescido pela Lei nº 

10.467, de 11/6/2002) 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

Reingresso de estrangeiro expulso  
Art. 338. Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão após o 

cumprimento da pena.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 9.169, DE 2017 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

 
Altera o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
que dispõe sobre a prescrição penal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Os arts. 9º; 33, § 4º; 110; 112; 116; 117; do Decreto-lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira produz 

na espécie as mesmas consequências, pode ser homologada no Brasil, nos 

termos da legislação específica.” (NR) 

“Art. 33. ............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 4º O condenado por crime contra a administração pública terá a 
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progressão de regime do cumprimento da pena, o livramento condicional, 

a concessão de indulto e a conversão da pena privativa em restritiva de 

direitos, quando cabíveis, condicionada à reparação do dano que causou, 

ou à devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais.” 

(NR) 

“Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença 

condenatória regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados 

no artigo anterior, acrescidos de um terço. 

§ 1º A prescrição, a partir da sentença condenatória com trânsito em 

julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, e antes do 

trânsito em julgado para as partes, regula-se pela pena aplicada, sendo 

vedada a retroação de prazo prescricional fixado com base na pena em 

concreto. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 112. Depois de transitar em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição começa a correr: 

I – do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para todas 

as partes, ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o 

livramento condicional. 

..................................................................................” (NR) 

“Art. 116 - Antes de transitar em julgado a sentença final, a prescrição não 

corre: 

.............................................................................. 

III – desde a interposição dos recursos especial e/ou extraordinário, até a 

publicação do acórdão final. 

Parágrafo único. Depois de transitada em julgado a sentença condenatória, 

a prescrição não corre: 

I – durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo, 

foragido ou evadido; 

II – enquanto não houver o ressarcimento integral do dano, nos casos de 

desvio, prejuízo, inadimplemento ou malversação de recursos públicos.” 

(NR) 

“Art. 117. ............................................................................. 

I – pelo oferecimento da denúncia ou queixa; 

............................................................................................. 

I–A – Pelo recebimento da denúncia ou da queixa, de que trata o art. 399 

do Código de Processo Penal; 



62 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2810/2015 

............................................................................................. 

IV – pela publicação da sentença ou acórdão condenatório recorrível ou por 

qualquer decisão monocrática ou acórdão que julgue recurso interposto 

pela parte; 

............................................................................................. 

VII – pelo oferecimento de requerimento de prioridade formulado pelo autor 

da ação penal em razão de não ter sido julgado o recurso, quando os autos 

tiverem chegado à instância recursal há mais de 365 dias, podendo o 

requerimento ser renovado sempre que decorrido igual período. 

VIII – na data da primeira oportunidade em que cabia à parte alegar o vício 

de nulidade para o qual requer a repetição do ato. 

..................................................................................” (NR) 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

No Brasil, normalmente a prescrição da pretensão punitiva ou da pretensão 

executória é buscada pelos advogados criminalistas através da utilização de medidas 

protelatórias. 

Portanto, para diminuir a impunidade, é necessário buscar iniciativas 

contrárias à procratinação, como por exemplo as que dificultam a ocorrência da 

prescrição. O PL apresenta modificações no sistema prescricional brasileiro, a fim de 

transformar nosso sistema punitivo disfuncional em um sistema de punições justas e 

severas. 

Como os crimes de colarinho branco são complexos tanto para investigar 

quanto para processar e a jurisprudência nacional, em temas de direito penal, atua 

com excessivo liberalismo, a prescrição ocorre com muita frequência, fomentando 

aquela “sensação de impunidade”, infelizmente tão conhecida do brasileiro. 

O Ministério Público Federal  informa que de acordo com o levantamento 

feito pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça), entre 2010 e 2011 foram prescritas 

2.918 ações envolvendo crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e atos de 

improbidade administrativa. 

São propostas as seguintes alterações em nosso sistema prescricional: 

 Aumento do prazo (em 1/3) para 

a chamada prescrição superveniente (prescrição da 

pretensão punitiva regulada pela pena aplicada, que 

ocorre após o trânsito em julgado para a acusação); 

 Extinção da prescrição 

retroativa – tal prescrição, existente apenas no 

sistema criminal brasileiro, iniciou-se por construção 
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jurisprudencial. O Poder Legislativo já tentou suprimi-

la através da Lei nº 12.234/2010, mas ainda há 

discussões sobre a sua efetiva extinção. Alguns 

doutrinadores a entendem extinta e muitos outros, 

além da jurisprudência pátria, a entendem modificada. 

A redação proposta ao § 1º do art. 110 do CP espanca 

qualquer dúvida a respeito de sua existência; 

 Mudança no marco inicial da 

pretensão executória (art. 112 do CP) que, 

atualmente, começa a ser contada a partir do trânsito 

em julgado para a acusação – vale dizer, antes 

mesmo que a sentença condenatória possa ser 

cumprida. Para evitar o início dessa prescrição, a 

acusação sempre interpõe recurso da decisão, 

mesmo quando concorda com o seu teor, gerando, 

dessa forma, recursos desnecessários e o 

congestionamento da Justiça; 

 Acrescenta, no art. 116 do CP, 

mais causas impeditivas da prescrição, que seriam o 

lapso temporal entre a interposição dos Recursos 

Especial e Extraordinário e a conclusão de seus 

julgamentos e, após passado em julgado a sentença 

condenatória, quando o condenado estiver foragido ou 

evadido; 

 Altera, no art. 117 do CP, 

algumas causas interruptivas da prescrição: o 

recebimento da denúncia dá lugar ao seu 

oferecimento (inciso I), determina-se, no inciso IV, que 

ao invés da publicação da sentença ou acórdão 

condenatório recorríveis, passa a ser também causa 

interruptiva qualquer decisão monocrática ou acórdão 

que julgar recurso interposto pela parte. Acrescenta 

também o inciso VII, que determina que o 

oferecimento de agravo pela parte autora requerendo 

prioridade no julgamento do feito, quando o caso 

tenha chegado à instância recursal há mais de 540 

dias, passa a ser causa interruptiva da prescrição, 

podendo o referido agravo ser renovado após 

decorrido igual período. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 2017. 

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame 
PV/SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

PARTE GERAL 
 

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

....................................................................................................................................................... 
Eficácia de sentença estrangeira  

Art. 9º A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira produz na 
espécie as mesmas conseqüências, pode ser homologada no Brasil para:  

I - obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições e a outros efeitos civis; 
II - sujeitá-lo à medida de segurança. 
Parágrafo único. A homologação depende:  
a) para os efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte interessada;  
b) para os outros efeitos, da existência de tratado de extradição com o país de cuja 

autoridade judiciária emanou a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição do Ministro da 
Justiça. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Contagem de prazo  

Art. 10. O dia do começo inclui-se no cômputo do prazo. Contam-se os dias, os 
meses e os anos pelo calendário comum. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO V 
DAS PENAS 

 
CAPÍTULO I 

DAS ESPÉCIES DE PENA 
Art. 32. As penas são:  
I - privativas de liberdade; 
II - restritivas de direitos; 
III - de multa. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
 

Seção I 
Das Penas Privativas de Liberdade 

 
Reclusão e detenção 

Art. 33. A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou 
aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a 
regime fechado. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 1º Considera-se:  
a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança máxima 

ou média; 
b) regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou 

estabelecimento similar; 
c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou estabelecimento 

adequado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
§ 2º As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, 

segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de 
transferência a regime mais rigoroso:  

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em 
regime fechado; 

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não 
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto; 
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c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, 
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11/7/1984) 

§ 3º A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com 
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 4º O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de 
regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou, ou à devolução 
do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
10.763, de 12/11/2003) 
Regras do regime fechado 

Art. 34. O condenado será submetido, no início do cumprimento da pena, a exame 
criminológico de classificação para individualização da execução.  

§ 1º O condenado fica sujeito a trabalho no período diurno e a isolamento durante 
o repouso noturno.  

§ 2º O trabalho será em comum dentro do estabelecimento, na conformidade das 
aptidões ou ocupações anteriores do condenado, desde que compatíveis com a execução da 
pena. 

§ 3º O trabalho externo é admissível, no regime fechado, em serviços ou obras 
públicas. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 
Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 

Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 
regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 
aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 
Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 

Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 
correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  
II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   
III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   
IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 
Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 
se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 
17/5/2012) 
Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 

Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:  
I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou 

a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;   
II - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção 

deva computar-se na pena. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional 

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento 
condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Prescrição da multa 

Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá:  
I - em 2 (dois) anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada;  
II - no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 

quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 
Redução dos prazos de prescrição 
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Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 
ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 
anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  
I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  
II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 
Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 
com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 
IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 
V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 
VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 
§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 
do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 
prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
Código de Processo Penal.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 
DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

 
TÍTULO I 

DO PROCESSO COMUM 
 

CAPÍTULO I 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL 

....................................................................................................................................................... 
Art. 399. Recebida a denúncia ou queixa, o juiz designará dia e hora para a 

audiência, ordenando a intimação do acusado, de seu defensor, do Ministério Público e, se for 
o caso, do querelante e do assistente. (“Caput” do artigo com redação dada  pela Lei nº 11.719, 
de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 1º O acusado preso será requisitado para comparecer ao interrogatório, devendo 
o poder público providenciar sua apresentação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.719, de 
20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 2º O juiz que presidiu a instrução deverá proferir a sentença. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a 
publicação) 

Art. 400. Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, proceder-se-á à tomada de declarações do ofendido, à inquirição das 
testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o disposto no art. 
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222 deste Código, bem como aos esclarecimentos dos peritos, às acareações e ao 
reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado. (“Caput” do 
artigo com redação dada  pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, 
em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 1º As provas serão produzidas numa só audiência, podendo o juiz indeferir as 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 
§ 2º Os esclarecimentos dos peritos dependerão de prévio requerimento das partes. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias 
após a publicação) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.234, DE 5 DE MAIO DE 2010 
Altera os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei altera os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 - Código Penal, para excluir a prescrição retroativa.  
Art. 2º Os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, passam a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo 
o disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena 
privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se:  
...............................................................................................  
VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.  
..............................................................................................." (NR) 
"Art. 110. .............................................................................  
§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado 
para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena 
aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data 
anterior à da denúncia ou queixa.  
§ 2º (Revogado)." (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 4º Revoga-se o § 2º do art. 110 do Código Penal.  
 
Brasília, 5 de maio de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  
 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto  

 

PROJETO DE LEI N.º 9.459, DE 2017 
(Do Sr. Jaime Martins) 

 
Torna imprescritíveis os crimes que resultem em prejuízo ao erário. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-7407/2017. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei torna imprescritíveis os crimes que resultem em 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576878&seqTexto=99992&PalavrasDestaque=
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prejuízo ao erário. 

Art. 2º Insere-se o seguinte artigo no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, Código Penal: 

“Art. 109-A. São imprescritíveis os crimes que resultem em prejuízo 

ao erário”. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Parlamento não deve fazer ouvidos moucos para as demandas 

populares. 

O enrijecimento do arcabouço normativo penal é um desiderato 

nacional. 

Assim, a presente iniciativa presta-se a complementar o tratamento 

da matéria, objeto de recente decisão do Supremo Tribunal Federal que, em sede de 

repercussão geral, entendeu que é “prescritível a ação de reparação de danos à 

Fazenda Pública decorrente de ilícito civil” (RE 669069, Relator(a): Min. TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 03/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-082 DIVULG 27-04-2016 PUBLIC 28-04-

2016). 

Entendo que é medida salutar a blindagem dos cofres públicos, em 

razão do efeito da condenação penal previsto no art. 91, I, do Código Penal, além de 

se coibir a impunidade decorrente da cobiça daqueles que se locupletam dos recursos 

estatais, que, convenhamos, são cada vez mais escassos. 

Ante o exposto, pede-se o apoio dos nobres Pares para a aprovação 

deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 20 de dezembro de 2017. 

Deputado JAIME MARTINS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO V 

DAS PENAS 
....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VI 
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO 

 
Efeitos genéricos e específicos 

Art. 91. São efeitos da condenação:  
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime;  
II - a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-

fé: 
a) dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, 

alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito; 
b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido 

pelo agente com a prática do fato criminoso. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11/7/1984) 

§ 1º Poderá ser decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao produto ou 
proveito do crime quando estes não forem encontrados ou quando se localizarem no exterior. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em 
vigor 90 dias após a publicação) 

§ 2º Na hipótese do § 1º, as medidas assecuratórias previstas na legislação 
processual poderão abranger bens ou valores equivalentes do investigado ou acusado para 
posterior decretação de perda.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, 
publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

Art. 92. São também efeitos da condenação: (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um 
ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração 
Pública; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) 
anos nos demais casos. (Alínea acrescida pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

II - a incapacidade para o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes 
dolosos, sujeitos à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática 
de crime doloso. (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Parágrafo único. Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo 
ser motivadamente declarados na sentença. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 
Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 
disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 
cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, 
de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 
II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; 
III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; 
IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 
V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 

excede a dois; 
VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.(Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  
Prescrição das penas restritivas de direito 
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Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 
previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11/7/1984) 
Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 

Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 
regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 
aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 
.......................................................................................................................................................
..................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 90, DE 2019 
(Do Sr. Rodrigo Agostinho) 

 
Altera os arts. 110, 112 e 117 do Código Penal, relativos ao sistema 
prescricional penal, extinguindo a prescrição retroativa, redefinindo o 
termo inicial da prescrição da pretensão executória e ajustando o rol de 
causas interruptivas da prescrição. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Deputado Federal Rodrigo Agostinho 

PROJETO DE LEI N.ºqQ , DE 2019 
(Do Sr. Rodrigo Agostinho) 

Altera os arts. 110, 112 e 117 do Código Penal, 
relativos ao sistema prescricional penal, 
extinguindo a prescrição retroativa, redefinindo o 
termo inicial da prescrição da pretensão 
executória e ajustando o rol de causas 
interruptivas da prescrição. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1°. O art. 110 do Código Penal passa a ter a seguinte redação: 

''Arl. 11 o. [. .. ] 

§1°. A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em 

julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se 

pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter como 

termo inicial data anterior à da publicação da sentença.[. .. ]" 

Art. 2°. O art. 112 do Código Penal passa a ter a seguinte redação: 

"Arl. 112. Depois de transitar em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição começa a correr: 

I - do dia em que transita em julgado, para todas as parles, a sentença 

condenatória ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o 

livramento condicional; [. .. }" 

Art. 3°. O art. 117 do Código Penal passa a ter a seguinte redação: 

y 
71
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Deputado Federal Roóngo Agos1,nho 

"Art. 117. [ .. . ] 

I - pelo oferecimento da denúncia ou queixa; 

[ .. .) 

IV-A - pela publicação do acórdão ou da decisão sobre recurso 

interposto: 

[.. .]" 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Antes de adentrar no mérito das propostas ora apresentadas, é oportuno 

apresentar alguns números referentes ao impacto da prescrição no sistema de justiça 

criminal brasileiro, da maneira como está atualmente regulada a matéria no Código 

Penal. 

No relatório denominado "Supremo em ação", o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ). ao analisar dados do ano-base de 2016, verificou o percentual de 

decisões de extinção da punibilidade em relação ao total de decisões terminativas, 

com destaque àquelas em que se operou a extinção pelo advento da prescrição. 

Para tanto, foram analisadas duas espécies diversas de situações: a) 

nas ações penais. casos em que os ministros reconhecem a extinção da punibilidade 

em processos de sua competência; e b) nos casos penais que ingressam no Supremo 

em grau de recurso. 

Em relação às ações penais originárias, ou seja, aquelas envolvendo 

autoridades com prerrogativa de julgamento junto ao E. Supremo Tribunal Federal em 

razão do cargo ocupado. o relatório mostrou que a prescrição era de 0% em 2009 e 

2010 e chegou a 18,8% em 2016. Na média do octênio, o índice de extinção da 

punibilidade nas ações penais foi de 11,6% e o índice de prescrição foi de 7,3%. 

A análise do CNJ também teve por objeto os percentuais de prescrição 

nas instâncias inferiores, em 2015 e 2016. Nesse âmbito, as informações foram 

classificadas em dois grupos: a) os casos com origem no 1° grau de jurisdição, em 
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• CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Deputado Federal Rodrigo Agostinho 

que foi identificada a presença ou não de prescrição, independentemente da decisão 

de extinção da punibilidade ter ocorrido no primeiro grau ou em grau de recurso; e b) 

os casos originários de 2° grau. 

Aqui, o relatório chama a atenção para o fato de que: nas ações penais 

propriamente ditas, foram encontrados os percentuais de 13,7% para os casos 

originários de 2º grau e 22, 1 % nos casos ingressados na primeira instância da Justiça 

Comum27. Ou seja, quase um quarto do trabalho do Estado - polícia, Ministério 

Público, Judiciário - é desperdiçado, o que acontece mesmo em casos nos quais 

restou comprovada a culpa (condenação) em uma ou mais instâncias. 

Ê essencial destacar que, embora sejam impactantes por si só, tais 

dados representam somente o percentual de infrações penais que, de algum modo, 

são levados ao conhecimento do Estado, excluindo a chamada cifra negra, que 

escapa dos órgãos de persecução. 

Some-se a isso o baixíssimo índice de resolução das investigações no 

pais. Dados da Secretaria Estadual de Segurança Pública e do Ministério Público de 

São Paulo publicados em 201 O mostraram que, na capital paulista, apenas 5,2% dos 

fatos investigados resultavam em posterior processo criminal. 

Assim, se o número de prescrições identificado pelo relatório do CNJ já 

é elevado em termos absolutos - dando conta de que quase 1/4 de todas as infrações 

penais comuni- cadas à polícia ou ao Ministério Público são fulminadas pela 

prescrição-, o contexto no qual isso se opera (v.g., cifra negra, investigações sem 

solução) acaba por potencializar os danos sociais causados pelo déficit de aplicação 

da lei penal. 

A fim de começar a corrigir esse processo de inefetividade do sistema de 

justiça criminal, urge que sejam promovidas modificações do regime jurídico da 

prescrição no Brasil. Para tanto, o projeto propõe a mudança das redações dos arts. 

110, 116 e 117, todos do CP. 

A alteração proposta pelo PL no art. 110, do Código Penal, é a 

supressão, em definitivo, da prescrição retroativa, contida no atual §1° do dispositivo. 

A Lei nº 12.234, de 5 de maio de 2010, já o fez parcialmente, impedindo sua 

ocorrência entre a data do fato e o recebimento da denúncia. Todavia, manteve-a 
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entre o recebimento da denúncia e a sentença. 

A supressão integral da prescrição retroativa é medida necessária: a 

figura não encontra similar em todo o mundo e se mostra disfuncional, hipertrofiando 

a incidêncía da prescrição, enquanto causa extintiva de punibilidade, no Brasil. 

Denominada "teoria da prescrição penal à brasileira" na exposição de 

motivos do natimorto Código Penal de 1969 - cuja letra pretendia eliminá-la da 

jurisprudência (até então, não estava legislada, mas apenas sumulada pelo STF) -, a 

prescrição retroativa é instituto diretamente responsável pelo fracasso persecutório 

respectivo a crimes de grande gravidade. Sua incidência é corriqueira, sobretudo em 

crimes de difícil investigação. dependentes de ampla prova documental, perícias etc., 

cuja persecução em juízo é naturalmente mais lenta. 

É preciso distinguir um grupo de crimes de grande visibilidade, 

praticados em locais públicos, como furtos, roubos, homicídios, cuja prova é de 

arrecadação célere e cujos processos ficam menos afetos à prescrição. Outro grupo 

de crimes, de baixa visibilidade (conforme ensina Bajo Fernandes, são crimes com 

caracteristicas etiológicas de "aparência de licitude", operados mediante uma "moral 

de fronteira", com "afetividade" neutra no tecido social e portadores de escassa 

reprovação social, conquanto sejam altamente lesivos), exige um empenho de 

arrecadação de prova muito mais lento, diante da complexidade das matérias de fato 

e, mesmo, pela qualidade dos esforços defensivos que se dão em favor dos eventuais 

réus. Aqui, entram em cena os crimes econômicos e os crimes contra a administração 

pública. 

A dificuldade de enxergar tais crimes deriva da maneira subliminar com 

que se realizam, confundindo-se, em regra, com atividades de aparência lícita, 

realizadas no âmbito de profis- sões. Fraudes em licitações, lavagem de dinheiro, 

sonegações, peculatos e corrupções em sentido amplo são rápidos exemplos do que 

se narra: crimes de difícil arrecadação de prova. 

Como a coleta da prova pré-processual é lenta, o tempo entre a prática 

do crime e o recebimento da denúncia (atualmente, a primeira causa interruptiva do 

lapso prescricional) é extenso. Até a Lei nº 12.234/201 O. havia nesses crimes, entre o 

fato e o recebimento da denúncia, a produção em escala industrial de situações 
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fadadas à prescrição retroativa. Atualmente, a eliminação parcial da prescrição 

retroativa atenuou o problema. 

Todavia, após recebida a denúncia, a reprodução judicial da prova 

documental e mesmo a produção da prova oral, quando submetidas ao contraditório, 

ganham enorme complexidade. A alta capa social a que pertencem os sujeitos ativos 

desses crimes de baixa visibilidade, aliada a peculiaridades do sistema processual 

penal brasileiro, v.g. o sistema de nulidades, acaba fazendo com que a prescrição, e 

não a absolvição, seja a primeira estratégia defensiva. 

Um levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

demonstra que, entre 2010 e 2011, a Justiça brasileira deixou prescrever 2.918 ações 

envolvendo crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e atos de improbidade 

administrativa. Todos esses atos ilícitos são reconhecidamente graves, por retirarem 

recursos do Estado que poderiam ser empregados para atender aos anseios da 

população por melhores serviços públicos, como a exigência para uma cidadania 

mais ampla. 

Até o final de 2012, tramitavam 25.799 processos de corrupção, lavagem 

de dinheiro ou atos de improbidade em todo o Poder Judiciário. Analisando-se os 

dados, constata-se que os processos prescritos somente em dois anos (201 O e 2011) 

representam mais de 11 % dos feitos em andamento, o que não deve ser tolerado. 

Some-se a esses aspectos o malogro das taxas de condenação no 

âmbito da competência originária dos vários Tribunais do país, que atrai boa parcela 

da criminalidade de colarinho branco, sobretudo associada a sujeitos ativos em 

posições de poder na estrutura do Estado. Há uma decantada lentidão no trâmite de 

processos de competência originária, já que não se cuidam de órgãos estruturados, 

primordialmente, para atuar em investigações e instruções criminais. Além de se lidar 

com crimes de regra complexos - normalmente, contra a administração pública - e 

elevado número de corréus, os feitos dependem de cartas de ordem para todo e 

qualquer ato. A prescrição retroativa tem alta incidência. 

Nesse passo, a prescrição retroativa revela-se perniciosa a uma 

eficiente política criminal, comprometendo os mínimos patamares ideais de atuação 

da justiça criminal capazes de fazerem as normas penais serem levadas a sério. A 
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advertência é de Roxin: [ ... ] por força dos efeitos preventivo-especiais, a pena não 

pode ser reduzida até o ponto em que a sanção já não seja levada a sério na 

comunidade: pois isto quebraria a confiança no ordenamento jurídico e através disso 

se estimularia a imitação. 

O raciocínio. atinente ao convívio entre as funções preventivas da pena. 

pode perfeitamente ser tomado por empréstimo no tema da prescrição, já que 

correlata justamente às funções de prevenção. 

De fato, autores consagrados no estudo da corrupção tratam a 

impunidade como um fator decisivo na escolha do agente entre praticar ou não a 

corrupção De fato, tanto Rose-Ackerman como Klitgaad colocam a probabilidade da 

punição como um dos fatores decisivos avaliados pelo agente na análise da relação 

entre custo e benefício da prática da corrupção, daí a importância de transformar 

nosso sistema punitivo dis- funcional em um sistema de punições justas e efetivas, 

capaz de detectar, investigar e punir comportamentos desviados. 

Note-se que o sistema penal tem que possuir, necessariamente, a regra 

da prescrição. O tempo esmaece as vantagens provenientes da punição, e. por isso, 

o Estado efetivamente perde o interesse em punir. Porém, sua atuação deve ser 

operada em patamares tais que não convertam a extinção da punibilidade em uma 

espécie de regra tácita, servindo as condenações - ou mesmo as absolvições - como 

exceções. Nesses termos. a prescrição opera de modo distorcido. 

Assim, abolir a prescrição retroativa não tem nenhuma relação com uma 

política criminal repressiva ou um direito penal autoritário. por exemplo. Trata-se 

apenas de racionalizar o instituto da prescrição no Brasil e aproximá-lo de patamares 

similares àqueles em que atua no resto do mundo. A política criminal no Estado 

Democrático de Direito opera mediante um direito penal de garantias, e não por meio 

de um direito penal que nega a si mesmo. 

Todavia, tecnicamente, a prescrição retroativa é, por várias razões, 

instítuto insustentável. Enumerem-se: 

1 . Viola os fundamentos da prescrição. A prescrição é o desinteresse 

estatal em punir pelo decurso do tempo. ou "renúncia do Estado ao direito de castigar 

baseada em razões de política criminal aglutinadas pelo transcurso do tempo" 
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(Morillas Cueva). Quando o Estado, dentro do prazo que lhe era assinado, oferece 

denúncia valida- mente recebida, mostra seu interesse na punição, afirmando-o de 

modo ainda precário. Se o Estado-persecutor obtém sentença condenatória junto ao 

Estado-juiz, aquele interesse precário de punir ganha força, coroando-se quando do 

trânsito em julgado. Nesse sentido, ver Morillas Cueva e Quintero Olivares, entre 

outros. Significa dizer que a obtenção de condenação dentro dos prazos assinalados, 

para tanto, reforça o interesse em punir, e não o diminui. Estranhamente, é 

justamente essa sentença condenatória que serve como base para declarar a 

prescrição retroativa, ou seja, o desinteresse estatal em punir. 

Na doutrina brasileira, é costume defender a prescrição retroativa com 

apoio na ideia de que a pena lançada na sentença seria a "pena justa", de maneira 

que sua aplicação como parâmetro para calcular a prescrição justifica-se desde o 

início da fluência do prazo respectivo, daí a necessidade de fazer retroagir o cálculo 

da prescrição com base nela, e não na pena máxima. 

Ora, o princípio da "pena justa", segundo o qual a pena concretizada na 

sentença deve servir para o cálculo da prescrição, só pode ter utilidade da sentença 

para diante. Afinal , é impossível usar a pena justa antes de haver pena. Nesse caso, 

segue-se o modelo dos demais países: a pena máxima em abstrato é referência, 

concretizando-se as circunstâncias que, de antemão, sabem-se incidentes (causas 

gerais e especiais de aumento e diminuição). 

Note-se que o princípio da "pena justa" é o critério de cálculo da 

prescrição, e não seu fundamento. Este, já se disse, é o desinteresse estatal em punir 

pelo decurso do tempo. Liga-se às teorias preventivas da pena: a passagem do tempo 

esmaece todo o efeito preventivo penal, seja de prevenção geral (teoria do 

esquecimento), seja especial (teoria da emenda). Tal fundamento é associado à 

gravidade do delito: quanto menos grave, em menos tempo se dá o esquecimento do 

fato e eventual emenda do sujeito ativo, daí recorrer-se à pena maximamente 

individualizada, tanto antes quanto depois da sentença. Porém, usar a pena da 

sentença para momentos anteriores à sua publicação é uma impossibilidade lógica, 

que faz o critério de cálculo da prescrição ser mais importante que o motivo pelo qual 

se calcula a prescrição. 
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2. A prescrição retroativa viola os princípios da certeza. irredutibilidade e 

utilidade dos prazos. Com efeito, confere-se ao Ministério Público prazo para obter, 

como titular da ação penal, o recebimento de sua denúncia e, sendo o caso, a 

sentença condenatória. Porém, dependendo do montante da pena lançada na 

sentença - evento futuro e incerto em relação ao momento da denúncia e das 

práticas processuais instrutórias -, o prazo que lhe fora assinalado é reduzido, 

mesmo que tenha sido aproveitado (utilidade dos prazos) para a prática do ato que 

delimitava temporalmente. 

Nesse passo, a letra do art. 109. CP, com as tábuas de prazos 

prescricionais da pretensão punitiva pela pena máxima em abstrato, não se revela 

confiável. Temos, no CP brasileiro, uma norma na qual é impossível confiar. Trata-se 

de uma tábua de prazos "mentirosa". Assinala prazos para o Ministério Público atuar 

que não são certos e podem ser reduzidos por força de evento futuro e incerto (uma 

condenação com pena em concreto capaz de alterar a banda prescricional original do 

crime). É indiscutível, aqui, a afronta ao princípio constitucional do devido processo 

legal, que exige prazos úteis, certos e irredutíveis. 

3. A prescrição retroativa viola a natureza e os fundamentos das causas 

interruptivas, reabrindo prazos prescricionais que, uma vez interrompidos, deveriam 

ser descarta- dos. As causas interruptivas do art. 117 seguem o princípio da 

imprescritibilidade da ação penal em movimento. Figueiredo Oías ensina que "o 

decurso do tempo [ .. . ] não pode favorecer o agente quando a pretensão punitiva do 

Estado e suas exigências de punição são confirmadas através de certos actos de 

perseguição penal". A ideia é simples: se a ação penal paralisada denota o 

desinteresse estatal em punir, seu movimento revela o oposto. No primeiro caso, há 

prescrição; no segundo não. Por isso, determinados atos estatais, reveladores do 

interesse de punir, devem implicar descarte do prazo prescricional que fluiu até então 

e retomada da contagem, ex integro et ex novo. É a letra do art. 117, 2°, CP. 

No Brasil, v g., são atos que revelam o interesse estatal em punir o 

recebimento da denúncia, a prolação de sentença condenatória recorrível, a 

pronúncia no rito escalonado do júri, etc. Todos repelem a prescrição porque, no 

tempo assinalado em lei, o Estado demonstrou interesse na punição. Por isso. 
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ocorridos esses atos, o prazo prescricional decorrente até então é eliminado e a 

prescrição é retomada do zero. 

Pois bem. A prescrição retroativa, atualmente, ao determinar a 

recontagem dos prazos prescricionais entre o recebimento da denúncia e a sentença, 

restaura prazos que já haviam sido descartados, bem como declara a prescrição em 

situações nas quais o Estado declarou validamente, e em tempo hábil, seu interesse 

em punir. 

Aliás, essa foi uma das razões pelas quais, durante muito tempo (de 

1947 a 1961), o C. STF não aplicava a prescrição retroativa, contrariando a inventiva 

orientação jurisprudencial que a criara. Todavia, em 1964, sua aplicabilidade foi 

sedimentada na famosa súmula 146 e, em 1977, foi prevista em lei pela primeira vez, 

ganhando os atuais contornos na reforma do CP de 1984 (art. 110, parágrafo 2º). 

A prescrição retroativa viola a lógica formal mais comezinha. É calculada 

com base na pena concretizada na sentença. Porém, como incide sobre lapsos 

anteriores à sentença (por isso, retroativa}, implica - quando declarada - na 

invalidade da sentença (quando operada a prescrição entre o recebimento da 

denúncia e a sentença}. Conduz, desse modo, à seguinte conclusão esdrúxula: a 

sentença não tem validade, exceto para proclamar que não tem validade. Em outros 

termos: a sentença condenatória só vale para dizer que não vale (GUARAGNI, Fabio). 

Não é por outra razão que, efetivamente, nenhuma legislação conhecida 

adote similar modalidade de prescrição. Os Códigos de países como Alemanha, Itália 

(atualmente, com um sistema prescricional desfigurado, derivado da reação dos 

piores setores da classe política às investigações ocorridas no âmbito das mani pulift) , 

Portugal, Espanha e México não adotam esse instituto. Países vizinhos, como a 

Argentina e o Paraguai, também não. Nos Estados Unidos, a prescrição só corre até o 

início do processo criminal, e não há nada parecido com a prescrição retroativa. 

Trata-se de instituto desconhecido em qualquer corpo legislativo penal. 

Por tudo isso, é absolutamente necessário que se extirpe a prescrição 

retroativa do sistema penal brasileiro. Restaria somente um meio de prescrição da 

pretensão punitiva regida pela pena in concreto no Brasil: a prescrição superveniente, 

também disposta no atual art.110, §1°, do CP e mantida pela proposta. É certo que 
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esta padece do mesmo defeito tratado no item 1, acima, acerca da prescrição 

retroativa. Porém, não padece dos demais, na medida em que respeita a natureza 

das causas interruptivas, a certeza, irredutibilidade e certeza dos prazos, bem como a 

lógica formal que só permite usar a pena fixada na sentença para cálculo da 

prescrição dali em diante, e não de modo retroativo. 

Mudanças do art. 112. 

Quanto ao art. 112, CP, o PL trata de mudança respectiva ao termo a 

quo da prescrição da pretensão executória. A redação atual vigora desde 1984. O PL 

propõe o retorno ao critério da redação primitiva de 1940, alinhando a legislação 

brasileira com o critério comumente adotado em outros países para fixar o marco 

inicial da prescrição da pretensão executória (ou prescrição da pena, denominação 

mais corrente) como o dia em que a sentença condenatória transita em julgado para 

ambas as partes. 

O atual art. 112, inc. 1, CP, dispõe que o prazo prescricional alusivo ao 

exercício da pretensão executória corre: 

1 - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a 

acusação, ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou livramento 

condicional. 

[ ... ] 

Interessa a primeira parte do inciso, ao estabelecer o dies a quo da 

prescrição da pretensão executória a partir do trânsito em julgado da sentença 

condenatória para a acusação. 

O alinhamento da legislação brasileira com o critério comumente 

adotado em outros países para fixar o marco inicial da prescrição da pretensão 

executória (ou prescrição da pena, denominação mais corrente) exige um olhar sobre 

os diplomas legais estrangeiros. Por exemplo, o diploma penal italiano dispõe, no art. 

172, §4°, quanto ao termo inicial da prescrição da pena: 

O prazo corre do dia no qual a condenação tornou-se irrevogável, ou do 

dia no qual o condenado se subtraiu voluntariamente à execução já iniciada da pena. 

Por sua vez. a atual redação do CP espanhol, art. 134. assim explicita: 

O tempo da prescrição da pena computar-se-á desde a data da 
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sentença firme ou desde a quebra da condenação, se esta houver começado a 

cumprir-se. 

Nesse mesmo sentido prevê o CP uruguaio, art. 12941. Do mesmo 

modo, na Alemanha, o StGB, §79 (6), evocando expressamente o trânsito em julgado: 

"A prescrição começará com a firmeza da decisão". Ainda, o CP português, de 1995: 

Art. 122° (Prazos de Prescrição das penas) 

1. ( ... ] 

2. O prazo de prescrição começa a correr no dia em que transitar em 

julgado a decisão que tiver aplicado a pena. 

Assim, os modelos italiano, espanhol, uruguaio, alemão e português 

representam o tratamento mais comum da matéria e, diga-se, mais correto. 

É evidente o motivo pelo qual se inicia o prazo prescricional, destinado a 

reger a pretensão executória, com o trânsito em julgado da sentença (sentença firme, 

sentença irrevogável). Afinal, enquanto não advém sentença condenatória com força 

de definitiva, não há que se pensar na possibilidade do exercício da pretensão 

executória, ou jus executionis, que é uma espécie do gênero jus puniendi. Se não 

existe espaço para o exercício dessa pretensão, automaticamente não pode correr o 

prazo a ela destinado. 

Contrariamente, caso seja mantida a atual redação do art. 112, 1, CP, 

tem-se a excrescente situação segundo a qual flui a prescrição para início da 

execução penal a partir da data do trânsito em julgado da decisão condenatória para 

o Ministério Público, mesmo que o reportado início de execução esteja obstado pela 

interposição de apelo por parte da defesa. Consequentemente, a legislação vigente 

desenha um cenário em que se fulmina a pretensão executória estatal - cujo 

pressuposto é seu desinteresse de punir (a prescrição é verdadeiro signo disso) -, 

sem que seja dada ao Estado qualquer chance de evidenciar seu interesse, mediante 

a submissão do sentenciado ao início da execução, uma vez que está vedada 

enquanto a sentença condenatória não passa em julgado. Em suma: corre o lapso 

destinado à extinção da pretensão executória em período no qual sequer pode ser 

exercida. 

Com efeito, a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão de 
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executar tem um pressuposto básico: o trânsito em julgado da sentença. Nesse 

sentido, esclarece Mantovani que "/a prescrizione dei/a pena presuppone que sia 

intervenuta una sentenza definitiva di condana". No mesmo passo do pronunciamento 

da nossa doutrina, vale destacar o clássico pensamento de Aloysio de Carvalho Fi lho, 

comentando a redação de 1940: [ ... ] uma vez que a prescrição da pena( ... ] só existe 

depois de transitada em julgado a condenação, é claro que a sentença que assinala o 

ponto originário da prescrição é aquela que já se tornou definitiva. [ ... ] Sentença 

passada em julgado, para esse ou qualquer efeito, é aquela de que não houve 

recurso, ou em que, havendo, não foi provido. Para que a prescrição comece a correr, 

há que esperar, portanto pela in- timação ao acusado, e pela decorrência. dessa 

data, do lapso para o recurso. Não interposto, este, no prazo legal, a sentença 

preenche a condição para ser executada, como definitiva que é. Inaugura-se, nesse 

momento, o curso da prescrição da pena. 

Igualmente pensavam Christiano José de Andrade e Antonio Rodrigues 

Porto. Ambos consideravam correta, com razão, a redação primeira, de 1940. cuja 

letra os três projetos legislativos ora analisados praticamente restauram. 

A posição em que se baseou o legislador de 1984 é. conforme se vê, 

incorreta, conquanto encontre defensores. inclusive com curiosas tentativas de 

soluções de conciliação, como o argumento há muito formulado por Damásio de 

Jesus, definindo que o termo a quo deveria iniciar-se conforme o CP, art. 112, inc. 1, 

primeira parte, condicionado ao trânsito em julgado para as duas partes. Assim, 

somente após este, poderia ter lugar a prescrição da pretensão executória. Porém, o 

prazo, para tanto, correria do trânsito em julgado para o MP, isto é, o termo a quo 

situar-se-ia preteritamente ao implemento da condição. Ora, se há uma condição para 

o exercício da pretensão executória, aceitar que flua o respectivo prazo prescricional 

constitui autêntica contraditio in se. 

É fato que o princípio do ne reformatio in pejus, amparado pelo CPP nos 

termos do art. 617, impede alterações no comando sentenciai que sejam prejudiciais 

ao réu, a partir do trânsito em julgado da decisão para o MP. Porém, a imutabilidade 

da sentença para o MP não implica autorização para se iniciar a respectiva execução. 

O início da contagem da prescrição atinente ao exercício da execução penal guarda 
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relação íntima com a possibilidade de se iniciar a própria execução. Por sua vez, o 

momento em que se torna imutável a sentença para o MP não coincide com o 

momento em que principia a execução penal. Assim, o fato de ocorrer a mencionada 

imutabilidade não gera qualquer interferência na demarcação da data de partida do 

prazo prescricional da pretensão executória. 

O que importa, para que se inicie a fluência da prescrição da pena, é a 

exequibilidade da sentença, inexistente até que esteja firmada para ambas as partes 

(ou, conforme orientação do C. STF retomada a partir de 2016, até o esgotamento do 

duplo grau ordinário de jurisdição). Importa a possibilidade de exercer o jus 

executionis, vedada enquanto não opera o trânsito em julgado. A inviabilidade de 

alterar-se in pejus o comando sen- tencial não torna, automaticamente, exequível a 

sentença e, por isso, não dá sustento à atual redação do art. 112, 1, CP. 

O PL ajusta o sistema prescricional brasileiro à lógica comezinha de que 

só correrá o prazo prescricional para execução penal se for possível iniciá-la. Veja-se, 

por exemplo, a inesquecível lição de Oscar Vera Barros: "Mientras la sentencia de 

condena no se vuelve irrecurrible y por lo tanto, irrevocable, opera la prescripción de 

la accíón. Só/o desde e/ momento en que la sentencia cobra autoridad de cosa 

juzgada puede prescribir la pena y no la acción". 

Já o atual art. 112, inc. 1, primeira parte, CP, implica uma redução do 

tempo destinado ao exercício do direito de executar de que o Estado é titular. 

Suponha-se o seguinte exemplo: X é condenado a 8 meses de pena privativa de 

liberdade, transitando a sen- tença em julgado para o Ministério Público em 20.10.17. 

O réu apela. Cerca de um ano e seis meses após, em 20.04.19, transita em julgado o 

acórdão que houve pelo impro- vimento da apelação da defesa. O condenado mudou­

se para local não sabido nesse meio-tempo. A partir de 20.04.19, com o trânsito em 

julgado, operou-se a "condição" para que se inicie a execução, e eis que a sentença 

se firmou para ambas as partes. Então, está o aparelho estatal autorizado a praticar 

atos no sentido de localizar o sen- tenciando, submetendo-o à pena. Para tanto, 

porém, terá apenas 1 ano e 6 meses, em vez dos 3 anos que caberiam pelo art. 109, 

inc. VI, e.e. art. 11 O, CP, e eis que o prazo prescricional iniciou a fluir ainda em 

20.10.17, aproveitando ao sentenciado todo o interregno durante o qual se operou a 

83



84 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 2810/2015 

PL 90/2019 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 14 de 24 

 

  

.. 

.~,®'~.­~9{''. ;o.w . ... ,LH 

-..,! ·i'tti.:,,,J' 
~~.:- CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Deputado Federal Rodngo Agos1 nho 

fase recursai. período em que o Estado estava proibido de mIcIar a execução da 

pena. 

Nesses termos, abre-se espaço para o exercício do direito de recorrer 

não como expressão de inconformismo com o comando sentenciai, na boa-fé de 

empregar-se a garantia processual do duplo grau de jurisdição para obter-se melhor 

prestação jurisdicional. Nada disso se busca quando o recurso aparece como 

mecanismo para forçar a ocorrência da prescrição: se não incidir a prescrição 

intercorrente superveniente, entre a sentença de primeiro grau e o trânsito em 

julgado, nos termos do art. 110, 1°, 1ª parte, o réu obterá , ao menos, a redução do 

tempo dirigido ao Estado para que providencie o início da execução penal. Se houver 

um plano de fuga, o tempo correlato será necessariamente reduzido. É certo que 

dentro da mecânica legislativa ora em vigor. faz parte das possibilidades de defesa o 

emprego desse expediente. Todavia, é certo que o escopo da garantia constitucional 

do duplo grau de jurisdição não é esse. Os objetivos são outros: permitir às partes 

comandos sentenciais mais seguros, conferir-lhes mecânica de controle das decisões 

judiciais, ampliar a defesa técnica indireta, dar colegialidade à decisão para minimizar 

a chance de erro etc. É difícil, porém, pensar que o mecanismo do duplo grau de 

jurisdição, enquanto garantia processual, tenha por pretensão - no sistema 

processual penal - ser um facilitador de obtenção da extinção da punibilidade pela 

prescrição. 

Por sua vez, os recursos dirigidos às Instâncias Raras - STJ e STF -

entram no mosaico de situações por meio das quais as Cortes cumprem suas funções 

centrais de controle de leis infraconstitucionais e de constitucionalidade. 

respectivamente. São pretensões menos apegadas a casos concretos do que ao 

efeito genérico de uniformização de jurisprudência e, no caso do STF, na guarda da 

hierarquia normativa, fundada na Carta Constitucional como pináculo. Assim se dá o 

uso dos recursos especiais e extraordinários como mecanismos de elastecimento da 

prestação jurisdicional, no afã de se obter a prescrição superveniente ou de reduzir o 

período dentro do qual, na prática, será possível iniciar a execução, desnatura-os. 

O uso de brechas do sistema recursai para postergar indefinidamente o 

fim do processo é um meio de frustrar a aplicação da lei penal que ganha dimensão 
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particularmente danosa no âmbito do white collar crimes, dentro do qual estão 

inseridos os crimes contra a administração pública - corrupções lato sensu. No 

âmbito da criminalidade de rua, as prisões em flagrante fazem com que a tramitação 

dos feitos seja célere. Todavia, os crimes - sobretudo com emprego de violência e 

grave ameaça - têm faixas prescricionais longas. Ainda: a defesa é menos qualificada 

nesse nicho de criminalidade, de modo que o emprego do expediente de extensão ad 

eternum do feito para a obtenção da prescrição não se mostra recorrente. Tudo se dá 

ao revés nos crimes contra a administração pública. 

Portanto, o sistema utilizado pelo CP, além de tecnicamente inadequado 

por não se ater à exercitabilidade da pretensão executória prescribenda, pode 

implicar, na prática, redução do prazo prescricional destinado à satisfação da 

pretensão executória, com sérios prejuízos político-criminais voltados às funções de 

prevenção delitiva, atribuídas tradicionalmente ao direito penal. 

O PL corrige, portanto, a anomalia de iniciar-se a fluência do prazo 

prescricional da pretensão executória sem que esta possa ser exercida. 

Mudanças do art. 117, 1 

Quanto ao art. 117, propõem-se alterações em duas causas interruptivas 

da prescrição penal. Atualmente, a hipótese do inciso I concerne à interrupção da 

prescrição da pretensão punitiva pelo recebimento da denúncia ou queixa, e não pelo 

oferecimento. Quanto aos incisos IV e V, a redação atual não contempla como causas 

interruptivas decisões que, julgando recursos interpostos, confirmem a condenação 

anterior, ainda que reduzam a pena. 

Em relação ao inciso 1, é curial que a causa interruptiva da prescrição 

deva ligar-se à atividade do órgão investido da titularidade da ação penal, e não 

àquela desenvolvida pelo Poder Judiciário. Parte-se do conceito de prescrição, como 

desinteresse estatal na pretensão punitiva, ou executória, pelo decurso do tempo. Se 

a prescrição penal é, antes de tudo, a revelação desse desinteresse, o órgão que 

enverga a titularidade da ação penal, legitimado ad causam ativamente, é aquele 

sobre quem recai a expectativa de que se mostre interessado (ou não). Nesses 

termos, ele é o destinatário do prazo prescricional. Sua inércia é que demarca o 

desinteresse estatal de punir (mesmo na ação penal privada, que excepcionalmente é 
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admitida no sistema brasileiro: afinal, nela se dá substituição processual, de modo 

que o querelante pede, em nome próprio, que se exerça poder punitivo alheio). 

Com efeito, radicam os fundamentos da prescrição no desinteresse 

estatal de exercer seu poder de punir, pois o correlato interesse declina à medida que. 

com o passar do tempo, os efeitos preventivos hauridos da condenação e, pois, da 

correlata pena, já não se façam sentir. 

Assim, o prazo prescricional, quando superado, traduz a inércia estatal 

quanto à persecução de um fato penalmente relevante ou à execução da sanção 

penal. Há renúncia estatal em relação a ambas. cada qual ocorrendo segundo o 

momento em que a inércia aconteça (antes ou após o trânsito em julgado). 

Esta afirmação conduz, a contrario sensu, à conclusão de que o 

exercício de atos persecutórios destinados à apuração do fato e a punição do infrator 

demonstram a inequívoca intenção estatal de exercer a pretensão de punir. Em outras 

palavras, cada ato persecutório do Estado chancela seu interesse na punição e. 

portanto. afasta qualquer possibilidade de se conceber que tenha renunciado ao jus 

puniendi. Eis o motivo pelo qual o fluxo da prescrição penal é passível de interrupção. 

Veja-se a afirmação de Figueiredo Dias: "O decurso do tempo [ ... ] não 

pode favorecer o agente quando a pretensão punitiva do Estado, e suas exigências 

de punição são confirmadas através de certos actos de perseguição penal". Quintero 

Olivares tece considerações idênticas: "[ ... ] si la prescripción se funda en la fuerza 

destructora dei paso dei tiempo que 'va borrando de la memoria' es evidente que, 

mientras continúe o se vuelva a investigar el delito , no puede hablarse de tal olvido". 

Comentando as causas interruptivas da prescrição da ação na Alemanha, Jescheck e 

Weigend comentam: "Su nota común consiste en que documentan la voluntad dei 

Estado de llevar a cabo el proceso penal". 

No Brasil, a orientação também é tradicional, a exemplo de Aloysio de 

Carvalho Filho: Para a justificativa da interrupção do prazo prescritivo busca-se o 

próprio fundamento do instituto. Se a ação criminal prescreve, ou a pena, em vista da 

desnecessidade da repressão. pelo esquecimento em que o tempo vai envolvendo o 

crime, todos os atos praticados no sentido da punição do delinquente, e reveladores 

do interesse do Estado nessa punição, devem, logicamente, interromper a prescrição. 
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O cerne da interrupção dos prazos prescricionais está na 

"incompatibilidade de uma ação em movimento" - por força dos atos persecutórios -

com a ocorrência de prescrição. Se a prescrição atinge o direito do Estado que, inerte, 

dá mostras claras de desinteresse no exercício do jus puniendi, estando em 

movimento a ação penal, não há inércia. Ao contrário, os atos persecutórios, a cada 

momento em que praticados, reafirmam o interesse estatal na punibilidade, pois se 

destinam a esse fim. Pari passu, sendo os atos processuais encadeados com vistas à 

sentença, a cada ato persecutório o Estado se aproxima cada vez mais da 

condenação postulada junto ao Estado-juiz. 

A fluência do prazo prescricional se inicia com a consumação do fato ou 

último ato de tentativa (adota-se, na maior parte das legislações, o momento de 

cessação da ilicitude ou ofensa ao bem jurídico, não discrepando o CP brasileiro, 

conforme art. 111 ), sendo obstada pelo primeiro ato persecutório. Daí em diante, só 

pode se consumar nos intervalos entre esses atos - nos quais, de fato, há inércia -, 

e, ao contrário, a cada ato de impulso processual voltado ao exercício do direito de 

punir, a prescrição logicamente recomeçará a correr. 

No momento em que o Estado reafirma o interesse na punição, tornando 

clara a inexistência de renúncia ao jus puniendi, o prazo que corria para que isso 

ocorresse deixa de ter qualquer valor. Flui então o lapso prescricional ex novo, e por 

isso se diz que o período pretérito é "esquecido." 

Em preciosa lição, Morillas Cueva apresenta quatro estruturas básicas 

de construção sistêmica das causas interruptivas: 

1. sistemas que têm em conta como causadores de interrupção os atos 

de procedimento dirigidos contra o autor, pelo Ministério Público; 

2. sistemas que adotam como causas de interrupção a condenação ou 

um ato do juiz; 

3. sistemas que adotam como causas de interrupção uma combinação 

dos modelos 1 e 2; 

4. sistemas que têm como causas de interrupção conjuntamente atos de 

procedimen- to e atos comissivos de novos crimes. 

Na primeira hipótese, toda vez que o MP pratica um ato procedimental 
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que implique a tramitação do processo, no afã de levá-lo ao resultado final 

condenatório, está-se diante de ato dirigido contra o autor. 

O sistema é absolutamente racional. pois traduz exatamente a 

impossibilidade de prescrever a ação em movimento. conferindo-se. a cada ato de 

impulsão do feito contra o réu. o caráter interruptivo. Como já se disse, esses atos 

trazem a ideia de que o Estado mantém o interesse direcionado à punibilidade do 

autor do ilícito. Ao contrário, implica a prescrição da ação a inércia do órgão estatal 

oficiante pelo prazo assinalado em lei, considerado a partir do último ato de 

movimentação. Peca o primeiro modelo. somente, no fato de não incluir a sentença 

como causa interruptiva, pois, apesar de não emanar do MP. é o momento máximo da 

persecução penal. Todavia, impõe-se que o sistema defina, numerus c/ausus, os atos 

persecutórios que carregam o signo de evidenciarem interesse na resolução do caso 

penal e no coroamento de eventual pretensão punitiva, estando presentes os 

elementos materiais caracterizadores do crime. 

O segundo modelo, com base na prolação da sentença e outros atos 

judiciais como causas interruptivas, considera atuar o Estado apenas provisoriamente 

no intuito de levar adiante o jus persequendí do delito, e eis que somente se confirma 

a necessidade da reprimenda por meio dos órgãos jurisdicionais estatais. Portanto, a 

movimentação destes no sentido de fazerem tramitar a ação é o que importa para o 

estabelecimento dos atos capazes de causar a prescrição. 

Ocorre que a mesma lógica que justifica que atos do juízo dirigidos à 

tramitação do feito funcionem como causas interruptivas da prescrição também 

importa na conclusão de que atos do Ministério Público - por importarem em 

movimento da persecução penal - tenham idêntico efeito. Nesse diapasão, tem-se a 

lição de Figueiredo Dias: 

Só "actos judiciais em sentido estrito" (actos de um juiz, não também 

actos de outros sujeitos processuais) devem ser elevados à dignidade de causas de 

interrupção da prescrição. Este princípio não pode hoje, porém, afirmar-se sem 

limitações, derivadas da circunstância de na efectivação da pretensão punitiva 

participar não só o juiz, mas também - para aquele efeito com um papel de não 

menor importância - o magistrado do Ministério Público: também certos actos que 
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pertencem à competência deste devem, pois, ter a virtualidade de interromper a 

prescrição (FIGUEIREDO DIAS). 

Na sequência, alude o doutrinador português ao StGB, que admite 

interrupção, no §78- C 1, até mesmo a partir de atos policiais. 

De qualquer modo, o fortalecimento do princípio acusatório no processo 

penal moderno, tornando mais e mais afastado o juiz-presidente da prática de papel 

inquisitorial no feito e cometendo todos os atos de atividade persecutória ao MP, 

reforça a crítica ora lavrada. Mas a justificativa não encontra guarida somente do 

ponto de vista teórico. Na prática, notadamente em ações penais de competência 

originária, tem-se percebido uma de- mora significativa entre o oferecimento da 

denúncia e seu recebimento. Vários fatores contribuem para isso: o rito da Lei nº 

8.038/90; a já mencionada estruturação das Cortes Superiores; e uma maior 

suscetibilidade a interferências políticas nas instâncias raras. 

Tome-se, a título meramente ilustrativo, uma vez que há diversos outros 

casos similares, o exemplo da denúncia oferecida pelo Ministério Público contra o ex­

presidente da As- sembleia Legislativa do Paraná, o parlamentar Nelson Justus. 

Embora a denúncia tenha sido oferecida pelo Ministério Público em 

fevereiro de 2015, foi recebida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 

Paraná somente 21 (vinte e um) meses depois, em 7 de novembro de 201656. Ou 

seja, embora praticado inequívoco ato persecutório pelo titular da ação penal, o prazo 

prescricional continuou fluindo por mais 21 (vinte e um) meses, aumentando 

significativamente as chances de prescrição das imputações. 

Há, porém, que se sublinhar uma exceção: o ato judicial sentenciai 

condenatório, em qualquer instância (racionalidade extensível no rito do júri, à 

pronúncia e confirmação dela, assim como novas decisões em recursos que, ao fim, 

culminam com a execução da pena). De fato, o processo destina-se à resolução do 

caso penal, à vista da pretensão punitiva deduzida pelo MP. Objetiva-se, desde que 

presente o crime, atingir a punibilidade do agente in concreto. Se a prescrição é vista 

como perda do interesse estatal nessa punibilidade, pelo decurso do tempo, a 

contrapartida também é válida: há um reforço da pretensão punitiva quando o Estado, 

exercendo funções de acusação, obtém o decreto condenatório. Se, no primeiro caso, 
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o passar do tempo apaga o interesse estatal na punibilidade do fato, fazendo com que 

renuncie aos próprios atos persecutórios, tem- se, no segundo caso, efeito oposto: 

durante o passar do tempo, o Estado-acusador fortalece o interesse na condenação. 

logrando obter sentença, emanada do Estado-juiz, acolhendo sua pretensão, após 

praticar os atos persecutórios de sua responsabilidade. 

Nesses termos, portanto, a sentença condenatória deve, mesmo, 

interromper a prescrição, como evidência do interesse estatal de punir. 

Reforce-se, entretanto, que o sistema de causas interruptivas, à exceção 

da sentença condenatória e decisões de recursos, deve concentrar-se em atos 

ministeriais, e não judiciais. Afastando os atos do Ministério Público da estrutura de 

causas interruptivas, qualquer sistema legal incorrerá em rotundo equívoco, pois 

afastará, por meio da prescrição, a pretensão punitiva, pressupondo um respectivo 

desinteresse, quando o órgão que, por excelência, pode manifestar tal interesse não 

tem como fazê-lo para efeitos de impedir a fluência do curso da prescrição. E não se 

deve esquecer que, no caso do Brasil. a titularidade da pretensão punitiva é atribuída 

ao Ministério Público por destinação constitucional. art. 129, inc. 1, CF/88. 

Destarte, o segundo sistema acima destacado alija do rol de causas 

interruptivas os atos praticados pelo Ministério Público, o que resulta inadequado, pois 

este é o titular da ação penal e tem por mister o exercício da pretensão punitiva, que é 

precisamente o que se fulmina pela prescrição. 

O terceiro sistema, compondo no rol de causas interruptivas atos do 

juízo e do parquet. atende aos fundamentos das causas interruptivas, assinalando-se 

que a sentença con- denatória, pelo que representa em termos de revitalização da 

pretensão punitiva, deve sempre ser contemplada como causa de interrupção. 

O último dos sistemas, que tem como causas de interrupção 

conjuntamente atos de procedimento e atos comissivos de novos crimes, é o mais 

completo (porém, aqui, os fundamentos pelos quais a comissão de novo crime 

interrompe a prescrição escapam aos limites de enunciação da justificativa em mesa, 

alheios ao anteprojeto sob exame). 

No Brasil, o CP arrola somente atos judiciais como causas interruptivas 

do prazo prescricional alusivo ao exercício da pretensão punitiva , divorciando-se 
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totalmente da orientação segundo a qual os atos do Ministério Público devem relevar 

como causas interruptivas. Assim, estampa o equívoco de concluir pela inércia e 

desinteresse estatal na punibilidade do réu sem dar chances ao próprio interessado -

Ministério Público - de demonstrar, praticando atos persecutórios interruptivos, que 

não está a renunciar ao jus puniendi. Um rematado absurdo! 

Nesses termos, a proposta de modificação contida na redação sugerida 

para o art. 117, 1, CP, alinha-se com um sistema que faz recair sobre o titular da ação 

penal a demonstração do interesse na pretensão de punir, que - até a emissão de um 

comando senten- cial - não pode efetivamente ser representado por ato do Poder 

Judiciário. Inclusive, à vista de um sistema acusatório de distribuição de papéis, 

também não se entende que o recebimento da denúncia pelo Poder Judiciário 

represente um interesse estatal em punir, interrompendo a prescrição. A 

imparcialidade judicial, como princípio constitucional (sobretudo associado à 

presunção de inocência no curso do feito), não combina com esta conclusão - à 

exceção do momento da sentença, em que justamente o Estado-juiz posiciona-se 

sobre a necessidade de que a pretensão punitiva efetivamente incida. 

Inserção do inciso IV-A no art. 117 

Quanto à proposta do PL de inserção do inciso IV-A no art. 117, CP, 

considera-se, mais uma vez, a manutenção no sistema da prescrição intercorrente 

superveniente. 

Com efeito, se houvesse a compreensão de que o interesse de punir 

satisfez-se com a sentença condenatória, bem como que toda atividade jurisdicional 

posterior é meramente substitutiva do comando sentenciai de 1 ° grau, seria plausível 

que sequer fluísse a prescrição da pretensão punitiva no intercurso entre a decisão de 

piso e aquelas emanadas por Instâncias Superiores, ordinárias ou raras (como o C. 

STF ou o E.STJ). 

Porém, o art. 110, CP, §1°, prevê caso de prescnçao intercorrente 

superveniente com base na pena em concreto (atualmente, o dispositivo aglutina 

também a prescrição retroativa}. Assim, o prazo prescricional flui mesmo que a 

pretensão punitiva tenha sido alcançada com condenação em 1° grau. 

Nesses termos, a decisão de Instâncias Superiores, julgando recursos, é 
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._.. CAMARA DOS DEPUTADOS 
Deputado Federa Rodn;io Agostinho 

expressão de uma persecução criminal em movimento, e não inerte. E evidencia -

tanto quanto a condenação em 1ª instância - interesse na punição, contrariando a 

prescrição como sinal de desinteresse e levando, por conseguinte, à respectiva 

interrupção. 

Seguiria idêntica lógica, com a manutenção da prescrição intercorrente 

superveniente , a previsão legislativa que acrescentasse causas suspensivas do lapso 

prescricional, atualmente dispostas no art. 116, CP. Assim, alternativamente à 

interrupção da prescrição pelo julgamento de recursos, seria bastante razoável que se 

adotasse como causa de suspensão do prazo prescricional a interposição de recurso 

especial ou extraordinário, mantendo-se suspensa a prescrição até seu julgamento. 

Nesse sentido, aliás, previu o recente anteprojeto de reforma do Código de Processo 

Penal. 

De fato, a mesma ratio justificaria ambas as modificações, ou seja, a 

falta de inércia, representada por uma decisão de instância superior que substitui a 

anterior, somada ao fato de que o recurso especial e o recurso extraordinário têm por 

objeto exclusivamente matéria de Direito, ou seja, os fatos já se tornaram 

incontroversos, aproximando-se o Estado da certeza da satisfação da pretensão 

punitiva. 

Por ora, contudo, parece ser adequada a adoção das novas causas 

interruptivas do prazo prescricional dispostas nos incisos IV e V, art. 117, CP. 

Por fim, por meio das modificações ora propostas, é possível antever 

ajustes no modelo prescricional penal constante do CP, de modo a aproximá-lo dos 

modelos europeus e latino-americanos. Neles, a prescrição opera em bases 

estatisticamente razoáveis, não tendo qualquer papel de atuar sistematicamente 

como mecânica de afastamento da responsabilidade penal. Com isso, haverá 

alteração no cotidiano forense da justiça criminal brasileira, incapaz de atingir práticas 

criminais ofensivas à administração pública (corrupções, em sentido amplo) e crimes 

de "colarinho branco", entre outras razões, por força das brechas - desconhecidas em 

legislações outras - existentes no sistema prescricional codificado. 

Esta proposta faz parte de um conjunto de 70 novas medidas 

contra a corrupção produzidas após amplo processo de consulta do qual participaram 
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• CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Deputado Federal Rodrigo Agostinho 

mais de 200 organizações e especialistas no tema e coordenado pela Transparência 

Internacional Brasil e pelas Escolas de Direito Rio e São Paulo da Fundação Getúlio 

Vargas. É a resposta da sociedade para este que é um dos maiores problemas de 

nosso país. 

Em vista desses argumentos, solicito o apoio de meus Pares para 

aprovação dessa medida que tanto contribuirá para o combate da corrupção no Brasil. 
O 4 FEV. 2019 

Sala das Sessões, em de Fevereiro de 2019. 

~~~ 
Deputado Federal 

PSB/SP 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO IV  

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA  
 

SEÇÃO I  
DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

....................................................................................................................................................... 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  
II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia;  

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 
intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 

requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 
respectiva;  

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar 
mencionada no artigo anterior;  

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 
indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 
sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 
públicas.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 
não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na 
lei.  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 
carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 
instituição. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 
sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 
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observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 
(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 
aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
Extinção da punibilidade 

Art. 107. Extingue-se a punibilidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pela morte do agente; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
II - pela anistia, graça ou indulto; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 
III - pela retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
IV - pela prescrição, decadência ou perempção; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 
V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de ação 

privada; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
VI - pela retratação do agente, nos casos em que a lei a admite; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
VII - (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 
VIII - (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 
IX - pelo perdão judicial, nos casos previstos em lei. (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Art. 108. A extinção da punibilidade de crime que é pressuposto, elemento 

constitutivo ou circunstância agravante de outro não se estende a este. Nos crimes conexos, a 
extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, a agravação da pena 
resultante da conexão. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 
disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 
cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, 
de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 
II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; 
III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; 
IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 
V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 

excede a dois; 
VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.(Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  
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Prescrição das penas restritivas de direito 
Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 

previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11/7/1984) 
Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 

Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 
regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 
aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 
Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 

Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 
correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  
II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   
III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   
IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 
Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 
se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 
17/5/2012) 
Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 

Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:  
I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou 

a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;   
II - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção 

deva computar-se na pena. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional 

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento 
condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena. (Artigo com redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Prescrição da multa 

Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá:  
I - em 2 (dois) anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada;  
II - no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 

quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 
Redução dos prazos de prescrição 

Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 
ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 
anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  
I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  
II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 
Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 
com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 
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nº 7.209, de 11/7/1984) 
II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 
IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 
V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 
VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 
§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 
do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 
prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.234, DE 5 DE MAIO DE 2010 
Altera os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º Esta Lei altera os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 - Código Penal, para excluir a prescrição retroativa.  
Art. 2º Os arts. 109 e 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, passam a vigorar com as seguintes alterações:  
"Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo 
o disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena 
privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: 
...............................................................................................  
VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.  
..............................................................................................." (NR) 
"Art. 110. .............................................................................  
§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado 
para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena 
aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data 
anterior à da denúncia ou queixa.  
§ 2º (Revogado)." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

SÚMULA 146 
 
A prescrição da ação penal regula-se pela pena concretizada na sentença, quando não há recurso 
da acusação. 

LEI Nº 8.038, DE 28 DE MAIO DE 1990 
Institui normas procedimentais para processos 
que especifica, perante o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
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TÍTULO I 

PROCESSOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA 
 

CAPÍTULO I 
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA 

 
Art. 1º Nos crimes de ação penal pública, o Ministério Público terá o prazo de 15 

(quinze) dias para oferecer denúncia ou pedir arquivamento do inquérito ou das peças 
informativas.  

§ 1º Diligências complementares poderão ser deferidas pelo relator, com 
interrupção do prazo deste artigo.  

§ 2º Se o indiciado estiver preso:  
a) o prazo para oferecimento da denúncia será de 5 (cinco) dias;   
b) as diligências complementares não interromperão o prazo, salvo se o relator, ao 

deferi-las, determinar o relaxamento da prisão.   
Art. 2º O relator, escolhido na forma regimental, será o juiz da instrução, que se 

realizará segundo o disposto neste capítulo, no Código de Processo Penal, no que for aplicável, 
e no Regimento Interno do Tribunal.  

Parágrafo único. O relator terá as atribuições que a legislação processual confere 
aos juízes singulares.  
....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 185, DE 2019 
(Do Sr. Igor Timo) 

 
Torna imprescritíveis os crimes que resultem em prejuízo ao erário. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-9459/2017.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO 

Efeitos genéricos e específicos 

Art. 91. São efeitos da condenação:  

I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime;  

II - a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-

fé: 

a) dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, 

alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito; 

b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito 

auferido pelo agente com a prática do fato criminoso. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

§ 1º Poderá ser decretada a perda de bens ou valores equivalentes ao produto ou 

proveito do crime quando estes não forem encontrados ou quando se localizarem no exterior. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, publicada no DOU de 25/7/2012, em 

vigor 90 dias após a publicação) 

§ 2º Na hipótese do § 1º, as medidas assecuratórias previstas na legislação 

processual poderão abranger bens ou valores equivalentes do investigado ou acusado para 

posterior decretação de perda.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.694, de 24/7/2012, 

publicada no DOU de 25/7/2012, em vigor 90 dias após a publicação) 

Art. 92. São também efeitos da condenação: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um 

ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração 

Pública; (Alínea acrescida pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) 

anos nos demais casos. (Alínea acrescida pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

II - a incapacidade para o exercício do poder familiar, da tutela ou da curatela nos 

crimes dolosos sujeitos à pena de reclusão cometidos contra outrem igualmente titular do 

mesmo poder familiar, contra filho, filha ou outro descendente ou contra tutelado ou curatelado; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.715, de 24/9/2018) 

III - a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática 

de crime doloso. (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Parágrafo único. Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo 
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ser motivadamente declarados na sentença. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

                                           CAPÍTULO VII 

DA REABILITAÇÃO 

Reabilitação 

Art. 93. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em sentença definitiva, 

assegurando ao condenado o sigilo dos registros sobre seu processo e condenação.  

Parágrafo único. A reabilitação poderá, também, atingir os efeitos da condenação, 

previstos no art. 92 deste código, vedada reintegração na situação anterior, nos casos dos incisos 

I e II do mesmo artigo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 94. A reabilitação poderá ser requerida, decorridos 2 (dois) anos do dia em que 

for extinta, de qualquer modo, a pena ou terminar sua execução, computando-se o período de 

prova da suspensão e o do livramento condicional, se não sobrevier revogação, desde que o 

condenado:  

I - tenha tido domicílio no País no prazo acima referido;   

II - tenha dado, durante esse tempo, demonstração efetiva e constante de bom 

comportamento público e privado; 

III - tenha ressarcido o dano causado pelo crime ou demonstre a absoluta 

impossibilidade de o fazer, até o dia do pedido, ou exiba documento que comprove a renúncia 

da vítima ou novação da dívida.  

Parágrafo único. Negada a reabilitação, poderá ser requerida, a qualquer tempo, 

desde que o pedido seja instruído com novos elementos comprobatórios dos requisitos 

necessários. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 95. A reabilitação será revogada, de ofício ou a requerimento do Ministério 

Público, se o reabilitado for condenado, como reincidente, por decisão definitiva, a pena que 

não seja de multa. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO VI 

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

 

Espécies de medidas de segurança 

Art. 96. As medidas de segurança são:   

I - internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro 

estabelecimento adequado;  

II - sujeição a tratamento ambulatorial.   

Parágrafo único. Extinta a punibilidade, não se impõe medida de segurança nem 

subsiste a que tenha sido imposta. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Imposição da medida de segurança para inimputável 

Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26). Se, 

todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a 

tratamento ambulatorial.  

Prazo 

§ 1º A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, 

perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de 

periculosidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Perícia médica 

§ 2º A perícia médica realizar-se-á ao termo do prazo mínimo fixado e deverá ser 

repetida de ano em ano, ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da execução. 

Desinternação ou liberação condicional 

§ 3º A desinternação, ou a liberação, será sempre condicional devendo ser 
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restabelecida a situação anterior se o agente, antes do decurso de 1 (um) ano, pratica fato 

indicativo de persistência de sua periculosidade. 

§ 4º Em qualquer fase do tratamento ambulatorial, poderá o juiz determinar a 

internação do agente, se essa providência for necessária para fins curativos. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Substituição da pena por medida de segurança para o semi-imputável 
Art. 98. Na hipótese do parágrafo único do art. 26 deste Código e necessitando o 

condenado de especial tratamento curativo, a pena privativa de liberdade pode ser substituída 

pela internação, ou tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três) anos, nos 

termos do artigo anterior e respectivos §§ 1º a 4º. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

Direitos do internado 

Art. 99. O internado será recolhido a estabelecimento dotado de características 

hospitalares e será submetido a tratamento. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

                                               TÍTULO VII 

DA AÇÃO PENAL 

Ação pública e de iniciativa privada 
Art. 100. A ação penal é pública, salvo quando a lei expressamente a declara 

privativa do ofendido. 

§ 1º A ação pública é promovida pelo Ministério Público, dependendo, quando a 

lei o exige, de representação do ofendido ou de requisição do Ministro da Justiça. 

§ 2ºA ação de iniciativa privada é promovida mediante queixa do ofendido ou de 

quem tenha qualidade para representá-lo. 

§ 3º A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos crimes de ação pública, se o 

Ministério Público não oferece denúncia no prazo legal.   

§ 4º No caso de morte do ofendido ou de ter sido declarado ausente por decisão 

judicial, o direito de oferecer queixa ou de prosseguir na ação passa ao cônjuge, ascendente, 

descendente ou irmão. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

A ação penal no crime complexo 

Art. 101. Quando a lei considera como elemento ou circunstâncias do tipo legal 

fatos que, por si mesmos, constituem crimes, cabe ação pública em relação àquele, desde que, 

em relação a qualquer destes, se deva proceder por iniciativa do Ministério Público. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Irretratabilidade da representação 
Art. 102. A representação será irretratável depois de oferecida a denúncia. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Decadência do direito de queixa ou de representação 
Art. 103. Salvo disposição expressa em contrário, o ofendido decai do direito de 

queixa ou de representação se não o exerce dentro do prazo de 6 (seis) meses, contado do dia 

em que veio a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do § 3º do art. 100 deste Código, do 

dia em que se esgota o prazo para oferecimento da denúncia. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Renúncia expressa ou tácita do direito de queixa 
Art. 104. O direito de queixa não pode ser exercido quando renunciado expressa ou 

tacitamente. 

Parágrafo único. Importa renúncia tácita ao direito de queixa a prática de ato 

incompatível com a vontade de exercê-lo; não a implica, todavia, o fato de receber o ofendido 

a indenização do dano causado pelo crime. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 
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11/7/1984) 

Perdão do ofendido 
Art. 105. O perdão do ofendido, nos crimes em que somente se procede mediante 

queixa, obsta ao prosseguimento da ação. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

Art. 106. O perdão, no processo ou fora dele, expresso ou tácito:   

I - se concedido a qualquer dos querelados, a todos aproveita;   

II - se concedido por um dos ofendidos, não prejudica o direito dos outros;   

III - se o querelado o recusa, não produz efeito.  

§ 1º Perdão tácito é o que resulta da prática de ato incompatível com a vontade de 

prosseguir na ação. 

§ 2º Não é admissível o perdão depois que passa em julgado a sentença 

condenatória. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

Extinção da punibilidade 
Art. 107. Extingue-se a punibilidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pela morte do agente; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela anistia, graça ou indulto; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 

III - pela retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela prescrição, decadência ou perempção; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de ação 

privada; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

VI - pela retratação do agente, nos casos em que a lei a admite; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

VII - (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 

VIII - (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 

IX - pelo perdão judicial, nos casos previstos em lei. (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 108. A extinção da punibilidade de crime que é pressuposto, elemento 

constitutivo ou circunstância agravante de outro não se estende a este. Nos crimes conexos, a 

extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, a agravação da pena 

resultante da conexão. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 

disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 

cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, 

de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; 

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; 

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; 

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 
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excede a dois; 

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.(Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

Prescrição das penas restritivas de direito 
Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 

previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 396, DE 2019 
(Do Sr. Rubens Bueno) 

 
Altera os arts. 110, 112, I, 116 e 117, e acrescenta § 2º ao art. 337-B, 
todos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
que versam sobre o prazo prescricional penal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-3995/2015.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei versa sobre o prazo prescricional penal e altera os arts. 110, 

112, inciso I, 116 e 117, e acrescenta § 2º ao art. 337-B, todos do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal. 

Art. 2º Os arts. 110, 112, I, 116 e 117 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença 

condenatória regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados 

no artigo anterior, acrescidos de um terço. 

§ 1º A prescrição, a partir da sentença condenatória com trânsito em julgado 

para a acusação ou depois de improvido seu recurso, e antes do trânsito em 

julgado definitivo do feito, regula-se pela pena aplicada, sendo vedada a 

retroação de prazo prescricional fixado com base na pena em concreto.” 
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(NR) 

“Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 

Art. 112. Depois de transitar em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição começa a correr: 

I – do dia em que transita em julgado, para todas as partes, a sentença 

condenatória ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o 

livramento condicional; 

[...].” (NR) 

“Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre: 

[...] 

II – enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro; 

III – desde a interposição dos recursos especial e/ou extraordinário, até a 

conclusão do julgamento. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por 

outro motivo, foragido ou evadido.” (NR) 

“Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: 

I – pelo oferecimento da denúncia ou da queixa; [...] 

IV – pela sentença ou acórdão condenatórios recorríveis ou por qualquer 

decisão monocrática ou acórdão que julgar recurso interposto pela parte; 

[...] 

VII – pelo oferecimento de agravo pedindo prioridade no julgamento do feito, 

pela parte autora, contra a demora do julgamento de recursos quando o caso 

chegou à instância recursal há mais de quinhentos e quarenta dias, podendo 

o agravo ser renovado após decorrido igual período.” (NR) 

Art. 3º O art. 337-B do Código Penal passa a vigorar com o acréscimo do § 

2º a seguir: 

“Art. 337-B. […] 

§ 2º O prazo prescricional do crime previsto neste dispositivo computar-se-

á em dobro.” 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei, apresentado na 54ª legislatura passada pelo ex-

Deputado Miro Teixeira, altera o Código Penal com o objetivo de ampliar os 

prazos prescricionais. Nos casos de prescrição após o trânsito em julgado da 
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pena, o projeto acrescenta um terço do período para se declarar a extinção da 

punibilidade. 

A Força Tarefa do Caso Lava Jato, a partir da experiência do trabalho 

desenvolvido na operação de mesmo nome, elaborou sugestões de alterações 

na legislação penal, de forma a tornar mais efetiva a prevenção e repressão de 

diversos crimes. Essas sugestões foram posteriormente aprimoradas e 

englobadas no conjunto de 10 medidas contra a corrupção, 

encampadas pelo Ministério Público Federal, que as ofereceu como uma forma 

de contribuir com a sociedade e com o processo legislativo a partir de sua 

experiência no combate à corrupção. O presente projeto de lei é fruto desse 

trabalho. Ao Ministério Público Federal e aos seus membros que se dedicaram à 

sua elaboração o nosso reconhecimento. 

No Brasil, o atual modelo de prescrição acaba sendo um dos principais 

fatores de impunidade nos crimes em geral e com ainda mais gravidade nos casos 

de crimes ditos “do colarinho-branco”. 

A criminalidade do colarinho-branco, abrangida popularmente pelo conceito 

de corrupção, acontece escondida, submersa em “conchavos”, “negociatas” e 

outros expedientes ilícitos de ocultação. Ao contrário da criminalidade grave 

clássica (homicídios, p. ex.), em que há resultado exposto à sociedade 

(desaparecimentos etc.), na criminalidade grave moderna (desvios de dinheiro 

público, “achaques” etc.), os corruptores e corrompidos praticam o crime às 

escondidas e mantêm entre si um pacto de silêncio que tem duplo objetivo: garantir 

os benefícios buscados com o conluio e evitar a punição pelos crimes. 

Além de estratégias de ocultação, criminosos de colarinho-branco, em geral, 

valem-se de esquemas criminosos complexos, envolvendo transações sofisticadas 

no sistema financeiro, remessas transacionais, lavagem de dinheiro terceirizada e 

internacional, emprego de documentos falsos etc. Isso tudo torna a investigação e 

o processamento de crimes de colarinho-branco, usualmente, uma tarefa bastante 

complexa, estendendo os procedimentos no tempo. 

Some-se que criminosos de colarinho-branco, como regra, podem contratar 

advogados com elevada qualidade técnica, e poderão arcar com os custos 

envolvidos para que sejam manejados todos os recursos possíveis e imagináveis, 

não só para obter decisões favoráveis, mas também porque, em nosso sistema, 

postergar implica, em grande parte dos casos, ganhar. A busca da prescrição e 

consequente impunidade é uma estratégia de defesa paralela às teses jurídicas, 

implicando o abuso de expedientes protelatórios. 

Mesmo em casos que não são de colarinho-branco, o atual sistema 

prescricional representa uma tentação para que a defesa “ganhe” a causa mediante 

sua protelação, o que gera vários ônus econômicos ao sistema de justiça, como 

renovação de intimações, oitiva de testemunhas desnecessárias, inclusive por 

precatórias e rogatórias, análise de petições por vista, cópias, juntada de 
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documentos ou substabelecendo poderes que têm por escopo precípuo alongar o 

caso, oferecimento de recursos repetitivos com abuso do direito de recorrer etc. 

Uma consequência do sistema atual é que a parte autora, em causas 

criminais de colarinho-branco, é a única sancionada no processo penal. Ao invés 

de o criminoso ser punido, é a vítima quem sofre duas vezes, não só com o crime 

cometido, mas também com os custos econômicos e morais de um processo sem 

resultado prático. Mais ainda, a maior penalização é aquela que advirá da 

impunidade, consistente no estímulo à criminalidade e a novas violações dos bens 

jurídicos, “tutelados” pelas normas penais, mas deixados a descoberto por um 

sistema prescricional condescendente com a criminalidade. 

De fato, autores consagrados no estudo da corrupção apontam a 

impunidade como um fator decisivo na escolha do agente entre praticar ou não a 

corrupção. De fato, tanto Rose-Ackerman como Klitgaad colocam a probabilidade 

da punição como um dos fatores decisivos avaliados pelo agente na análise da 

relação entre custo e benefício da prática da corrupção. Daí a importância de 

transformar nosso sistema punitivo disfuncional em um sistema de punições justas 

e efetivas, capaz de detectar, investigar e punir comportamentos desviados. 

Mesmo a reforma do sistema recursal e a agilização dos trâmites da Justiça, 

sem a reforma do sistema prescricional, não mudariam esse cenário, pois crimes 

de colarinho-branco continuariam a ser complexos para investigar e processar, e 

continuaria a haver um incentivo ao emprego de estratégias defensivas para que 

os processos demorem, sobrecarregando a Justiça. A reforma proposta sobre o 

sistema prescricional entra nesse contexto. 

O interesse da sociedade é que os casos sejam solucionados e que a 

prescrição ocorra tão somente por falhas do Estado e não por estímulo dos 

delinquentes. Nesses termos, Fabio Guaragni (2008, p. 17) explica que: 

As razões pelas quais se apresenta a prescrição penal como verdadeiro fator de 

impunidade, apartando-se de sua original missão de atuar em níveis razoáveis 

– em termos de política criminal – como causa extintiva de punibilidade, encontram-

se tanto na própria sistemática em que está vazado, no Código Penal brasileiro, o 

instituto, quanto no excessivo liberalismo que caracteriza a jurisprudência nacional 

em temas de direito penal. 

Recente levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

demonstra que, entre 2010 e 2011, a Justiça brasileira deixou prescrever 2.918 

ações envolvendo crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e atos de improbidade 

administrativa. Todos esses atos ilícitos são reconhecidamente graves, por 

retirarem recursos do Estado que poderiam ser empregados para atender aos 

anseios da população por melhores serviços públicos, como exigência para uma 

cidadania mais ampla. 

Até o final de 2012, tramitavam 25.799 processos de corrupção, lavagem de 

dinheiro ou atos de improbidade em todo o Poder Judiciário. Analisando os dados, 
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constata-se que os processos prescritos somente em dois anos (2010 e 2011) 

representam mais de 11% dos feitos em andamento, o que não devia ser tolerado. 

Uma das razões dessa pesquisa era responder aos questionamentos do 

Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), que avaliou negativamente as 

medidas do Brasil para o combate desses delitos, mormente em decorrência da 

falta de estatísticas processuais. As estatísticas devem servir para subsidiar o país 

no processo de avaliação da implantação da Convenção das Nações Unidas contra 

a Corrupção (Uncac) e para  cumprir Estratégia Nacional contra a Corrupção e a 

Lavagem de Dinheiro (Enccla), coordenada pelo CNJ. 

Vamos à análise das modificações propostas. Em primeiro lugar, a alteração 

no artigo 110 objetiva extinguir a prescrição retroativa, que é um dos mais maléficos 

institutos peculiares ao direito penal pátrio, sendo uma das principais responsáveis 

pelo estímulo a táticas protelatórias. 

Nesses termos, Fabio Guaragni ensina (2008, p. 126): 

Em síntese, a prescrição retroativa pode ser atacada pela via da inconstitucionalidade, 

por não respeitar os princípios de certeza e utilidade dos prazos que, sendo corolários 

do princípio do devido processo legal, ex vi do art. 5º, LIV, se aplicam aos prazos 

prescricionais. [...] Numa palavra: a prescrição retroativa, importando na negação da 

existência do processo e da sentença penal condenatória, nega a existência de seus 

próprios pressupostos. É um contrassenso admitir que a sentença valha para, em 

última análise, implicar a sua própria inexistência e a condenação, uma vez 

quantificada, sirva por critério para estabelecer que no caso concreto não poderia 

haver condenação. 

Vale observar que a Associação dos Juízes Federais do Brasil e a 

Associação dos Procuradores da República, ao menos desde 2007, já se 

manifestam nesse sentido: 

Embora se entenda que o tema demandaria uma solução ainda mais abrangente, que 

implicaria existir apenas dois tipos de prescrição (prescrição da pretensão punitiva 

calculada pela pena em abstrato e prescrição da pretensão executória calculada pela 

pena fixada no caso concreto, cujo prazo somente começaria a fluir a partir do trânsito 

em julgado para ambas as partes), não se pode deixar de reconhecer que a proposta 

intermediária contida na PL 1.383/2003 configura uma medida de relevo na redução 

da impunidade. 

Não por outra razão, a prescrição retroativa não existe virtualmente em 

nenhum outro país do mundo. Além da extinção da prescrição retroativa, os prazos 

prescricionais da pretensão punitiva e da pretensão executória são unificados para 

passarem a ser guiados pela pena cominada, e não pela  pena aplicada, o que em 

nada prejudica cumprimento individualizado da pena pelo réu e confere uma 

uniformidade razoável aos prazos prescricionais. De fato, se fazia sentido um prazo 

prescricional superior até a pena definitiva, o mesmo prazo continua sendo um 

prazo razoável para  ser aguardado antes de se extinguir a pena na hipótese de o 

réu fugir para evitar a punição. 
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Poder-se-ia, ainda, pensar na eliminação da própria prescrição da pretensão 

punitiva pela pena in concreto, denominada “superveniente”, incidente entre a 

sentença de primeiro grau e o trânsito em julgado definitivo da tutela jurisdicional. 

Há modelos, como o do Código alemão, em que não corre a prescrição após a 

sentença de 1º grau e até o trânsito em julgado do feito. Porém, por ora, não se faz 

esta opção; ao contrário, mantém-se a prescrição superveniente. 

Altera-se a tábua de prazos da pretensão executória. Em geral, nos diversos 

Códigos Penais do mundo, os prazos para a prescrição  da pretensão punitiva – ou 

da ação – são menores que os prazos da prescrição da pretensão executória – ou 

da execução. É que, no primeiro interregno, a pretensão de punir não ganhou, 

ainda, o reforço da tutela jurisdicional que, ao contrário, a confirma e fortalece, após 

a emissão de sentença condenatória com trânsito em julgado. Assim, os sistemas 

mantêm lapsos menores para a prescrição, enquanto o interesse de punir não foi 

confirmado pelo Estado- Juiz; e prazos maiores, quando esse interesse já restou 

chancelado, ganhando reforço. Do contrário, tem-se diminuição de prazos 

justamente quando o interesse estatal na punição ganhou estofo. Por essa razão, 

justifica-se a redação, acima sugerida, de acréscimo em um terço nos prazos do 

art. 109 para estabelecer os períodos de prescrição da pretensão punitiva. Segue-

se, aqui, o modelo legislativo do Código Penal uruguaio, art. 129. 

A mudança no início da prescrição da pretensão executória, mediante 

alteração do art. 112 do CP, visa adequar a legislação do Código Penal à recente 

decisão do STF no HC nº 84.078, que entendeu pela impossibilidade de execução 

provisória da sentença penal condenatória. Em outras palavras, a pena só pode ser 

executada após o trânsito em julgado da decisão condenatória. Por outro lado, não 

há sentido em fazer correr o prazo da prescrição da pretensão executória enquanto 

não é possível dar início à execução! 

O problema todo é que a atual interpretação do art. 112, I, dominante nos 

tribunais – no sentido que a prescrição da pretensão executória começa a correr 

com o trânsito em julgado para a acusação, ainda que ocorra em primeiro grau e 

haja sucessivos recursos da defesa –, aliada à possibilidade do início de execução 

da pena apenas após o trânsito em julgado, faz com que corra o prazo da 

prescrição executória mesmo sem que seja possível executar a pena do réu. Isso 

tende a inviabilizar as execuções penais de crimes do colarinho-branco no Brasil e 

gera a prescrição. A única saída para a acusação, nesse quadro, é recorrer mesmo 

quando concorda com o teor da decisão, para evitar que o trânsito em julgado para 

a acusação aconteça antes do trânsito em julgado para a defesa. Isso implica, por 

sua vez, obrigar o Judiciário a apreciar recursos desnecessários sobre situações 

em geral complexas, de modo antieconômico e contrário à celeridade do Judiciário. 

De resto, não há razoabilidade em começar a contar a prescrição da 

pretensão executória se não há possibilidade de execução de pena. Como coloca 

Fabio Guaragni (2008, p. 137): “O que importa, aqui, é a exequibilidade da 

sentença, inexistente até que esteja firmada para ambas as partes. Importa a 
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possibilidade de exercer o jus executionis, vedada enquanto não opera o trânsito 

em julgado”. 

O acréscimo de uma causa impeditiva da prescrição ao art. 116, por sua vez, 

tem por objetivo evitar que os recursos especial e extraordinário, que são 

interpostos perante as cortes mais atarefadas do país, acabem  ensejando a 

prescrição pelo decurso do tempo, sem que haja inércia da parte. Além disso, a 

proposta alinha a redação do Código Penal com o que está previsto no Projeto de 

Lei nº 8.045/2010, que reforma o Código de Processo Penal. De fato, o § 3º do art. 

505 do CPP em trâmite determina a suspensão do prazo prescricional desde a 

interposição de tais recursos até o trânsito em julgado. 

O acréscimo da causa impeditiva ao parágrafo único do art. 116 objetiva 

obstar que a prescrição flua enquanto o condenado está foragido ou evadido, 

evitando que ele se beneficie da própria torpeza. Preferiu-se utilizar os termos 

“foragido” e “evadido” de modo alternativo para evitar possíveis discussões a 

respeito da abrangência da aplicação do dispositivo às situações de fuga mediante 

transpasse de obstáculos à liberdade (por exemplo, cavando um túnel na cela) e 

de simples ausência de retorno quando de saída temporária ou nos regimes aberto 

e semiaberto. 

A alteração do inciso I do art. 117 busca alinhar-se com as demais 

legislações, demarcando a manifestação do interesse estatal na punição com a 

oferta da denúncia (e não com seu recebimento pelo Poder Judiciário). Quem 

embandeira a pretensão punitiva é o titular da ação penal, o Ministério Público (art. 

129, I, da CR), bem como – nos casos de lei – o ofendido. Se a prescrição, por 

definição, é o desinteresse estatal na punição pelo decurso do tempo, o avesso 

disso – o interesse – arreda a prescrição. Gera o que a dogmática assinala como 

incompatibilidade entre uma ação penal em movimento e a prescrição. Nesta 

incompatibilidade radica a ratio das causas interruptivas. 

Já o inciso IV do artigo 117, imbuída do mesmo espírito que animou a 

recente alteração desse inciso, ensejará a interrupção da prescrição quando de 

qualquer decisão expedida durante a vigência do processo, alinhando-se quase 

integralmente, aliás, com o texto do Projeto de Lei nº 236/2012, que propõe um 

novo Código Penal. 

Veja-se que, mesmo com a atual redação do dispositivo legal prevendo 

expressamente que a prescrição se interrompe pelo acórdão condenatório, grande 

parte dos tribunais confere uma interpretação contra legem ao referido dispositivo, 

exigindo que o acórdão condenatório seja de reforma da decisão de primeiro grau. 

A adição do inciso VII ao art. 117 tem por propósito harmonizar o tratamento 

da prescrição com a necessidade de inércia da parte para sua incidência. O instituto 

da prescrição objetiva conferir segurança jurídica ao réu quando o autor não adota 

as providências que lhe são cabíveis (dormientibus non sucurrit jus). Sancionar o 

autor com a extinção de seu direito quando age de modo diligente, como ocorre 
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hoje, é um contrassenso. 

Por fim, o acréscimo do § 2º ao artigo 337-B do Código Penal vem a atender 

o disposto no artigo 6 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, 

promulgada pelo Decreto nº 3.678/2000, que reza: “Artigo 6 – Regime de 

Prescrição – Qualquer regime de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um 

funcionário público estrangeiro deverá permitir um período de tempo adequado 

para a investigação e abertura de processo sobre o delito.” 

Ante o exposto, reapresentamos a proposição pela importância da matéria, 

e contamos com o apoio dos nobres pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 5 de fevereiro de 2019. 

Deputado Rubens Bueno   PPS/PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
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de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
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pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  
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XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  
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LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
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§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Ministério Público 
....................................................................................................................................................... 

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia;  

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;  

IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de 

intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;  

V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;  

VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 

requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar 

respectiva;  

VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar 

mencionada no artigo anterior;  

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 

indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais;  

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com 

sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas.  

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo 

não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na 

lei.  

§ 2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da 

carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo autorização do chefe da 

instituição. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º O ingresso na carreira do Ministério Público far-se-á mediante concurso 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em 

sua realização, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e 

observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. (Parágrafo com redação dada pela 
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Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze 

membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria 

absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:  

I - o Procurador-Geral da República, que o preside;  

II - quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a representação de 

cada uma de suas carreiras;  

III - três membros do Ministério Público dos Estados;  

IV - dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior 

Tribunal de Justiça;  

V - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil;  

VI - dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela 

Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.  

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão indicados pelos 

respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei.  

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação 

administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de 

seus membros, cabendo-lhe:  

I - zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo 

expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências;  

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, 

a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público 

da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem 

as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos 

Tribunais de Contas;  

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério 

Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da 

competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares 

em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 

proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 

assegurada ampla defesa;  

IV - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 

membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano;  

V - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre 

a situação do Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a 

mensagem prevista no art. 84, XI.  

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os 

membros do Ministério Público que o integram, vedada a recondução, competindo-lhe, além 

das atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes:  

I - receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos membros 

do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares;  

II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral;  

III - requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes 
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atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Ministério Público.  

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil oficiará 

junto ao Conselho.  

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, 

competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou 

órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando 

diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 

correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  

II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   

III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   

IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 

Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 

se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 

17/5/2012) 

Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 
Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:  

I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou 

a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;   

II - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção 

deva computar-se na pena. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
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Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional 

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento 

condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição da multa 
Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá:  

I - em 2 (dois) anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada;  

II - no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 

quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

Redução dos prazos de prescrição 
Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 

ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) 

anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1/4/1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 

do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO XI 
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DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

Subtração ou inutilização de livro ou documento  
Art. 337. Subtrair, ou inutilizar, total ou parcialmente, livro oficial, processo ou 

documento confiado à custódia de funcionário, em razão de ofício ou de particular em serviço 

público:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, se o fato não constitue crime grave.  

Sonegação de contribuição previdenciária 

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer 

acessório, mediante as seguintes condutas: 

I - omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de informações 

previsto pela legislação previdenciária segurados empregado, empresário, trabalhador avulso 

ou trabalhador autônomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços; 

II - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa 

as quantias descontadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de 

serviços; 

III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas 

ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1º É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara e confessa as 

contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na 

forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 

§ 2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o 

agente for primário e de bons antecedentes, desde que: 

I - (VETADO) 

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior 

àquele estabelecido pela previdência social administrativamente, como sendo o mínimo para o 

ajuizamento de suas execuções fiscais. 

§ 3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua folha de pagamento mensal não 

ultrapassa R$ 1.510,00 (um mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de um 

terço até a metade ou aplicar apenas a de multa.  

§ 4º O valor a que se refere o parágrafo anterior será reajustado nas mesmas datas 

e nos mesmos índices do reajuste dos benefícios da previdência social. (Artigo acrescido pela 

Lei nº 9.983, de 14/7/2000) 

CAPÍTULO II-A 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

 

Corrupção ativa em transação comercial internacional  

Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida 

a funcionário público estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou 

retardar ato de ofício relacionado à transação comercial internacional:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem 

ou promessa, o funcionário público estrangeiro retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica 
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infringindo dever funcional. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

Tráfico de influência em transação comercial internacional  

Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, direta ou 

indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a pretexto de influir em ato praticado por 

funcionário público estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação comercial 

internacional:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que 

a vantagem é também destinada a funcionário estrangeiro. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, 

de 11/6/2002) 

Funcionário público estrangeiro  

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, 

quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 

pública em entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro.  

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro quem exerce cargo, 

emprego ou função em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público 

de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. (Artigo acrescido pela Lei nº 

10.467, de 11/6/2002) 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

 

Reingresso de estrangeiro expulso  
Art. 338. Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão após o 

cumprimento da pena.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 

DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS PROCESSOS ESPECIAIS 

 

CAPÍTULO I 

DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS CRIMES DE FALÊNCIA 

 

Arts. 503. a 512. (Revogados pela Lei nº 11.101, de 9/2/2005) 

 

 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS CRIMES 

DE RESPONSABILIDADE DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

 

Art. 513. Nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, cujo processo 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
file:///c:/Tramita/DocumentosWord/(Revogados%20pela%20Lei%20nº%2011.101,%20de%209/2/2005)%20http:/www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
file:///c:/Tramita/DocumentosWord/(Revogados%20pela%20Lei%20nº%2011.101,%20de%209/2/2005)%20http:/www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11101-9-fevereiro-2005-535663-norma-pl.html
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e julgamento competirão aos juízes de direito, a queixa ou a denúncia será instruída com 

documentos ou justificação que façam presumir a existência do delito ou com declaração 

fundamentada da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 3.678, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000 
Promulga a Convenção sobre o Combate da 

Corrupção de Funcionários Públicos 

Estangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais, concluída em Paris, em 17 de 

dezembro de 1997. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da 

República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, 

Considerando que a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais foi concluída em Paris, em 17 

de dezembro de 1997; 

Considerando que o ato em tela entrou em vigor internacional em 15 de fevereiro 

de 1999; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe por 

meio do Decreto Legislativo nº 125, de 14 de junho de 2000; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação à 

referida Convenção em 24 de agosto de 2000, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 

23 de outubro de 2000; 

DECRETA: 

Art. 1º A Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, em 17 de dezembro 

de 1997, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser executada e cumprida tão inteiramente 

como nela se contém. 

Parágrafo único. A proibição de recusa de prestação de assistência mútua jurídica, 

prevista no Artigo 9, parágrafo 3, da Convenção, será entendida como proibição à recusa 

baseada apenas no instituto do sigilo bancário, em tese, e não a recusa em decorrência da 

obediência às normas legais pertinentes à matéria, integrantes do ordenamento jurídico 

brasileiro, a interpretação relativa à sua aplicação, feitas pelo Tribunal competente, ao caso 

concreto. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, 

nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretam encargos ou compromissos gravosos 

ao patrimônio nacional. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 30 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República. 

 

MARCO ANTôNIO DE OLIVEIRA MACIEL 

Luiz Felipe de Seixas Corrêa 

 

CONVENÇÃO SOBRE O COMBATE DA CORRUPÇÃO DE FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS ESTRANGEIROS EM TRANSAÇÕES COMERCIAIS INTENACIONAIS 

 

Preâmbulo 
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As Partes, 

Considerando que a corrupção é um fenômeno difundido nas Transações Comerciais 

Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que desperta sérias preocupações morais 

e políticas, abala a boa governança e o desenvolvimento econômico, e distorce as condições 

internacionais de competitividade; 

Considerando que todos os países compartilham a responsabilidade de combater a corrupção 

nas Transações Comerciais Internacionais; 

Levando em conta a Recomendação Revisada sobre o Combate à Corrupção em Transações 

Comerciais Internacionais, adotada pelo Conselho da Organização para a Cooperação 

Econômica e o Desenvolvimento (OCDE), em 23 de maio de 1997, C(97) 123/FINAL, que, 

inter alia, reivindicou medidas efetivas para deter, prevenir e combater a corrupção de 

funcionários públicos estrangeiros ligados a Transações Comerciais Internacionais, 

particularmente a imediata criminalização de tais atos de corrupção, de forma efetiva e 

coordenada, em conformidade com elementos gerais acordados naquela Recomendação e com 

os princípios jurisdicionais e jurídicos básicos de cada país; 

Acolhendo outros desenvolvimentos recentes que promovem o entendimento e cooperação 

Internacionais no combate a corrupção de funcionários públicos, incluindo ações das Nações 

Unidas, do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional, da Organização Mundial de 

Comércio, da Organização dos Estados Americanos, do Conselho da Europa e da União 

Européia; 

Acolhendo os esforços de companhias, organizações empresariais e sindicatos, bem como 

outras organizações não-governamentais, no combate à corrupção. 

Reconhecendo o papel dos Governos na prevenção do pedido de propinas de indivíduos e 

empresas, em Transações Comerciais Internacionais; 

Reconhecendo que a obtenção de progresso nessa área requer não apenas esforços em âmbito 

nacional, mas também na cooperação, monitoramento e acompanhamento multilaterais; 

Reconhecendo que a obtenção de equivalência entre as medidas a serem tomadas pelas Partes 

é o objeto e o propósito essenciais da presente Convenção, o que exige a sua ratificação sem 

derrogações que afetem essa equivalência; 

Acordaram o que se segue: 

Artigo 1 

O Delito de Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros 

 

1. Cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias ao estabelecimento de que, 

segundo suas leis, é delito criminal qualquer pessoa intencionalmente oferecer, prometer ou dar 

qualquer vantagem pecuniária indevida ou de outra natureza, seja diretamente ou por 

intermediários, a um funcionário público estrangeiro, para esse funcionário ou para terceiros, 

causando a ação ou omissão do funcionário no desempenho de suas funções oficiais, com a 

finalidade de realizar ou dificultar transações ou obter outra vantagem ilícita na condução de 

negócios interncionais. 

2. Cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias ao estabelecimneto de que 

a cumplicidade, inclusive por incitamento, auxílio ou encorajamento, ou a autorização de ato 

de corrupção de um funcionário público estrangeiro é um delito criminal. A tentativa e 

conspiração para subornar um funcionário público estrangeiro serão delitos crimianis na mesma 

medida em que o são a tentativa e conspiração para corrupção de funcionário público daquela 

Parte. 

3. Os delitos prescritos nos parágrafos 1 e 2 acima serão doravante referidos como 

"corrupção de funcionários públicos estrangeiro". 

4. Para o propósito da presente Convenção: 

a) "funcionário público estrangeiro" significa qualquer pessoa responsável por 
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cargo legislativo, administrativo ou jurídico de um país estrangeiro, seja ela nomeada ou eleita; 

qualquer pessoa que exerça função pública para um país estrangeiro, inclusive para 

representação ou empresa pública; e qualquer funcionário ou representante de organização 

pública internacional; 

b) "país estrangeiro" inclui todos os níveis e subdivisões de governo, do federal ao 

municipal; 

c) "a ação ou a omissão do funcionário no desempenho de suas funções oficiais" 

inclui qualquer uso do cargo do funcionário público, seja esse cargo, ou não, da competência 

legal do funcionário. 

....................................................................................................................................................... 

Artigo 6 

Regime de Prescrição 

 

Qualquer regime de prescrição aplicável ao delito de corrupção de um funcionário 

público estrangeiro deverá permitir um período de tempo adequado para a investigação e 

abertura de processo sobre o delito. 

Artigo 7 

Lavagem de Dinheiro 

 

A Parte que tornou o delito de corrupção de seu próprio funcionário público um 

delito declarado para o propósito da aplicação de sua legislação sobre lavagem de dinheiro 

deverá fazer o mesmo, nos mesmos termos, em relação à corrupção de um funcionário publico 

estrangeiro, sem considerar o local de ocorrência da corrupção. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 837, DE 2019 
(Do Sr. José Medeiros) 

 
Altera o § 1º do art. 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, para extinguir o instituto da prescrição retroativa. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

– Código Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 110. ......................................................... 

§ 1º A prescrição, a partir da sentença condenatória com trânsito em 

julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, e antes do 

trânsito em julgado definitivo do feito, regula-se pela pena aplicada, sendo 

vedada a retroação de prazo prescricional fixado com base na pena em 
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concreto. 

.........................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição é como que um destaque da sexta das 

conhecidas Dez Medidas contra a Corrupção propostas pelo Ministério Público 

Federal. Os procuradores da República propuseram o que chamaram de reforma 

no sistema de prescrição penal, proponho, entretanto, que inicialmente nos 

restrinjamos à extinção da prescrição retroativa. 

Sobre o tema, com propriedade, constou do citado projeto de lei de 

iniciativa popular, a seguinte justificação, que nos permitimos reproduzir:  

Em primeiro lugar, a alteração no artigo 110 objetiva extinguir a 

prescrição retroativa, que é um dos mais maléficos institutos peculiares ao 

direito penal pátrio, sendo uma das principais responsáveis pelo estímulo 

a táticas protelatórias. 

Nesses termos, Fabio Guaragni ensina (2008, p. 126): 

Em síntese, a prescrição retroativa pode ser atacada pela via da 

inconstitucionalidade, por não respeitar os princípios de certeza e 

utilidade dos prazos que, sendo corolários do princípio do devido 

processo legal, ex vi do art. 5º, LIV, se aplicam aos prazos prescricionais. 

[...] Numa palavra: a prescrição retroativa, importando na negação da 

existência do processo e da sentença penal condenatória, nega a 

existência de seus próprios pressupostos. É um contrassenso admitir que 

a sentença valha para, em última análise, implicar a sua própria 

inexistência e a condenação, uma vez quantificada, sirva por critério para 

estabelecer que no caso concreto não poderia haver condenação.  

Vale observar que a Associação dos Juízes Federais do Brasil e a 

Associação dos Procuradores da República, ao menos desde 2007, já se 

manifestam nesse sentido:  

Embora se entenda que o tema demandaria uma solução ainda mais 

abrangente, que implicaria existir apenas dois tipos de prescrição 

(prescrição da pretensão punitiva calculada pela pena em abstrato e 

prescrição da pretensão executória calculada pela pena fixada no caso 

concreto, cujo prazo somente começaria a fluir a partir do trânsito em 

julgado para ambas as partes), não se pode deixar de reconhecer que a 

proposta intermediária contida na PL 1.383/2003 configura uma medida 

de relevo na redução da impunidade.  

Não por outra razão, a prescrição retroativa não existe virtualmente 

em nenhum outro país do mundo.  
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Com essas considerações, contamos com o decisivo apoio de nossos 

Nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 14 de fevereiro de 2019. 

Deputado JOSÉ MEDEIROS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
....................................................................................................................................................... 
Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 

Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 
regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 
aumentam de um terço, se o condenado é reincidente.   

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 
acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 
Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 

Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 
correr: 

I - do dia em que o crime se consumou;  
II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa;   
III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência;   
IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 
Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 
se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 
17/5/2012) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 5.837, DE 2019 
(Do Sr. Daniel Silveira) 

 
Altera o Decreto-Lei nº 2.848 de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) 
e Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12650-17-maio-2012-613004-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12650-17-maio-2012-613004-norma-pl.html
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Penal) para prever nova causa impeditiva da prescrição e instrumentos 
processuais que auxiliem em sua prevenção. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º O art. 116 do Decreto-Lei nº 2.848 de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116.......................................................................................................................... 

....................................................................................................................................... 

III – após decisão condenatória do tribunal em sede originária ou recursal ordinária, 

enquanto pendentes de julgamento os recursos especial ou extraordinário 

interpostos. 

............................................................................................................” (NR) 

Art. 2º Os artigos 257 e 394-A do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal), passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 257......................................................................................................... 

....................................................................................................................................... 

III – monitorar a ocorrência da prescrição, requerendo, quando necessário, a 

prioridade na tramitação dos processos de que trata o art. 394-A deste Código.” 

(NR) 

“Art. 394-A”. Os processos que apurem a prática de crime hediondo ou de crime 

que esteja na iminência de prescrever terão prioridade de tramitação em todas as instâncias. 

§ 1º A prioridade de tramitação no caso de iminência da prescrição deverá ser 

decretada pelo juiz, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do 

ofendido, quando verificado o prazo de 06 (seis) meses para a ocorrência da prescrição.  

§ 2º A prioridade de tramitação de que trata este artigo não se aplica aos crimes de 

menor potencial ofensivo de que trata a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.” (NR) 

Art. 3º O Decreto-Lei no 3.689 de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 256-A: 

“Art. 256-A. O juiz responderá civilmente e de forma regressiva por perdas e danos, 

perante o Estado e a vítima, quando dolosamente der causa à prescrição.” 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

A prescrição criminal exige que o julgamento de criminosos ocorra em prazo 

razoável, sob pena de ser decretada a extinção da punibilidade e, consequentemente, a 

perda do direito do Estado de punir (jus puniendi). Trata-se de um instituto oportuno, pois 

obriga que os órgãos envolvidos na persecução penal atuem com celeridade e diligência. Não 

obstante, devido às brechas existentes em nossa legislação, alguns criminosos acabam se 

beneficiando da prescrição e ficando impunes.  

Nosso intuito, portanto, é diminuir ao máximo as possibilidades de ocorrência da 

prescrição, por meio da abordagem de várias frentes. Por um lado, considerando que os 

recursos excepcionais na seara criminal são, em boa medida, utilizados para atrasar o fim do 

processo e provocar a prescrição, sobretudo quando o réu é defendido por grandes 

escritórios de advocacia, estamos propondo que, após as decisões condenatórias de tribunal 

em sede originária ou recursal ordinária, a prescrição não corra enquanto pendentes de 

julgamento os eventuais recursos especiais ou extraordinários. 

Com essa Proposição, estamos apresentando alguns instrumentos processuais 

que também poderão dificultar a ocorrência da prescrição. Nesse sentido, propomos a 

prioridade de tramitação para processos que apurem crimes que estejam na iminência de 

prescrever.  

Aliada a essa regra, o Ministério Público passará a ter a incumbência de monitorar 

a ocorrência da prescrição, bem como de requerer a aplicação da prioridade de tramitação, 

salvo para os crimes de menor potencial ofensivo, permitindo assim que o Parquet se 

concentre no monitoramento dos crimes de maior gravidade.  

Por fim, é prevista a possibilidade de responsabilização civil do juiz por perdas e 

danos, perante o Estado e a vítima, quando dolosamente der causa à prescrição, regra que, 

na verdade, apenas reproduz expressamente na seara processual penal o critério geral de 

responsabilização do magistrado já estabelecido no art. 49 da Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional (Lei Complementar nº 35/1979) e também adotado pelo art. 143 do atual Código 

de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). 

Neste sentido, venho pedir o apoio dos nobres para aprovação desse importante 

projeto de lei, pois a sociedade exige que algo seja feito quanto à questão da impunidade em 

nosso país, sobretudo para os crimes de corrupção. 

Sala das Sessões, 05 de novembro de 2019. 

Daniel Silveira 
Deputado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
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Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
Código de Processo Penal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DEFENSOR, 

DOS ASSISTENTES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 

CAPÍTULO I 

DO JUIZ 
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....................................................................................................................................................... 

Art. 256. A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida, quando a parte 

injuriar o juiz ou de propósito der motivo para criá-la.  

 

CAPÍTULO II 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 257. Ao Ministério Público cabe: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a 

publicação) 

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma estabelecida neste 

Código; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, 

em vigor 60 dias após a publicação) 

II - fiscalizar a execução da lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, 

publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos processos em que o 

juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no que lhes for aplicável, as 

prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos dos juízes.  

....................................................................................................................................................... 

LIVRO II 

DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

 

TÍTULO I 

DO PROCESSO COMUM 

 

CAPÍTULO I 

DA INSTRUÇÃO CRIMINAL 

 

Art. 394. O procedimento será comum ou especial. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 

dias após a publicação) 

§ 1º O procedimento comum será ordinário, sumário ou sumaríssimo:  

I - ordinário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada for igual 

ou superior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade;  

II - sumário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima cominada seja 

inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade;  

III - sumaríssimo, para as infrações penais de menor potencial ofensivo, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, 

em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 2º Aplica-se a todos os processos o procedimento comum, salvo disposições em 

contrário deste Código ou de lei especial. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.719, de 

20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 3º Nos processos de competência do Tribunal do Júri, o procedimento observará 

as disposições estabelecidas nos arts. 406 a 497 deste Código. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

§ 4º As disposições dos arts. 395 a 398 deste Código aplicam-se a todos os 

procedimentos penais de primeiro grau, ainda que não regulados neste Código. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias 

após a publicação) 
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§ 5º Aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos especial, sumário e 

sumaríssimo as disposições do procedimento ordinário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

Art. 394-A. Os processos que apurem a prática de crime hediondo terão prioridade 

de tramitação em todas as instâncias. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.285, de 10/5/2016) 

Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 

dias após a publicação) 

I - for manifestamente inepta; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, 

publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

II - faltar pressuposto processual ou condição para o exercício da ação penal; ou 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 

60 dias após a publicação) 

III - faltar justa causa para o exercício da ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.719, de 20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

Parágrafo único. (Revogado). (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.719, de 

20/6/2008, publicada no DOU de 23/6/2008, em vigor 60 dias após a publicação) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, serão 

criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para conciliação, 

processo, julgamento e execução, nas causas de sua competência.  

 

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 

informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação 

ou a transação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 14 DE MARÇO DE 1979 
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura 

Nacional. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA :  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA DISCIPLINA JUDICIÁRIA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO MAGISTRADO 
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Art. 49. Responderá por perdas e danos o magistrado, quando: 

I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude; 

II - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de 

ofício, ou a requerimento das partes. 

Parágrafo único. Reputar-se-ão verificadas as hipóteses previstas no inciso II 

somente depois que a parte, por intermédio do escrivão, requerer ao magistrado que determine 

a providência, e este não lhe atender o pedido dentro de 10 (dez) dias. 
 

CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO NACIONAL DA MAGISTRATURA 
 

Art. 50. Ao Conselho Nacional da Magistratura cabe conhecer de reclamações 

contra membros de tribunais, podendo avocar processos disciplinares contra juízes de primeira 

instância e, em qualquer caso, determinar a disponibilidade ou a aposentadoria de uns e outros, 

com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
Código de Processo Civil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

LIVRO III 

DOS SUJEITOS DO PROCESSO 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PODERES, DOS DEVERES E DA RESPONSABILIDADE DO JUIZ 

....................................................................................................................................................... 

Art. 143. O juiz responderá, civil e regressivamente, por perdas e danos quando:  

I - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude;  

II - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de 

ofício ou a requerimento da parte.  

Parágrafo único. As hipóteses previstas no inciso II somente serão verificadas 

depois que a parte requerer ao juiz que determine a providência e o requerimento não for 

apreciado no prazo de 10 (dez) dias.  

CAPÍTULO II 

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

 

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no 

processo:  

I - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou 

como membro do Ministério Público ou prestou depoimento como testemunha;  

II - de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão;  

III - quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro 
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do Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;  

IV - quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou 

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;  

V - quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica 

parte no processo;  

VI - quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das 

partes;  

VII - em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de 

emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços;  

VIII - em que figure como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, 

companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 

inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório;  

IX - quando promover ação contra a parte ou seu advogado.  

§ 1º Na hipótese do inciso III, o impedimento só se verifica quando o defensor 

público, o advogado ou o membro do Ministério Público já integrava o processo antes do início 

da atividade judicante do juiz.  

§ 2º É vedada a criação de fato superveniente a fim de caracterizar impedimento do 

juiz.  

§ 3º O impedimento previsto no inciso III também se verifica no caso de mandato 

conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros advogado que 

individualmente ostente a condição nele prevista, mesmo que não intervenha diretamente no 

processo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.828, DE 2019 
(Do Sr. Sanderson) 

 
Altera o art. 116 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, para 
alterar a contagem do prazo prescricional das ações penais.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
 

 
  O Congresso Nacional decreta:  

  Art. 1º. Esta Lei altera o art. 116 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, para alterar a contagem do prazo prescricional das ações penais.  

  Art. 2º. O art. 116 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso e parágrafo:  

Art.116……………………………………………

……………………………………………………. 

III - a prescrição será interrompida enquanto 
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pendente de julgamento os recursos especial e 

extraordinário ou os respectivos agravos em recurso 

especial ou extraordinário. 

§1º Depois de passada em julgado a sentença 

condenatória, a prescrição não corre durante o tempo 

em que o condenado está preso por outro motivo. 

§2º A causa impeditiva de prescrição a que se refere 

o inciso III do art. 116 incide desde a interposição do 

recurso especial ou extraordinário no tribunal de 

origem.” (NR)  

  Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO  

  Trata-se de projeto de lei que tem como objetivo alterar a contagem do 

prazo prescricional das ações penais.  

  Isso porque, hoje, não são raros os casos de réus que se utilizam do sistema 

recursal brasileiro apenas para protelar o fim do processo criminal e forçar a prescrição 

antes do cumprimento da pena. Tal fato, em conjunto com a (im)possibilidade de 

cumprimento da pena antes do trânsito em julgado, aumentam a sensação de impunidade 

e desprestigiam o poder coercitivo da lei penal.  

  Não por outro motivo, inclusive, encaminhou o Presidente do Supremo 

Tribunal Federal, Ministro Dias Toffoli, sugestão de alteração ao Código Penal para 

alterar a contagem do prazo prescricional das ações penais. Isso, pois, a Suprema Corte 

já tem precedentes no sentido de declarar a execução imediata da pena caso entenda que 

um recurso extraordínário tem caráter protelatório, tal como ocorreu, por exemplo, no 

caso do ex-senador Luiz Estêvão, condenado por corrupção.  

  Ocorre que a proposta do Ministro Dias Toffoli, a despeito de ser 

meritória, prevê apenas a suspensão do prazo prescricional em casos de interposição de 

recursos especial e extraordinário. Penso, no entanto, que essa não se mostra a medida 

adequada diante da atual conjuntura de política criminal do país, razão pela qual 

apresento o presente projeto de lei, a fim de prever a interrupção do prazo prescricional 

e, não sua suspensão.  

  É nesse contexto que, diante da relevância da matéria, solicito o apoio dos 

parlamentares para a aprovação do presente projeto de lei.  

  Sala das Comissões, em 05 de novembro de 2019.  

SANDERSON 

Deputado Federal (PSL/RS) 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
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Código Penal. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
 

PARTE GERAL 
(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
....................................................................................................................................................... 
Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  
I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  
II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 
Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 
com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
Causas interruptivas da prescrição 

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.857, DE 2019 
(Do Sr. Fábio Trad) 

 
Altera o parágrafo único do art. 116 do Decreto-lei n.º 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5828/2019.  
 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º. Esta Lei altera o parágrafo único do art. 116 do Decreto-lei n.º 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, a fim de suspender o prazo 

prescricional nos crimes contra o erário. 

Art. 2.º. O parágrafo único do art. 116 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal , passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 116............................................................................ 

I-........................................................................................ 
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II - ..................................................................................... 

Parágrafo único - Depois de transitada em julgado a sentença 

condenatória, a prescrição não corre: 

I - durante o tempo em que o condenado estiver preso por outro motivo; 

II - enquanto não for feito o ressarcimento ao erário em todos os casos de 

sentença condenatória que tenha apurado crime que implique desvio, 

prejuízo, inadimplemento ou malversação de recursos públicos.” (NR) 

Art. 3.º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Dentre os crimes mais graves que atingem nossa nação estão todos aqueles em 

que há desvio de recursos públicos. Desde os vampiros da saúde, até os saqueadores das 

contas de FGTS e previdência, passando por todos os tipos de corrupção, notórios delitos 

tem feito as manchetes de nossos jornais. 

Seja com contas no exterior, seja pela malversação de recursos, a sonegação de 

impostos ou ainda pelo superfaturamento de obras, muitos crimes tem como cerne o 

saque ao erário, causando o empobrecimento do país e prejudicando todas as áreas a que 

esses recursos seriam destinados, da saúde à educação, da cultura à segurança pública. 

A fim de que haja maior facilidade na recomposição desses danos causados à 

coisa pública, cremos que seja medida muito importante esta que ora propomos: 

condicionar a prescrição penal da pretensão executória ao ressarcimento ao erário do 

que for apurado como prejuízo em sentença penal condenatória. 

Para que usufrua de qualquer benefício nesse sentido, o autor do crime se 

apressará a devolver aos cofres públicos o fruto de sua atividade ilícita. 

Não se resolvem problemas estruturais do sistema com medidas complexas, 

muitas vezes medidas simples como esta, de política legislativa e persecutória, são mais 

benéficas que medidas heróicas. 

Por todo o exposto, e acreditando que a mudança tornará mais fácil o retorno ao 

erário de recursos desviados, conclamamos os Nobres Pares a aprovarem este projeto. 

Sala das Sessões, em 05 de novembro de 2019 

FÁBIO TRAD 

Deputado Federal 

PSD/MS 
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Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro. 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 

do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.535, DE 2020 
(Do Sr. Carlos Sampaio) 

 
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal 
brasileiro, para instituir, como nova causa suspensiva da prescrição da 
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pretensão punitiva do Estado, a calamidade pública devidamente 
reconhecida pelo Congresso Nacional, restrita ao período do 
reconhecimento. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
 

 
  O Congresso Nacional decreta:  

  Art. 1.º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal brasileiro, para instituir, como nova 
causa suspensiva da prescrição da pretensão punitiva do Estado, a 
calamidade pública devidamente reconhecida pelo Congresso Nacional, 
restrita ao período do reconhecimento. 

   Art. 2.º. O artigo 116 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal brasileiro, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso V: 

“Causas impeditivas da prescrição 

Art. 116. ............................................................................... 

.............................................................................................. 

V - enquanto persistir estado de calamidade pública devidamente 

reconhecido pelo Congresso Nacional. 

............................................................................................” (NR) 

    Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

   Com o objetivo de diminuir o risco de contágio pelo novo 
coronavírus COVID-19, o Conselho Nacional de Justiça – CNJ  editou a 
Resolução n° 313, estabelecendo não somente o regime de plantão 
extraordinário no âmbito do Poder Judiciário – com exceção de sua Corte 
de cúpula, o Supremo Tribunal Federal e a Justiça Eleitoral –, como 
também a suspensão dos prazos processuais. 

   Garantiu-se, nessa medida, o direito das partes no processo 
penal, mas não o direito de punir do Estado. É que, em respeito ao 
princípio da legalidade, igual medida, para alcançar prazos penais, como 
o da prescrição, depende de Lei. 

   É sabido que nos períodos de calamidade pública de ordem 
nacional, o Estado deve assegurar a proteção dos mais vulneráveis, 
priorizando medidas de assistência. Essa concentração de esforços deve 
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ser compensada com a suspensão do curso do prazo prescricional dos 
crimes praticados a partir da entrada em vigor da nova regra. 

   Diz-se que a nova regra impactará o prazo prescricional 
apenas de novos crimes em decorrência do fato de a prescrição ser 
matéria de direito penal e, a esse respeito, dispor o art. 5.º, inciso XL, da 
Constituição Federal, que “a lei penal não retroagirá [para alcançar crimes 
praticados antes de sua entrada em vigor], salvo para beneficiar o réu”. 

   Em que pese o fato de a nova regra só se aplicar para o futuro, 
temos, com base nas regras do Código Penal brasileiro, que o prazo de 
prescrição da pretensão que o Estado tem de punir quem praticou um 
delito deve observar, concretamente, a pena máxima prevista para esse 
delito. 

   Assim, nos crimes com penas máximas inferiores a um ano, o 
Estado tem o prazo máximo de três anos para investigar e deflagrar 
processo penal contra o autor da infração. Se a denúncia criminal ofertada 
pelo Ministério Público não vier a ser recebida, por meio de decisão do 
juiz competente, dentro desse prazo, fica o estado impedido de punir o 
autor do crime, o que conduz a um sentimento de impunidade no seio da 
população que deve ser, com todas as nossas forças, evitado. 

   Note-se que a já mencionada Resolução do CNJ, que 
estabelece o regime de plantão extraordinário no âmbito do Poder 
Judiciário, tem validade inicial até a data de 30 de abril do corrente ano, 
data em que os prazos processuais voltam a correr. Entretanto, a teor de 
seu art. 12, a validade da Resolução poderá ser prorrogada por ato do 
Presidente do CNJ, o Ministro Dias Toffoli, que também preside o 
Supremo Tribunal Federal, “enquanto subsistir a situação excepcional 
que levou à sua edição”.  

  Como não há como prever o momento em que superaremos 
o atual cenário, que demanda medidas concretas para que a propagação 
do coronavírus COVID-19 seja evitada ao máximo, o impacto da dedução 
do período em que estamos submetidos a medidas de isolamento social 
no prazo de prescrição fixado para os crimes com pena máxima inferior a 
um ano pode ser significativo.   

  Diante desse quadro, o presente projeto altera o art. 116 do 
Código Penal, nele incluindo nova causa suspensiva da prescrição da 
pretensão punitiva. Assim agindo, o Parlamento, sem excessos, preserva 
o direito de o Estado punir lesões e perigos de lesões a bens jurídicos 
indispensáveis à harmônica convivência humana, evitando o impacto 
negativo que seria acarretado pelo período pelo qual estamos 
atravessando, de absoluta excepcionalidade e de atuação estatal 
mitigada, em decorrência dessa circunstância. 
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   Não se trata, obviamente, de mais um caso de 
imprescritibilidade (mesmo porque há controvérsias, do ponto de vista da 
constitucionalidade, acerca da possibilidade de o legislador ordinário 
suplantar as hipóteses de crimes sem prescrição taxativamente previstos 
na Constituição Federal).  

   Apenas se buscou, com base na Carta Maior, a eficiência na 
punição do agressor, evitando uma proteção deficiente do Estado. O STF, 
no HC 104.410/RS bem alerta que os direitos fundamentais não podem 
ser considerados apenas como proibições de intervenção, expressando 
também um postulado de proteção. Pode-se dizer que os direitos 
fundamentais expressam não apenas uma proibição do excesso, como 
também podem ser traduzidos como proibições de proteção insuficiente 
ou imperativos de tutela. 

  Ante o exposto e diante da grande importância da medida 
proposta, conto com o apoio dos nobres Pares para a sua aprovação. 

   Sala das Sessões, em 03 de abril de 2020. 

  

 
DEPUTADO CARLOS SAMPAIO 

PSDB/SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
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CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
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XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 
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cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 
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da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no exterior; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias 

após a publicação) 

III - na pendência de embargos de declaração ou de recursos aos Tribunais 

Superiores, quando inadmissíveis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 

publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

IV - enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não persecução penal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 

24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
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prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 313, DE 19 DE MARÇO DE 2020 
Estabelece, no âmbito do Poder Judiciário, 

regime de Plantão Extraordinário, para 

uniformizar o funcionamento dos serviços 

judiciários, com o objetivo de prevenir o 

contágio pelo novo Coronavírus – Covid-19, e 

garantir o acesso à justiça neste período 

emergencial. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Nacional de Justiça a fiscalização e a 

normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados por seus órgãos (artigo 103-B, § 4º , I, 

II e III, da CF); 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao novo 

Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS, de 11 de março de 2020, assim como 

a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da OMS, de 30 de 

janeiro de 2020; 

CONSIDERANDO a Lei no  13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre 

medidas para enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância 

internacional decorrente do novo Coronavírus, bem como a Declaração de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria no  188/GM/MS, em 

4 de fevereiro de 2020; 

...................................................................................................................................................... 

Art. 11. No período de vigência desta Resolução, ficam mantidas as regras do 

plantão judiciário ordinário, estabelecidas na Resolução CNJ no  71/2009, que devem ser 

aplicadas com as adaptações estabelecidas na presente Resolução. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e terá validade até 

30 de abril de 2020, prorrogável por ato do Presidente do Conselho Nacional de Justiça, 

enquanto subsistir a situação excepcional que levou à sua edição. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.684, DE 2020 
(Do Sr. Guilherme Derrite) 

 
Altera o Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o Código Penal 
Brasileiro, para inserir a superveniência de estado de calamidade pública 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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em âmbito federal motivado por razões de saúde pública como uma nova 
causa de suspensão da prescrição das pretensões punitiva e executória 
do Estado. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-1535/2020.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta lei altera o Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o Código Penal 

Brasileiro, para inserir a superveniência de estado de calamidade pública em âmbito federal 

motivado por razões de saúde pública como uma nova causa de suspensão da prescrição das 

pretensões punitiva e executória do Estado. 

Art. 2º O Decreto-lei N° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o Código Penal Brasileiro, passa a 

vigorar acrescido do seguinte artigo: 

“Art. 116-A. A prescrição da pretensão punitiva e executória do Estado não corre enquanto 

persistir, em âmbito federal, estado de calamidade pública motivado pelo reconhecimento de 

surto, epidemia, pandemia ou outra questão de saúde pública. ” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

É cediço que vivemos um delicado momento da história da humanidade por conta 

da superveniência da Pandemia ocasionada pela propagação do novo Coronavírus (Sars-Cov-

2) e, por conseguinte, da grave doença por ele ocasionada (Covid-19). 

Esta emergência de saúde pública sem precedentes motivou, além da decretação de 

estado de calamidade pública em âmbito federal, diversos outros problemas, como a 

complicação da situação econômico-fiscal de todos os entes federados e a suspensão de diversas 

atividades públicas e privadas a fim de garantir o necessário distanciamento social, uma das 

únicas formas conhecidas pela ciência capazes de mitigar as nefastas consequências da atual 

Pandemia. 

Neste cenário, o Poder Judiciário brasileiro, com o objetivo de diminuir o risco de 

contágio pelo novo Coronavírus, passou a atuar em regime de plantão extraordinário e, assim, 

deixou de realizar audiências e quaisquer outros atos processuais que exijam a aproximação de 

pessoas. 

E é por isso que a presente inovação legislativa mostra-se essencial neste momento 

histórico de nossa Pátria: com a suspensão das audiências criminais em razão da Pandemia do 

novo Coronavírus, integrantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e da advocacia 

passaram a indicar a possibilidade de ocorrência de prescrições e de grandes atrasos em 

processos penais como uma das consequências das essenciais medidas de distanciamento social 

que vêm sendo adotadas. 
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Ou seja, por conta da suspensão dos atos processuais tendentes a reunir pessoas, 

muitos processos penais, sobretudo aqueles que tratam de crimes com penas mais baixas e que 

dependam de audiência presencial (como muitos casos que envolvem violência doméstica e 

familiar contra a mulher), poderão ser frustrados por conta da incidência da prescrição da 

pretensão punitiva do Estado. 

Do mesmo modo, caso a Pandemia perdure por um tempo mais prolongado, a 

própria pretensão da pretensão executória do Estado também poderá ser prejudicada 

sobremaneira e, assim, criminosos condenados e que estejam evadidos da Justiça poderão ser 

beneficiados com o obrigatório sentenciamento de extinção de sua punibilidade.  

Assim, neste momento, torna-se essencial a suspensão do curso do prazo 

prescricional em sede penal, de modo a conciliar as medidas de distanciamento social com o 

direito-dever de punir do Estado. E tal medida somente pode ser adotada pelos operadores do 

Direito após a aprovação de uma lei por este Congresso Nacional. 

A título de contextualização teórica, cumpre esclarecer que o jus puniendi (o direito 

e dever de punir do Estado) é limitado pelo instituto jurídico da prescrição, ou seja, a inércia do 

Estado em punir os infratores é “sancionada” com a perda de tal prerrogativa. Segundo Capez3, 

a prescrição é a “perda do direito-poder-dever de punir pelo Estado em face do não-exercício 

da pretensão punitiva  (interesse em aplicar a pena) ou da pretensão executória (interesse em 

executá-la) durante certo tempo”. 

Assim, a prescrição da pretensão punitiva (que ocorre antes da condenação 

transitada em julgado de um criminoso) vem a ser a perda do direito que o Estado tinha de 

punir, no que tange à pretensão de o Poder Judiciário julgar a punição. 

Ao passo que, segundo entendimento de Damásio de Jesus4, a prescrição da 

pretensão executória (após dá-se quando o Estado perde o seu direito de executar a sanção 

imposta na sentença condenatória. 

Repare, portanto, que tanto a prescrição da pretensão punitiva, quanto a prescrição 

da pretensão executória, são espécies de sanções ao Estado por conta de sua inércia injustificada 

em processar ou em aplicar uma sanção penal a um delinquente. 

Obviamente que, no presente momento de Pandemia, e de suspensão de atividades 

por conta da decretação de estado de calamidade pública por razões de saúde pública, não há 

que se falar sem qualquer justificativa jurídica ou moral para que o Estado (e a população) 

sejam punidos e criminosos sejam beneficiados com a impunidade. 

Além de estar sofrendo com os rigores da Pandemia e da crise econômica e de saúde 

pública, a sociedade não pode ser ainda mais prejudicada com a ausência de sancionamento aos 

criminosos que a agridem. 

Assim, ora propõem-se que seja alterado o Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940, o Código Penal Brasileiro, para se fazer inserir uma nova causa de suspensão da 

prescrição das pretensões punitiva e executória do Estado, quer seja a superveniência de estado 

                                                      
3 CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal, volume 1: parte geral (arts. 1º a 120). p. 623. 
4 JESUS, Damasio Evangelista de. Direito penal. 1 volume: parte geral. p. 719. 
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de calamidade pública em âmbito federal motivado por razões de saúde pública, nos seguintes 

termos: 

“Art. 116-A - CP. A prescrição da pretensão punitiva e executória do 

Estado não corre enquanto persistir, em âmbito federal, estado de calamidade 

pública motivado pelo reconhecimento de surto, epidemia, pandemia ou outra 

questão de saúde pública.”  

Assim, com especial respeito aos Princípios do Direito Penal pátrio, para que o 

Brasil continue a empreender um efetivo combate ao crime e aos criminosos que ousam desafiar 

a soberania estatal, urge alterar as regras de suspensão da prescrição das pretensões punitiva e 

executória, para que estas não corram enquanto persistir, em âmbito federal, o decreto de estado 

de calamidade pública motivado pelo reconhecimento de surto, epidemia, pandemia ou outra 

questão de saúde pública. 

Sendo assim, na busca da realização da Justiça e em face da extrema relevância da 

medida aqui proposta, conta-se com o pleno apoio dos Senhores Parlamentares para a rápida 

aprovação deste projeto de lei.  

                                                  Sala das Sessões, em 14 de maio de 2020, na 56ª legislatura.  

GUILHERME DERRITE 

DEPUTADO FEDERAL 

PP-SP 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no exterior; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
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após a publicação) 

III - na pendência de embargos de declaração ou de recursos aos Tribunais 

Superiores, quando inadmissíveis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 

publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

IV - enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não persecução penal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 

24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.375, DE 2020 
(Do Sr. Sanderson) 

 
Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
para estabelecer o período da negociação do acordo de não persecução 
penal como causa de suspensão da prescrição.   
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5828/2019.  
 

 
  O Congresso Nacional decreta:  

  Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal), para estabelecer o período da negociação do acordo de não persecução penal como causa 

de suspensão da prescrição.  

  Art. 2º O inciso IV do art. 116 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 116 - Antes de passar em julgado a sentença final, a 

prescrição não corre: 

…………………………………………………………………

………………………………………………………. 

IV - enquanto é negociado, não cumprido ou não rescindido o 

acordo de não persecução penal. 

§1º Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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preso por outro motivo.  

§2º Para os fins de que trata o inciso IV do art. 116, considera-

se negociação as tratativas realizadas entre a acusação e a 

defesa, cujo início da contagem dar-se-á a partir da 

manifestação de interesse de qualquer uma das partes em 

formularem o acordo de não persecução penal, findando a 

suspensão com sua assinatura ou com a definitiva recusa. 

  Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

  Trata-se de projeto de lei que tem como objetivo alterar o Decreto-Lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para estabelecer o período da negociação do acordo 

de não persecução penal como causa de suspensão da prescrição. 

  Hoje, não são raros os casos de criminosos que se utilizam do sistema processual 

penal com o objetivo de forçar a prescrição antes do cumprimento de suas penas ou, então, do 

término da persecução penal. Tais fatos, em conjunto com a (im)possibilidade de cumprimento 

da pena antes do trânsito em julgado, têm aumentado a sensação de impunidade e desprestigiado 

o poder coercitivo da lei penal. 

  A despeito de ser um instituto de Direito Processual Penal meritório e que vem 

na perspectiva de ampliação do chamado espaço de consenso ou justiça negociada no processo 

penal, ao lado da da suspensão condicional do processo e da transação penal, a prática forense 

tem nos mostrado que, por vezes, o período da negociação do acordo de não persecução penal 

tem sido utilizado como subterfúgio para forçar a prescrição da infração penal antes do término 

de seu acordo.  

  Não podemos admitir que um instituto processual penal tão nobre quanto o 

acordo de não persecução penal seja utilizado por criminosos como artifício para a impunidade, 

razão pela qual apresento o presente projeto de lei, que estabelece o período da negociação do 

acordo de não persecução penal como causa de suspensão da prescrição nova causa de 

suspensão da prescrição.  

  É nesse contexto que, diante da relevância e urgência da matéria, solicito o apoio 

dos parlamentares para a aprovação do presente projeto de lei.  

  Sala das Comissões, em            de junho de 2020.  

Ubiratan SANDERSON 

Deputado Federal - RS 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no exterior; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias 

após a publicação) 

III - na pendência de embargos de declaração ou de recursos aos Tribunais 

Superiores, quando inadmissíveis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 

publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

IV - enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não persecução penal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 

24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.482, DE 2020 
(Do Sr. Paulo Ganime e outros) 

 

Altera os artigos 110, 112 e 117 do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código 
Penal), relativos ao sistema prescricional penal, extinguindo a prescrição 
retroativa, redefinindo o termo inicial da prescrição da pretensão 
executória e ajustando o rol de causas interruptivas da prescrição.  
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015. 
 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13964-24-dezembro-2019-789639-publicacaooriginal-159754-pl.html
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PROJETO DE LEI 

(Do Sr. Paulo Ganime e Sra. Adriana Ventura)  

 

Altera os artigos 110, 112 e 117 do Decreto-Lei nº 

2.848/1940 (Código Penal), relativos ao sistema 

prescricional penal, extinguindo a prescrição 

retroativa, redefinindo o termo inicial da prescrição 

da pretensão executória e ajustando o rol de causas 

interruptivas da prescrição.  

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O §1º  do art. 110 do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal) passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 110. ...................................................................................................... 

...................................................................................................................... 

§1º. A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em 

julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se 

pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter como termo 

inicial data anterior à da publicação da sentença”. (NR) 

....................................................................................................................”  

 

Art. 2º O inciso I e o caput do art. 112 do Código Penal passam a vigorar com  a 

seguinte redação:  

 

“Art. 112. Depois de transitar em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição começa a correr:  

 

I – do dia em que transita em julgado, para todas as partes, a sentença 

condenatória ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o 

livramento condicional;  

II - ........................................................................................................” (NR) 

 

Art. 3º Modifique-se o inciso I e acrescente-se o inciso IV-A ao art. 117 do Código 

Penal com as seguintes redações:  

 

“Art. 117. ....................................................................................................  

I – pelo oferecimento da denúncia ou queixa; (NR) 

..................................................................................................................... 

IV-A – pela publicação do acórdão ou da decisão sobre recurso interposto;  
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.....................................................................................................................”  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Baseado em proposta da iniciativa “Unidos Contra a Corrupção”, este projeto de 

lei tem como objetivo aperfeiçoar a prescrição penal.  

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no relatório denominado “Supremo em 

ação”, ao analisar dados do ano-base de 2016, verificou o percentual de 

decisões de extinção da punibilidade em relação ao total de decisões 

terminativas, com destaque àquelas em que se operou a extinção pelo advento 

da prescrição.  

Nas ações penais propriamente ditas, foram encontrados os percentuais de 

13,7% para os casos originários de 2º grau e 22,1% nos casos ingressados na 

primeira instância da Justiça Comum. Ou seja, quase um quarto do trabalho do 

Estado – polícia, Ministério Público, Judiciário – foi jogado fora, mesmo nos 

casos nos quais ficou comprovada a culpa (condenação) em uma ou mais 

instâncias.  

Assim, se o número de prescrições identificado pelo relatório do CNJ já é elevado 

em termos absolutos – dando conta de que quase 1/4 de todas as infrações 

penais comunicadas à polícia ou ao Ministério Público são fulminadas pela 

prescrição –, o contexto no qual isso se opera (v.g., investigações sem solução) 

acaba por potencializar os danos sociais causados pelo déficit de aplicação da 

lei penal.  

A fim de começar a corrigir esse processo de inefetividade do sistema de justiça 

criminal, urge que sejam promovidas modificações do regime jurídico da 

prescrição no Brasil. Para tanto, o projeto propõe a mudança das redações dos 

arts. 110, 112 e 117, todos do Código Penal com vistas a aprimorar a prescrição 

e tornar a punição mais efetiva.  

Um levantamento feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) demonstra que, 

entre 2010 e 2011, a Justiça brasileira deixou prescrever 2.918 ações 
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envolvendo crimes de corrupção, lavagem de dinheiro e atos de improbidade 

administrativa. Todos esses atos ilícitos são reconhecidamente graves, por 

retirarem recursos do Estado que poderiam ser empregados para atender aos 

anseios da população por melhores serviços públicos, como a exigência para 

uma cidadania mais ampla.  

Até o final de 2012, tramitavam 25.799 processos de corrupção, lavagem de 

dinheiro ou atos de improbidade em todo o Poder Judiciário. Analisando-se os 

dados, constata-se que os processos prescritos somente em dois anos (2010 e 

2011) representam mais de 11% dos feitos em andamento, o que não deve ser 

tolerado.  

Note-se que o sistema penal tem que possuir, necessariamente, a regra da 

prescrição. O tempo esmaece as vantagens provenientes da punição, e, por isso, 

o Estado efetivamente perde o interesse em punir. Porém, sua atuação deve ser 

operada em patamares tais que não convertam a extinção da punibilidade em 

uma espécie de regra tácita, servindo as condenações – ou mesmo as 

absolvições – como exceções. Nesses termos, a prescrição opera de modo 

distorcido.  

Portanto, concito aos nobres parlamentares a apoiarem o referido projeto de lei, 

que foi baseado, como mencionado no início, em proposta presente nas “Novas 

Medidas Contra a Corrupção”, “maior pacote anticorrupção já desenvolvido no 

mundo” fruto da iniciativa que envolveu representantes de diversos segmentos 

da sociedade.  

 

Sala das Sessões, __________ de agosto de 2020. 

 

Deputado Federal Paulo Ganime 

 

 

Deputada Federal Adriana Ventura 
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Marcelo Calero - CIDADANIA/RJ 

Luiz Philippe de Orleans e Bragança - PSL/SP 

 

Projeto de Lei
(Do Sr. Paulo Ganime)

 

 

Altera os artigos 110, 112 e 117

do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código

Penal), relativos ao sistema prescricional

penal, extinguindo a prescrição retroativa,

redefinindo o termo inicial da prescrição da

pretensão executória e ajustando o rol de

causas interruptivas da prescrição. 

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD203649644100, nesta ordem:

 

 1  Dep. Paulo Ganime (NOVO/RJ)

 2  Dep. Adriana Ventura (NOVO/SP)

 3  Dep. Tiago Mitraud (NOVO/MG)

 4  Dep. Vinicius Poit (NOVO/SP)

 5  Dep. Gilson Marques (NOVO/SC)

 6  Dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP)

 7  Dep. Marcel van Hattem (NOVO/RS)

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 

correr: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - do dia em que o crime se consumou; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, previstos neste 

Código ou em legislação especial, da data em que a vítima completar 18 (dezoito) anos, salvo 

se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.650, de 

17/5/2012) 

Termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível 
Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr:  

I - do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou 

a que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;   

II - do dia em que se interrompe a execução, salvo quando o tempo da interrupção 
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deva computar-se na pena. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição no caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento condicional 
Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o livramento 

condicional, a prescrição é regulada pelo tempo que resta da pena. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Prescrição da multa 
Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

I - em dois anos, quando a multa for a única cominada ou aplicada; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

II - no mesmo prazo estabelecido para prescrição da pena privativa de liberdade, 

quando a multa for alternativa ou cumulativamente cominada ou cumulativamente aplicada. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

Redução dos prazos de prescrição 
Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 

ao tempo do crime, menor de vinte e um anos, ou, na data da sentença, maior de setenta anos. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no exterior; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias 

após a publicação) 

III - na pendência de embargos de declaração ou de recursos aos Tribunais 

Superiores, quando inadmissíveis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 

publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

IV - enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não persecução penal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 

24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 

do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
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§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.572, DE 2021 
(Do Sr. Kim Kataguiri ) 

 
Altera o Decreto-Lei n° 2.848 de 1940 (Código Penal) para simplificar o 
sistema de prescrição, impedindo que ela ocorra na vigência de processo 
ou investigação. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
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Página 1 de 7 

 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal KIM KATAGUIRI

Projeto de Lei nº ________ de 2021,

(Do Senhor Deputado Kim Kataguiri).

Altera  o  Decreto-Lei  n°  2.848  de  1940

(Código Penal) para simplificar o sistema de

prescrição,  impedindo  que  ela  ocorra  na

vigência de processo ou investigação.

 O Congresso Nacional decreta:

 Art. 1º. O art. 109 do Decreto-Lei n° 2.848 de 1940 (Código Penal)

passa a viger com a seguinte redação:

Prazo da prescrição

Art. 109. A prescrição regula-se pelo máximo da pena privativa

de liberdade cominada ao crime, verificando-se:        

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze;

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito

anos e não excede a doze;

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro

anos e não excede a oito;

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e

não excede a quatro;

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou,

sendo superior, não excede a dois;

1
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Kim Kataguiri
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD212662787800
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal KIM KATAGUIRI

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um)

ano;

Prescrição das penas restritivas de direito

§1º.  Aplicam-se  às  penas  restritivas  de  direito  os  mesmos

prazos previstos para as privativas de liberdade.

Prescrição de crimes não apenados com pena privativa de

liberdade

§2º. Se ao crime não é prevista pena privativa de liberdade, o

prazo prescricional será de 2 (dois) anos;

Prescrição de contravenções penais

§3º. O prazo prescricional das contravenções penais é de um

ano. (NR).

 Art. 2º. O art. 115 do Decreto-Lei n° 2.848 de 1940 (Código Penal)

passa a viger com a seguinte redação:

Redução dos prazos de prescrição

Art.  115.  São  reduzidos  de  metade  os  prazos  de  prescrição

quando  o  criminoso  era  na  data  da  sentença,  maior  de  80

(oitenta) anos. (NR).

 Art. 3º. O art. 116 do Decreto-Lei n° 2.848 de 1940 (Código Penal)

passa a viger com a seguinte redação:

Suspensão da prescrição

Art. 116. A prescrição não corre na vigência de:

I - inquérito policial;

II - procedimento de investigação criminal do Ministério Público;
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III - processo criminal;

IV - suspensão condicional do processo, suspensão condicional da

pena, transação penal, acordo de não persecução penal ou qualquer

outra forma de acordo previsto em lei, feito de forma judicial ou

extrajudicial,  para que não ocorra a persecução penal,  enquanto

não for efetivamente cumprido.

§1º  -  Encerrado  o  inquérito  policial  ou  procedimento  de

investigação  feito  pelo  Ministério  Público,  a  prescrição  não  corre

enquanto não for oferecida denúncia ou queixa, no prazo legal.

§2º  -  Se  a  denúncia  ou  queixa  forem  rejeitadas,  a  prescrição

também não corre no processamento de recurso contra a decisão.

§3º -  Se o  inquérito  policial,  a  investigação feita  pelo Ministério

Público ou o processo judicial forem obstados por decisão tomada

em  habeas-corpus,  a  prescrição  também  não  corre  enquanto  o

habeas-corpus não transitar em julgado. (NR).

 Art.  4º.  Revoga-se o art.  117 do Decreto-Lei  n° 2.848 de 1940

(Código Penal).

 Art.  5º.  Esta  Lei  entra  em  vigor  30  (trinta)  dias  após  a  sua

publicação.

Deputado KIM KATAGUIRI

(DEM/SP)
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JUSTIFICATIVA

 A  prescrição  penal  é  necessária  para  a  pacificação  social,  sendo

fator de insegurança jurídica que o Estado fique inerte por longo período

e, depois de longo lapso temporal, queira processar criminalmente algum

cidadão.

O atual sistema de prescrição previsto no Código Penal1 tornou-se

excessivamente complexo, permitindo que a prescrição ocorra na vigência

de processo penal ou de investigação, o que faz com que seja vantajoso

ao réu oferecer recursos meramente protelatórios, visando a prescrição.

O presente  projeto  de lei  visa  manter  o  importante  instituto  da

prescrição no nosso ordenamento jurídico e, ao mesmo tempo, simplificá-

lo, bem como impedir que seja usado de forma maliciosa pelos réus ou

investigados.

Primeiramente, mantemos os prazos prescricionais tais  como são

hoje, acrescentando apenas que, em caso e crimes que não têm previsão

de pena privativa de liberdade, a prescrição se dará em dois anos, o que

mantém a lógica de prazo prescricional  menor para pena menor.  Pela

norma atual, apenas o crime de posse de drogas para uso próprio, do art.

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
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282, da Lei n° 11.343, de 23 de agosto de 20063, não tem previsão de

pena privativa de liberdade, mas nada impede que o legislador crie outros

tipos sem pena privativa de liberdade. Todos os demais crimes têm pena

privativa  de  liberdade,  mesmo  que,  na  prática,  elas  acabem  sendo

convertidas em penas alternativas. O projeto ainda prevê a prescrição das

contravenções penais no curto prazo de um ano.

Altera-se  também a  previsão  de  redução  pela  metade  do  prazo

prescricional. Não se justifica que tal benefício seja dado ao réu que tem

2 Art.  28.  Quem adquirir,  guardar,  tiver  em  depósito,  transportar  ou  trouxer

consigo,  para  consumo  pessoal,  drogas  sem  autorização  ou  em  desacordo  com

determinação legal ou regulamentar será submetido às seguintes penas: I - advertência

sobre os efeitos das drogas; II  - prestação de serviços à comunidade; III  - medida

educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. § 1º Às mesmas medidas

submete-se  quem,  para  seu  consumo  pessoal,  semeia,  cultiva  ou  colhe  plantas

destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de

causar dependência física ou psíquica. § 2º Para determinar se a droga destinava-se a

consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida,

ao  local  e  às condições  em que se desenvolveu a ação,  às circunstâncias  sociais  e

pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. § 3º As penas previstas

nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 5 (cinco)

meses. § 4º Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput

deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. § 5º A prestação de

serviços  à  comunidade  será  cumprida  em  programas  comunitários,  entidades

educacionais  ou  assistenciais,  hospitais,  estabelecimentos  congêneres,  públicos  ou

privados  sem  fins  lucrativos,  que  se  ocupem,  preferencialmente,  da  prevenção  do

consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas. § 6º Para garantia do

cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e III, a

que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a:

I  -  admoestação  verbal;  II  -  multa.  §  7º  O juiz  determinará  ao  Poder  Público  que

coloque  à  disposição  do  infrator,  gratuitamente,  estabelecimento  de  saúde,

preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado.

3 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
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entre dezoito e vinte e um anos; tal benefício foi dado no passado como

forma de amenizar o fato de que a maioridade penal se dava com dezoito

anos, mas, no âmbito civil,  a capacidade plena vinha com vinte e um

anos, o que não mais ocorre. Altera-se também a idade de setenta anos

para o benefício de redução da prescrição; a nova idade passa a ser de

oitenta  anos,  mas  adequada  às  expectativas  de  vida  da  população

brasileira, que se elevaram nos últimos anos.

O ponto principal do projeto, porém, é que a prescrição não mais

corre  na  vigência  de  inquérito  policial,  investigação  criminal  pelo

Ministério  Público  ou processo criminal.  Isto  simplifica  enormemente o

cálculo da prescrição, já que ela só ocorre antes da instauração de um

destes procedimentos ou após o trânsito em julgado, mas jamais na sua

vigência.  Isto  se  justifica  porque,  na  vigência  de  um  destes

procedimentos, o Estado não está inerte no combate à criminalidade.

É possível que algum processo, inquérito ou investigação demore

sobremaneira, prejudicando o réu ou investigado. Se isto ocorrer, nada

obsta que o investigado ou réu utilize dos recursos ou do habeas-corpus

para afastar qualquer abuso do Estado.

Por fim, revoga-se o artigo 1174 do Código Penal, que tratava das

causas interruptivas da prescrição.

4 Causas interruptivas da prescrição  Art. 117 - O curso da prescrição interrompe-se: (Redação dada pela Lei nº

7.209, de 11.7.1984)  I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de

11.7.1984)  II - pela pronúncia; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) III - pela decisão confirmatória

da pronúncia;  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) IV - pela publicação da sentença ou acórdão

condenatórios recorríveis;  (Redação dada pela Lei  nº  11.596,  de 2007).  V -  pelo início  ou continuação do

cumprimento da pena; (Redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º.4.1996) VI - pela reincidência. (Redação dada

pela Lei nº 9.268, de 1º.4.1996) § 1º - Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da

prescrição produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto do

mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles.  (Redação dada pela Lei nº

7.209, de 11.7.1984) § 2º - Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o prazo

começa a correr, novamente, do dia da interrupção.  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).
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 Assim, ante os argumentos expostos, e pela extrema relevância

da  presente  proposta,  rogamos  aos  Nobres  Pares  pela  análise,

discussão  e,  ao  final,  aprovação  da  matéria  que ora  se  apresenta,

visando  manter o importante instituto da prescrição, de forma bastante

simplificada e combatendo abusos.

 

Sala das Sessões, em _______ de julho de 2021.

Deputado KIM KATAGUIRI

(DEM/SP)
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Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

Prescrição antes de transitar em julgado a sentença 
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o 

disposto no § 1º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 

cominada ao crime, verificando-se: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.234, 

de 5/5/2010) 

I - em vinte anos, se o máximo da pena é superior a doze; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - em dezesseis anos, se o máximo da pena é superior a oito anos e não excede a 

doze; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - em doze anos, se o máximo da pena é superior a quatro anos e não excede a 

oito; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - em oito anos, se o máximo da pena é superior a dois anos e não excede a quatro; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não 

excede a dois; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

Prescrição das penas restritivas de direito 
Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas de direito os mesmos prazos 

previstos para as privativas de liberdade. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
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Redução dos prazos de prescrição 
Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, 

ao tempo do crime, menor de vinte e um anos, ou, na data da sentença, maior de setenta anos. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas impeditivas da prescrição 
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença final, a prescrição não corre:  

I - enquanto não resolvida, em outro processo, questão de que dependa o 

reconhecimento da existência do crime;  

II - enquanto o agente cumpre pena no exterior; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias 

após a publicação) 

III - na pendência de embargos de declaração ou de recursos aos Tribunais 

Superiores, quando inadmissíveis; e (Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, 

publicada na Edição Extra do DOU de 24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

IV - enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não persecução penal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 13.964, de 24/12/2019, publicada na Edição Extra do DOU de 

24/12/2019, em vigor 30 dias após a publicação) 

Parágrafo único. Depois de passada em julgado a sentença condenatória, a 

prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 

do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Art. 119. No caso de concurso de crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre 

a pena de cada um, isoladamente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

Perdão judicial 
Art. 120. A sentença que conceder perdão judicial não será considerada para efeitos 

de reincidência. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 
Institui o Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 

medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e 

dependentes de drogas; estabelece normas para 

repressão à produção não autorizada e ao tráfico 

ilícito de drogas; define crimes e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, 

ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS 

E DEPENDENTES DE DROGAS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

 

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o 

defensor.  

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, 

para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar será submetido às seguintes penas:  

I - advertência sobre os efeitos das drogas;  

II - prestação de serviços à comunidade;  

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.  

§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, 

cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou 

produto capaz de causar dependência física ou psíquica.  

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à 

natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se 

desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos 

antecedentes do agente.  

§ 3º As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo 

prazo máximo de 5 (cinco) meses.  

§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste 

artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.  

§ 5º A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas 

comunitários, entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, 

públicos ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do 

consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas.  

§ 6º Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, 

nos incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, 

sucessivamente a:  

I - admoestação verbal;  

II - multa.  
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§ 7º O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, 

gratuitamente, estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento 

especializado.  

 

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6º do art. 

28, o juiz, atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em 

quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada 

um, segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o 

valor do maior salário mínimo.  

Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 

6º do art. 28 serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.423, DE 2021 
(Do Sr. Carlos Bezerra) 

 
Altera o inciso IV do art. 117 do Decreto-Lei 2848, de 07 de dezembro de 
1940, que institui o Código Penal. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015.  
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PROJETO DE LEI Nº      , DE 2021

(Do Sr. Carlos Bezerra)

Altera  o  inciso  IV  do  art.  117  do
Decreto-Lei  2848,  de  07  de  dezembro  de
1940, que institui o código Penal.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O inciso IV do art. 117 do Decreto Lei nº 2848, de

07  de  dezembro  de  1940  (Código  Penal)  passa  a  vigorar  com a  seguinte

redação :

Art.

117................................................................................

IV- Pela publicação da sentença e acordão condenatórios

recorríveis.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Para tanto nos valemos do importante e didático artigo

publicado pelo  jornal  Correio  Braziliense,  em sua  edição  09.02.2009,  ainda

atual, no caderno Direito e Justiça, de autoria do juiz do Tribunal de Justiça do

Paraná, Fernando Brandini Bargalo.

Por  fundamentar  muito  bem  o  nosso  propósito  ao

apresentar  esta  proposição,  pedimos  vênia  para  reproduzir,  a  seguir,  na

íntegra,  o  mencionado  artigo,  que  consubstancia  as  justificativas  para  a *C
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Carlos Bezerra
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD215087641600
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necessária alteração no inciso IV do art. 117 do Código Penal:

“A Lei  nº  11.596/2007 alterou a redação do art.  117,  IV,  do
Código  Penal,  acrescentando  que,  além  da  sentença
condenatória,  também  o  acórdão  condenatório  interrompe  o
curso  da  prescrição.  Antes  da  alteração,  a  prescrição  era
interrompida "pela  sentença condenatória  recorrível".  A  nova
redação esclareceu que a prescrição interrompe-se a partir da
data da publicação da decisão e não do julgamento. Ademais,
foi  incluído  expressamente  o  "acórdão  condenatório"  como
causa de interrupção do curso prescricional.

Imediatamente,  passaram  a  questionar  qual  espécie  de
acórdão  condenatório  recorrível  interromperia  a  prescrição.
Alguns  intérpretes  defenderam  que  a  alteração  somente
positivou os entendimentos jurisprudenciais já existentes sobre
o tema, ou seja, só os acórdãos condenatórios proferidos em
ações penais originárias e os que invertessem a absolvição em
primeira instância interromperiam a prescrição. Assim, em caso
de  condenação  em  primeira  instância,  o  não  provimento
posterior  do  recurso  da  defesa,  reproduzido  em  acórdão
"confirmatório",  não  serviria  para  nova  interrupção  do  prazo
prescricional. O mesmo valeria para o acórdão que se limitasse
a recrudescer a pena.

O  principal  argumento  utilizado  é  o  de  que  a  redação  do
dispositivo não autorizaria outro entendimento, pois ao utilizar a
conjunção  alternativa  "ou"  entre  os  termos  "publicação  de
sentença" e "acórdão condenatório", o legislador teria excluído,
ainda  que  involuntariamente,  a  possibilidade  de  interrupção
pelas duas situações num mesmo processo (pela sentença e
acórdão condenatório).

Apregoam que a conjunção "ou" idealizaria a exclusão de uma
das decisões. Assim, apenas uma delas interromperia o curso
da  prescrição,  mas  nunca  as  duas.  Defendemos  outra
interpretação.  Para  nós,  o  tanto  o  acórdão  que  "mantém"  a
sentença condenatória  inicial  quanto  o  que aumenta a  pena
interrompem a prescrição. Entre outros argumentos, baseamo-
nos na exposição de motivos da lei que deixava expressa essa
posição. E assim continuamos a pensar.
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Constata-se,  sem  maiores  esforços,  que,  para  os  crimes
cometidos a partir da vigência da Lei nº 11.596/2007 foi criado
um  novo  marco  interruptivo  na  prescrição.  Atualmente,  a
publicação de acórdão condenatório, seja em ação originária,
em  recurso  relacionado  à  sentença  absolutória  ou  mesmo
relacionado  à  sentença  condenatória,  ainda  que  para
"confirmá-la"  ou  aumentar  a  pena  aplicada,  acarreta  nova
interrupção da prescrição. Recordamos que o acórdão que não
dá provimento a recurso e "confirma" a sentença condenatória
ou  apenas  aumenta  a  pena  substitui  a  sentença  anterior  e
possui natureza condenatória. Para chegar a tal conclusão, não
é  necessária  realização  de  "interpretação  extensiva",  que  é
aquela em que há um descompasso entre a mens legis e a
mens legislatoris, entre o que "diz" a lei e o que "queria dizer" o
legislador. No caso, a nova redação do inciso IV dispõe "pela
publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis".
A  interpretação  é  estrita  ou  declarativa:  toda  publicação  de
acórdão  condenatório  recorrível,  por  substituir  a  sentença
anterior, interrompe a prescrição.

Oportuno  salientar  que  a  utilização  da  conjunção  alternativa
"ou" nem sempre tem função disjuntiva e acarreta a exclusão
de  um  dos  termos  propostos.  Existem  proposições  que
admitem  a  existência,  viabilidade  e  utilização  de  "ou"  mais
termos  (ou  situações)  utilizados  na  construção  da  frase
(assertiva). Entre as várias acepções da conjunção "ou" temos:
"1.  Conjunção  coordenativa:  serve  para  ligar  palavras  ou
orações, indicando: 1.1. conjunção alternativa:  alternância ou
exclusão" (Houaiss).

Em suma, é a antítese e a incompatibilidade entre os termos
integrantes e não a utilização da conjunção "ou" que acarreta a
exclusão de um dos termos da proposição. E não se vislumbra
na nova  redação do  inciso  tal  incompatibilidade,  a  indicar  a
acepção de alternância da conjunção.

E  nem  precisamos  ir  muito  longe  para  encontrar  outra
proposição  jurídica  com  idêntica  construção,  em  que  o
conectivo "ou" indica alternância e não exclusão. O art. 117, V,
estabelece:  "pelo  início  ou  continuação  do  cumprimento  da
pena" (o curso da prescrição interrompe-se).

Portanto,  continuamos a acreditar  que,  em qualquer  caso,  a
publicação do acórdão condenatório recorrível, inclusive aquele
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que "confirma" a sentença condenatória anterior, interrompe a
prescrição da pretensão punitiva. ”

Desse  modo,  esperamos  contar  com  o  indispensável

apoio  de  nossos  pares  para  a  acolhida  desta  proposição  durante  sua

tramitação nesta casa

Sala das Sessões, em         de                         de
2021.

Deputado CARLOS BEZERRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

Causas interruptivas da prescrição 
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 

II - pela pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - pela decisão confirmatória da pronúncia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11/7/1984) 

IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 11.596, de 29/11/2007) 

V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

VI - pela reincidência. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º/4/1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição 

produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto 

do mesmo processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o 

prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com as mais graves. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=347513&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=347513&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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PROJETO DE LEI N.º 2.051, DE 2022 
(Do Sr. Valtenir Pereira) 

 
Reestabelece a possibilidade de prescrição retroativa tendo por termo 
inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou da queixa. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-2810/2015. 
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022

(Do Sr. VALTENIR PEREIRA)

Reestabelece  a  possibilidade  de
prescrição retroativa tendo por termo inicial
data anterior à do recebimento da denúncia
ou da queixa.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro

de  1940  (Código  Penal),  para  reestabelecer  a  possibilidade  de  prescrição

retroativa tendo por termo inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou

da queixa.

Art. 2º O art. 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de

1940, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 110. ...................................................................................

§  1º  A  prescrição,  depois  da  sentença  condenatória  com
trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido
seu  recurso,  regula-se  pela  pena  aplicada,  podendo  ter  por
termo inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou da
queixa.

..........................................................................................” (NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O  objetivo  do  presente  projeto  de  lei  é  reestabelecer  a

possibilidade de prescrição retroativa tendo por termo inicial data anterior à do

recebimento da denúncia ou da queixa.
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2

O  que  se  pretende  é  conferir  maior  força  ao  princípio  da

duração  razoável  do  processo,  além  de  garantir  que  as  autoridades

responsáveis envidem todos os esforços possíveis e necessários para a

apuração célere da infração. Ressalte-se que isso confere, também,  maior

efetividade ao processo penal, tendo em vista que, quanto mais demorada a

investigação, menos hígidas serão as provas produzidas em juízo, sob o palio

do contraditório,  em razão do maior distanciamento temporal com o fato

criminoso.

Nesse sentido, aponta Nereu José Giacomolli1 que:

“As limitações à prescrição retroativa, introduzidas pela Lei nº
12.234/2010,  ao modificar  os  parágrafos do art.  110 do CP,
reduziram  a  possibilidade  de  ser  aplicada  a  sanção  de
prescrição  pela  demora  na  persecutio  criminis,  afrontando  o
devido  processo  constitucional  e  convencional,  o  devido
processo,  nele  inserido  o  preceito  constitucional  do  prazo
razoável  e  da  dignidade  da  pessoa  do  investigado.  Qual  a
higidez dos elementos probatórios colhidos após o decurso de
importante  tempo  da  ocorrência  dos  fatos?  Privilegia-se  o
descaso, a inércia, o não fazer, o não-investigar, sem reflexos
jurídicos relevantes.”

Em  sentido  parecido,  ensina  Miguel  Reale  Júnior  que

impossibilitar o reconhecimento da prescrição retroativa tendo por termo inicial

data anterior à denúncia ou à queixa é consagrar “a morosidade da fase da

investigação  criminal,  o  que  representa  claro  desserviço  ao  princípio  da

razoabilidade”2.

Em  razão  de  todo  o  exposto,  contamos  com  o  apoio  dos

nobres pares para a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em        de                     de 2022.

Deputado VALTENIR PEREIRA

1  GIACOMOLLI, Nereu José. O devido processo penal. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 387.

2  REALE JUNIOR, Miguel (Org.). Código penal comentado. São Paulo: Saraiva, 2017. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

(Parte Geral com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

 

Prescrição depois de transitar em julgado sentença final condenatória 
Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória 

regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se 

aumentam de um terço, se o condenado é reincidente. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a 

acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 

nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010)  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.234, de 5/5/2010) 

 

Termo inicial da prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 
Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 

correr: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

I - do dia em que o crime se consumou; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

II - no caso de tentativa, do dia em que cessou a atividade criminosa; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a permanência; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

IV - nos de bigamia e nos de falsificação ou alteração de assentamento do registro 

civil, da data em que o fato se tornou conhecido; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984) 

V - nos crimes contra a dignidade sexual ou que envolvam violência contra a criança 

e o adolescente, previstos neste Código ou em legislação especial, da data em que a vítima 

completar 18 (dezoito) anos, salvo se a esse tempo já houver sido proposta a ação penal. (Inciso 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-publicacaooriginal-148882-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12234-5-maio-2010-606227-publicacaooriginal-126919-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12650-17-maio-2012-613004-norma-pl.html
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acrescido pela Lei nº 12.650, de 17/5/2012, e com nova redação dada pela Lei nº 14.344, de 

24/5/2022, publicada no DOU de 25/5/2022, em vigor 45 dias após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.301, DE 2023 
(Do Sr. Alfredo Gaspar) 

 
Esta Lei altera a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 e o Decreto-Lei nº 
2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal, para estabelecer a 
imprescritibilidade dos crimes de ocultação de bens, direitos e valores que 
causem prejuízo ao erário, de corrupção ativa ou passiva e de peculato. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-7407/2017. 
 

 
 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12650-17-maio-2012-613004-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14344-24-maio-2022-792692-publicacaooriginal-165336-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2022/lei-14344-24-maio-2022-792692-publicacaooriginal-165336-pl.html
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PROJETO DE LEI Nº ______, DE 2023. 

(DO SR. ALFREDO GASPAR) 

 

Esta Lei altera a Lei nº 9.613, de 3 de março 

de 1998 e o Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de 

dezembro de 1940 – Código Penal, para 

estabelecer a imprescritibilidade dos crimes 

de ocultação de bens, direitos e valores que 

causem prejuízo ao erário, de corrupção 

ativa ou passiva e de peculato. 

 

 

 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 e o 

Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal, para 

estabelecer a imprescritibilidade dos crimes de ocultação de bens, direitos e 

valores que causem prejuízo ao erário, de corrupção ativa ou passiva e de 

peculato. 

 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar 

acrescido do seguinte parágrafo: 

 

“Art. 1º. .................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 7° Os crimes previstos neste artigo, em hipótese de prejuízo 

ao erário, são imprescritíveis. ” (NR)   

 

Art. 3º O Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 

Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 312. ................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 1º-A Os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo são 

imprescritíveis. 
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(...) 

 

Art. 317. ........................................................................... 

.......................................................................................... 

§ 3º O crime previsto no caput deste artigo é imprescritível. 

(NR) 

 

(...) 

 

Art. 333. ......................................................................... 

......................................................................................... 

§ 2º O crime previsto neste artigo é imprescritível. ” (NR)   

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala das sessões, em               de    de 2023. 

 

Deputado ALFREDO GASPAR 

UNIÃO-AL 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

Há um inegável vínculo entre os crimes de corrupção e lavagem de 

dinheiro, delitos que ocorrem com muita frequência, sendo comum presenciar 

notícias de acusações a agentes públicos pela prática de ambos os delitos. A 

relação se dá pelo fato de a corrupção muitas vezes ensejar a ocorrência da 

lavagem de dinheiro, pois a prática daquele crime visa, em regra, ao enriquecimento 

ilícito do agente público, e então serve a lavagem para encobrir a atividade delituosa 

e dar aparência de legalidade ao produto obtido de origem ilícita. 

Tal relação entre os referidos delitos já esteve inclusive prevista na Lei 

9.613/98, pois antes da mudança trazida pela Lei 12.683/12, os crimes contra a 

administração pública faziam parte do rol de crimes antecedentes da lavagem de 

dinheiro. 

A corrupção é um delito existente desde os tempos mais remotos e 

ocorre com muita frequência. De forma geral, a corrupção pode ser definida como a 

obtenção de vantagens indevidas por parte de agentes públicos no exercício de 

suas funções, o que ofende os interesses públicos, causando prejuízos aos serviços 

e interesses do Estado.   

Em comum entre os delitos de lavagem de dinheiro, corrupção e peculato 

doloso certamente está o prejuízo ao erário público e o efeito danosos que esses 

atos criminosos acarretam dentro da sociedade. É obrigação de todos os Poderes 

agir dentro de sua competência de forma a prevenir e punir da forma mais efetiva 

possível essa espécie de crime.  

O Brasil piorou duas posições no ranking mundial da corrupção, segundo 

o levantamento realizado pela Transparência Internacional, em 2022. Entre 180 

países analisados, o Brasil ocupou a 96ª colocação no Índice de Percepção da 

Corrupção (IPC) no ano passado. Em 2020, estava na 94ª posição. Quanto melhor a 

posição no ranking, menos o país é considerado corrupto. Numa escala de 0 a 100 

pontos, o Brasil alcançou 38 pontos - a terceira pior nota da série histórica e a 

mesma pontuação alcançada na edição anterior1. 

Em relação ao custo financeiro dessas condutas delituosas, um estudo 

de 2019 do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT) revelou que a 

corrupção custa 29 dias de trabalho dos brasileiros, o que equivale a R$ 160 

bilhões, 8% de tudo o que é produzido no país. Outra pesquisa, elaborada em 2010 

pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), apontou o montante 

da corrupção em R$ 82 bilhões por ano, o correspondente a 2,3% do Produto 

Interno Bruto (PIB) nacional. 

                                                
1
 Disponível em: https://g1.globo.com/mundo/noticia/2022/01/25/brasil-piora-duas-posicoes-em-

ranking-de-corrupcao.ghtml. Acesso em: 28/08/2023. *C
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Em termos globais, a corrupção custaria aos poderes públicos US$ 1 

trilhão, pagos em suborno, e US$ 2,6 trilhões, desviados da sua finalidade original, 

segundo uma pesquisa da Organização das Nações Unidas (ONU)2. 

Diante desse cenário, apresentamos a proposição em epígrafe que tem 

por finalidade envolver no manto da imprescritibilidade os crimes de lavagem de 

dinheiro, corrupção ativa e passiva e peculato doloso. De modo, que esses delitos 

possam ser julgados e objeto de punição a qualquer tempo, independentemente da 

data em que fossem cometidos. 

Importante ressaltar que, embora as demais hipóteses de 

imprescritibilidade sejam disciplinadas pela Constituição Federal, o STF já decidiu 

que outras hipóteses podem ser criadas por meio da legislação ordinária (RE 

460.971/RS), razão pela qual estamos nos servindo da presente proposição para 

apresentar a nossa proposta. 

Ante o exposto, contamos com o apoio dos nobres pares, de forma a 

aprovar o presente projeto de lei e afastar, de forma definitiva, a impunidade 

perniciosa que advém da prescritibilidade dos delitos de corrupção e correlatos. 

 

 

 

Sala das sessões, em               de    de 2023. 

 

Deputado ALFREDO GASPAR 

UNIÃO-AL 

 

                                                
2
 Disponível em: https://www.gazetadopovo.com.br/eleicoes/2022/impactos-da-corrupcao-no-brasil-

alem-do-dinheiro/. Acesso em: 28.08.2023 *C
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO – CEDI 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE  

MARÇO DE 1998  
Art. 1º  

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1998-

0303;9613   

DECRETO-LEI Nº 

2.848,  

DE 7 DE DEZEMBRO 

DE  
1940  

Art. 312, 317, 333  

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:decreto.lei:194012-

07;2848   

 

FIM DO DOCUMENTO 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1998-03-03;9613
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1998-03-03;9613
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1998-03-03;9613
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1998-03-03;9613
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1998-03-03;9613
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1998-03-03;9613
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:decreto.lei:1940-12-07;2848
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